
ESTADO DO MARANHÃO 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \ , ,

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

I  DOCUMENTO DE FORMAUZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à

consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Francisca de Sousa Damaceno MATRÍCl

E-MAIL: admfinancasdomDedro@amail.com

MATRICULA: 3968-1

INFORMAÇÕES GERAIS

t - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A justificativa para o abastecimento de combustível da frota de veículos do município de Dom

Pedro (MA) pode abranger os seguintes pontos:
Garantia de Operacionalidade: A frota municipal é essencial para a execução das atividades

diárias das secretarias, incluindo saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O combustível
permite o deslocamento dos veículos para atender ás demandas da população em áreas como
transporte de pacientes, distribuição de materiais, e suporte a obras e manutenções.

Continuidade dos Serviços Públicos: Veículos abastecidos e operantes são cruciais para
garantir a continuidade dos serviços públicos, especialmente nas zonas rurais e áreas de difícil acesso,
onde o transporte é necessário para atividades essenciais, como visitas domiciliares de agentes
comunitários e apoio ao transporte escolar.

Eficiência e Economia: A contratação direta do fornecimento de combustivel permite a
negociação de melhores preços e condições, promovendo economia e previsibilidade de gastos, além
de evitar interrupções nos serviços devido á falta de combustivel.

Apoio ás Ações de Emergência: Em casos de emergência a disponibilidade de combustível

garante o deslocamento rápido da defesa civil e outros serviços essenciais, o que pode fazer a diferença
na resposta às urgências.

Essa justificativa evidencia a relevância de uma fonte estável e confiável de combustível para
manter a frota municipal operando de forma contínua e eficiente.

-OBJETO

Necessidade da Administração no abastecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e

óleo diesel S-10), destinado à da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

01 DIESEL S-10 LT 260.000

02 DIESEL COMUM LT 245.000

03 GASOLINA COMUM

'Estimativas baseada em contratações anteriores

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000

LI 270.000
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V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência á
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em 2023,
então a referida demanda decoireu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 30 de outubro de 2024.

•ranciscaae sousa^amaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD. a Secretaria

Municipal de Administração e Finanças, foi solicitado a Aquisição de combustível

(gasolina comum, óleo dlesel comum e óleo diesel S-10), destinado ao abastecimento
da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido
e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios

mínimos estabelecidos no § 1°do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora; Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa,
Matrícula n® 3968-1 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-
se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 30 de outubro de 2024.

Sônia Lúcia Lope^ Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n® 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65 765-000
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òem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e

o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientaçfies Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de Identificação para acesso.

Vigência

Art 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua puUicaçâo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO OE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

k  Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
'  CócUgo identificador. S6bd7120bf602ca861353c3ce6ae3Se9

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 04, DE 09 OE JANEIRO OE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
ãiT^lto da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n> 14.133. de l» de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei 14.133, de 2021;

PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, Inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPfTULOI
DISPOSIÇÕES PREUMI/UtES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1^ Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2» Os órgãos da Administração Direta. Autárquica. Fundaclonal e

demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ãs regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento

editado pelo retendo Ente.

Definições

Ait 3» Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o Interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaboradas caso se
conclua pela viabilidade da contratação;
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;

III - Contratações interdependentes: aquelas que. por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas

juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por Identificar a

necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerè-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação. Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 7«, da Lei n«. 14.133, de 1® de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias ã execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeta, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente pút^lco ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-

operaclonal sobre o objeto demandado.
Art. 4« Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratlzaçâo, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operaclonalização.
Art 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para 8_sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do^rbcqsso de
contratação. \

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problefna a ser resdvido e a mmor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade té^ca.
socloeconõmica e ambiental da contratação.
Art. 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 8® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou. quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o ã único do art 3®.
Parágrafo único • Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do Instrumento,
observados os Impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público;
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes á
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do bpo de

â
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solução a contrair, podendo, en(re outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto

nacional ou Internacional, com objetivo de Identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na

forma eletrônica, para coleta de contribuições;
cl em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas meros onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV • Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem conbetadas. acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n*
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

^Administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
^'de bens e contratação de serviços em geral;

VII • Justificativas para o parcelamento ou não da solução;
Vil! - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX • Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
Instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, guando aplicável; e
XIM - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ IB O ETP deverá conter ao menos os dementos previstos nos incisos I.
VI, Vil e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os

^^emals elementos, apresentar as devidas justificativas.
§ 2' Caso. após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar

se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis. Rexiblllzando-os semjxe que possível.
§ 3* Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n* 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Ait. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:

I • a possibifidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no locai da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo Ücltatórlo e à eficiência do respectivo
contrato, nos tvmos do 12* do art. 25 da Lei n* 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4* do art. 40 da Lei n°

14.133, de 2021; e

III - as cor>tratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do § 3b do art. 174

da Lei n< 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1® do art. 36 da Lei n" 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da prefeitura municipal.

Exceções à elaboração do ETP

Art. 13 A elaboração do ETP:
I - Facultada nas hipóteses de:
a) contratação direta, que compreende os casos de irtexigibilidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n*.
14,133, de IB de abril de 2021, em especial nos casos de:

a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e II do art. 75 da Lei n». 14.133, de 1« de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso lll do art 75 da
Lei n». 14.133. de 1» de abril de 2021:

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso Vlf do art.
75 da Lei n». 14.133, de 1» de abril de 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso VIII do art 75
da Lei n», 14.133, de 1® de abril de 2021;

bi contratação de licitante remanescente nos termos do § 7® do art. 90
da Lei 14.133 de 1» de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública já Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
$ 1® - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 2® • Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
M - Dispensável nas hipóteses;
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsáverpeja
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefld^
de outros órgãos e entidades; /

CAPÍTULO lll / ^
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de nigenKsrtsT; , . .
\  ' ' '

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência tle
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho é qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a eiaboração de
projetos, conforme disposto no § 3® do art. 18 da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 OE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicada por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador: S450852464Bae7ebl397f5597b49S599

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N* 05, DE 09 OE JANEIRO OE 2024.

^^stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n» 14.133, de 1»
de abril de 2021. que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibflização da Polftlca de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art 79. Inciso VI. da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPÍTULO 1^JISPOSIÇÔES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. IB Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n^ 14.133. de 1° de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, Incluídos os serviços de
engenharia.

§ IB A aplicação dos normativos expedidos peto Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos

regulamentares da administração pública municipal.
§ 2B - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundaclonal, quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3» Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei nfl 14,133, de 2021;

III • Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art 75 da Lei n' 14.133, de 2021. quando cabível:
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6b do art. 82 da Lei hb
14.133, de 2021.

§ IB Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2« Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,

identificada pelo nível de subclasse da dassificaçao Nacional de
Atividades Econômicas • CNAE,

§ 3B O disposto no § 1b deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos

automotores de propriedade do órgão ou entidade conlrâlâj^. induído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7>-flo'arT75T}»sLei rB
14.133. de 2021. \

CAPITULOU p" V-— -- \
DO PROCEDIMENTO ' \

Instrução - j
Art, 4» O procedimento de dispensa de licitação, na ferma eletrõni^
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - Documento de formalização de demanda com a justificativrííara a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei nB 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos 1 e II do
art. 75 da Lei nB 14.133, de 1b de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V • Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária:
VI - Razão de escolha do contratado:

Vil - justificativa de preço, se for o caso:
Vil! - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município:
IX - Autorização da autoridade competente:
§ IB Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3B. somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos

termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil.

§ 2B O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e

mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â :i '.'PO
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DECRETO N> 01, DE 1» DE JANEIRO DE 2021.

Delego competéocíos ós Secretários Municipais e

úà outros proviaêrKias.

O PREFEITO DO MUNidPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO
MARANH&O, no uso de suas atribuições legais, especialmente as gue lhe
conferem o art. 79, SI, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do
Maranhão;

CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação de
competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo;

Art. 1* Fica delegada competência, no âmbito da

Administração Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal de
Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares de
Secretarias Municipais nos respectivos âmbitos de atuação, observadas as
competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos;

I - ordenado de despesas, das respectivas unidades
orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos
orçamentários respectivos;

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e
seus aditamentos, mediante parecer da Assessoifa Jurídica, ressalvadas as
exceções previstas nos Incisos I e 11 do art 3s deste Decreto.

SlsAordenaçáo de despesas de que trata o inciso l deste
artigo engloba os estágios de empenho e liquidação, respealvamente.

$21 Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de
I Administração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal,
competência para o pagamento das despesas do Município, condicionada
ao prévio controle e InspeçSo dos processos nos termos da legislação
vigente e apôs visto do Prefeito Municipal.

Art. 2á Exclui da delegação de competência estabelecida

no art. l>. Inciso I, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e

encargos sociais da AdmlnistraçSo Direta, cuja competência é privativa do
titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Art. 3« Excluem-se da delegação de competência
estabelecida no art. 1', Inciso il, deste Decreto;

1  - as operações de crédito, empréstimos e
financiamentos, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
intervenlência do titular da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças;

ii-osconvênios, ajustes ou acordos com a Unilo, o Estado
Ou Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
Intervenlência do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
titular da Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto.

iii - os Instrumentos de alienação, cessão ou concessão de
bem patrimonial imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão
ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a Intervenlência do titular da
Secretaria Munidpai de Administração e Finanças.

SI* As despesas de que trata o inciso I deste artigo serão
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

§2<As despesas de que trata o Inciso 11 deste artigo serão
ordenadas na forma prevista no art. is, §§ le e 29.

Art. A* Os procedimentos llcitatõrlos, bem como aqueles

de dispensa ou Inexigibllidade de licitação são de competência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, incluindo a autoritação,
adjudicação e homologação, apds visto do Prefeito Municipal.

Art. S* As competências de que trata este Decreto

jMderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na Impossibilidade do titular, por meio de portaria, por período
determinado.

Art. 6á Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 79 Ficam revogados as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique.

SAMNETE DO PREFEITO MUNIOPAL DE DOM^EORO.TSTAQO
DOMARANHAO,EM19DEJANEIRODE2021. /

AIITON MOTA DOS SA^OS
Prefeito [

f-'.il"'. -1

ESTADO DO MARANHAO
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ESTADO DO MARANHÃO _
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO '

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 ç—

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n° 2024.1030.001/2024 - SEMAFIN

Necessidade da Administração no abastecimento de combustivel (gasolina comum, óleo
diesel comum e óleo diesel S-10), destinado à da frota de veiculos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro possui uma frota de veiculos que é utilizada para
atender diversas demandas do município, tais como; recapeamentos, deslocamento das

ambulâncias para diversas localidades, rondas, veículos para levar insumos e suprimentos
necessários para o funcionamento de escolas, postos de saúde, transporte de alunos,
servidores para concluir atividades que vão desde fiscalizações, operações de urgência e
emergência, operações fiscais e administrativas, translado de servidores para eventos
profissionais e reuniões, transporte de pacientes para outros municípios e até a Capitai.
1.2. O abastecimento de veiculos é fundamental para que a Administração Municipal possa
dar continuidade ao desempenho de suas atividades finalísticas e logísticas.
1.3. Justifica-se a continuidade ao fomecimento de combustíveis para a frota de veiculos do

Município de Dom Pedro, no estado do Maranhão, utilizados no desempenho de suas

atividades e cumprimento de sua missão institucional. A nova lei preconiza esse tipo de
fornecimento no seu inciso XV do artigo 6° da lei 14.133/21.

"XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras

realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongada,"

1.4. A quantidade estimada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando

a frota. A contratação é manter o abastecimento de veículos pertencentes à frota de forma

ininterrupta, 24 horas por dia, de segunda a domingo a fim de não interromper as atividades

finalísticas e logísticas da Administração. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser

contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.5. A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato,

nos termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos em
conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal,

1.6. Portanto, a contratação se torna é essencial, pois sua Interrupção pode comprometer o
andamento das atividades institucionais do Município de Dom Pedro (MA).

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa

Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Trata-se de uma aquisição de material de consumo, a ser contratado mediante licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n" 14.133/2021. .

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
CNPJ N® 06.137.293/0001-30

3.2. A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços
essenciais.

3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei
no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
3.4. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou
reposição dos produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com
as especificações do Termo.

3.5. Na substituição dos produtos não compatível com as especificações técnicas, a reposição
será por outro com especificações Técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da
Contratante, sem custo adicional para a Contratante.
3.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e

registros exigidos: IBAMA, ABNT, ANP, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste
ETP, TR, Edital e anexos.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado
e em outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. Foram
identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos
específicos para a contratação:

a) Contratação dos serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de

veículos, através da implantação e/ou operacionatização de sistema informatizado,

disponibilizado em redes de oficinas e centros automotivos credenciados com pagamento
de taxa de administração;

b) Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina
comum e díesel), para suprir as necessidades da frota de veículos oficiais da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro e suas secretarias.

4.2. A Solução 1 apresentada é caracterizada pelo gerenciamento e administração da frota de

veículos do órgão, o qual inclui diferentes tipos de prestação de serviços, tais como aquisição

de combustíveis, manutenção de veículos, seguros, implementação de sistemas etc. Ocorre

que, o Município de Dom Pedro/MA já possui contratos vigentes que tratam das prestações de

serviços, como a manutenção de veículos. A modalidade de serviços proposto é utilizada pela

Administração Pública o qual demandam vários tipos serviços em um só contrato.
4.3. A solução 2 é a modalidade de aquisição proposto amplamente utilizado pela

Administração Pública, conforme verificado em consultas em outras entidades, o qual também

é a atualmente utilizada na contratação vigente no âmbito deste Município assim como em

outros Órgãos que possuem veículos.
4.4. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-

se como formato mais adequado o apresentado pela solução 2, pois, pelos motivos, dispensa

o gerenciamento e administração da frota de veículos. O município já faz contração pela opção
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2 pelo sistema de registro de preços, o que mais adequado para esse tipo de aquisição, cujo
contrato já está finalizando, por esse motivo o mesmo deve ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A solução para eventual aquisição do objeto ao qual se pretende adquirir, é a Idealização
do processo licitatório para contratação de empresa para o fornecimento do mesmo. Não se

vislumbra outra forma que não seja a aquisição de combustíveis, cujo fornecimento se dará por
empresa especializada do ramo e devidamente autorizada a exercer esta atividade.

5.2. O abastecimento dos veículos da prefeitura e secretarias deverá ser efetuado nos postos
de revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), no
município de Dom Pedro/MA, obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no ano de 2023.

Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a
demanda das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são

para uma demanda de 12 (doze) meses.

Aquisição de Combustível no Raio de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro (MA).

DESCRIÇÃO

DIESEL S-10

DIESEL COMUM

GASOLINA COMUM

UND. QTD.

260.000

245.000

270.000

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

DESCRIÇÃO

Diesei S-10 - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com
biodiesel, composição: concentração
de enxofre 10 mg/kg
Diesel comum - Oleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com
biodiesel
Gasolina comum - Gasolina, uso:

para automotivos, classificação:
comum, índice de octanagem: lAD
87 min.

SEMAFIN SEMUS SEMED SEMAS TOTAL

105.000 105.000 50.000 O 260.000

100.000 100.000 45.000 O 245.000

100.000 100.000 40.000 I 30.000 270.000

•  Pontua-se. ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo
será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Hs. ""

7.1. A estimativa será realizada conforme as orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de
05/08/2020, tendo como prioridade as contratações realizadas pelo governo federal e base na
ANP (Agência Nacional de Petróleo).

7.2. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de compras deste município
no ano de 2023, foi de um total de R$ R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um
mil e oitocentos reais), sendo R$ 1.928.200,00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e

duzentos reais) relativo a DIESEL-S-10, R$ 1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta
e um mil e seiscentos reais), a DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e
doze mil reais), a GASOLINA COMUM.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Justifica-se que o objeto do presente será dividido em itens, portanto não há a

necessidade de agrupamento em lotes. Devido à natureza do material e a possível variedade
de fornecedores destes, optou-se pelo não parcelamento, sendo que no processo será
realizado por item e não divido através de lote.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento

correlata/interdependente a esta contratação.

identificou nenhuma contratação

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na

Lei Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o

orçamento anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. Os resultados pretendidos com a presente contratação são:

a) Em relação á eficácia: atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte à

atividade finalistica do órgão;

b) Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e do uso

racional dos recursos financeiros;

c) Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da
economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio possível que

uma alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar,
permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma rápida, econômica e
sustentável.

12. REGISTRANDO AS PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 v

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do
ambiente organizacional. ~ ~

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste Instrumento,
que a contratada deverá adotar práticas de sustentabllldade. conforme orientações do art. 6®
da IN n° 01/2010 (Compras Sustentáveis).

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra
ser VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possivei observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 01 de novembro de 2024.

-rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Sônia Lúcia\Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipàl de Administração e Finanças

Matricula n® 3383-1
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Avaliação de Capacidade Técnica da empresa Comissão de Contratação

Recessão) contratual c reiniciu do pucesso licllárlo Autoridade Competente

oaamaptos quanto a exlgêndas contidas oo Edital kBate e lagMoam, mas nâo usuais.

(X)Balxj t) Média ( ) Aitü

I  ) Daixo [ I Médio I X) Altf
•%. Vi-

Surgimento de questionameotos no certame (itnpugnaçées. esclarecimentos, recursos), com conseqüente paralisação do certame até que a exigência seja
compreendida ou revista.

Equipe de Planejamento da coiiirataçãu incluir referência aos dispositivos
legais c/ou jurisprudência que fundamenta a inríusáo das exigências que nAo Servidor ou equipe re&ponsável pela elaboração do instrumento convocutórlo

são UNuals e têm malnr rl.sro flequi^Ktlnnamvntns.

Aa.d»C0«h1tli

Pregnelro/Agente de Contratação e equipe de pluncjumentu devem das
celeridade aos questionamentos levantados, quando for o coso. pelos Servidor ou equipe responsável

Ilcltantcne realizar o revisão das exigências impostos parti ;idequâ-kt<s ás pelo olnhomçdo do insrrumento convocotórln * ComlssAn/agcntede contratação

orIcntBçdes existentes na Admimstratação Pública.

valorcld^i^tertasabahto do mcreado.
jH lidkxu IX} Mediu ( 1 Alto

Contrataçfto de proposta que não esiwlhua rcalkilaüe dos piecosde mvrciuk». ocusiuiiii a náu Inrnocimentn na quantidade c/ou qualidade exigidas.



Equipe de ptancjurncnto deve descrever decalhamente todo o modo de
foraeclmetito que ratão previsto nn TR« para evitar que sejam cotados de
maneira errfinea pelos partIcparitPK da licitação. Hlaborar também, mapa de
preços queservlré de orlentraçâo quanto aos valores dos Itens exigidos.

Comissâü/agente de contratação \

JH-

Pregoekro/agente de contratçâo deve realizar diligências para comprovar a
veracidade dos preços elecandos nas planilhas de custos dos liciCantes. Comissão/agente de contrataçAo

ErTriM- Falta de padroa »e»BtramaL

( ]Baliui

(X ) Bauo

(X) Média

I  ) Médio

Geddo c Hscsltzacâo deficiente, hata vista a mulOpllcidade de procedimentos utilizados pelos atores envolvidos em virtude da lalta de padronizaçéo, como
também a dificuldade decomunlcaçdn com a contratada gerada pelo mesmo motivo.

'  ' . .1' Jif;'ii-Kj
0 orgie requlsitute deve padronizar os procedimentos de gestão e

fiscalbaiçio contratual por melo de documenln interno qoe esteja alinhado às
norous e melhores pnillcas na Administração Pública.

Selor requlsllante ..Gestdo de Contrato

GestlQ de CDOcratodeve realizar reunléo com todos os fiscais n fiin de

padronbar os procedimentos a serem executados pela fiscalização (iestão de Contrato.

^),01 de BavaBbn da 2024.

M. ck i (hMC<S:K-^UC J IOMC^
JtClSCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

SÔNtft-LÚqA LOPES Fà(TOSA MÀCHADO
Secietlria Municipal de Adinlnialraplae Finanças

Matricula n<>33i)3-1
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Assinatura do Funcionário Nomeado

PORTARIA NS 005/2024 - SEMEO/DP

PORTARIA N» 005/2024 - SEMED/DP

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EOUCAÇAO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO 00 MARANHÃO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas oor Lei.

RESOLVE:

Aft. 1« - Exonerar, ISLAN CARVALHO XAVIER. CPF: 609.519.383-47,

da função de DIRETOR GERAL na Unidade Integrada Raimunda Alves
Corrêa, localizada á Rua Uno Pires. s/n. Vila Ribamar I, Dom Pedro - MA;

Art. 2P - O motivo da exoneração se faz, pelo fato da Unidade de
Ensino a que se refere o Artigo anterior está fechada temporariamente;

Art. 3B - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.
GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA, em 31 de Janeiro de 2024.

Francisco Guttiyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação
Portaria N« 06/2021/GAB/PREFErrO

Dom Pedro - MA

Ciente em: J  12024.

Assinatura do(a} Funclonárlo(a) Exonerado(a)

Publicado por: fílCARDO ALVES DA SILVA
Código /dent/flcador; OecBb2123b784af9fF9d5dbae7120989

PORTARIA N« 006/2024 - SEMED/DP

Criaria n» 006/2024 - semed/dp

o SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art, IS - Nomear ANNA CLAUDIA ARAÚJO SOUSA,
CPF; 052.533.153-06. para a função de DIRETOR GERAL na UNIDADE

IffTEGRADA DUQUE DE CAXIAS, localizada no Povoado Centro do Primo,

Dom Pedro - MA

Art. 2> - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA, em 01 de fevereiro de 2024.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria N« 06/2021

Ciente em: /  /2024.

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código /dent/ffcador; df5ce4f8cSb472a8f78acddca01fi2bf0

PORTARIA N» 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PORTARIA Ns 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação e designação de servidores para
atuarem na Comissão de Contratação, com base nos

procedimentos regidos pela Lei n> 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANKAo. no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações. Inclusive as

contratações diretas e adesões a atas de registro de preços,
devem ser precedidas de planejamento adequado, formalizado
no processo de contratação e, quando for o caso. Incorporado
no Termo de Referência ou Projeto Básico.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para
embasar as contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias
à transição para a nova Lei de Licitações, consistente na
Implantação dos Estudos Técnicos Preliminares e do
Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das
contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos

padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
Internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de
se adequar as novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das

contratações deve ser permeada com as boas práticas
elencadas pelo novo ordenamento jurídico, com vistas à análise
de viabilidade processual, justificativas e levantamento dos
principais elementos do Termo de Referência ou do Projeto

Básico;

RESOL\^:

Art. Criar a Comissão de Planejamento das Contratações
Públicas, que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de
utilização do objeta que se pretende contratar, bem como com
expertise necessária para cor^dução da fase prévia junto às secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam Instruir o procedimento administrativo de
contratação;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2» A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

â '/'.■PO
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
I • Sãnia Lucla LopMS Feitosa Machado, Matricula 3383-1, CPF
n« 282.967.103-15:

II - Francisco de Sousa Damaceno, Matrícula n» 3968-1, CPF
n» 060.935.873-12:

III - Karolayne de Sousa Silva, Matrícula n" 3757-1, CPF
n» 611.116.103-20:

IV - José Arifliateia Freitas Silva. Matrícula n« 3374-1. CPF
n» 606.599.103-14

Secretaria Municipal de Saúde:
I - Andréia Vieira dos Santos Alves. Matrícula n» 3439-1, CPF
nc 045.238.993-06;

II - Maria Erivalda Araújo Lima. Matrícula no 3662-2, CPF

n« 020.998.633-69;

III - Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula n' 3755-2, CPF

n» 030.583.703-69:

Secretaria Municipal de Educação:
I - Francisco Guthyerres Lemos Sampaio, Matrícula n" 3446-1, CPF

n» 001.878.383-05:

^1 - José Wllton da Silva Sé, Matrícula n» 318-1, CPF
918.098.863-68:

III - Thayana Silva Baldez. Matrícula 3881-2. CPF
n« 008.773.883-00:

Secretaria Municipal de Assistência Social:
I - Mailton Henrique Mota dos Santos, Matrícula n* 3376-1. CPF
n« 044.064.583-28:

II - Leticla Santos Teixeira, Matrícula n" 3959-1, CPF
n* 614.339.253-62:

llí - Vanessa Lima Brandão. Matrícula n» 4141-4. CPF

n« 614.598.893-20;

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especificamente o(s) Item(s) que discorda do que
foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria

^^iemandante e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor de
^Ptontroladoria ou pela assessorla jurídica.

Art. 34 A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar

documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

Art. 4> As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. 5' Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, em 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa FjM OA COSTA LIDA
CNPJ: 40-297,346/0001-07; OBJETO: Contratação de empresa para

futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
Impressoras, computadores, destinado a secretaria municipal de
Administração, CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a

finalidade de alterar a CLÁUSULA SEXTA do Contrato Original N'
0602/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado o prazo para

execução, será de mais 08 (oito) meses, a partir do dia 06/02/2024 a
06/02/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e se houver Interesse entre as

partes. As demais cláusulas ficam inalteradas e em pleno vigor do
contrato original, SIGNATÁRIOS: Francisco Julielce Mala Oa Costa, CPF:
068.742,003-21, pela contratada e o Sr. Robert Otonl Furtado,Oliveira,
CPF n# 088.961.273-00, pela contratante. Em, 06 (^fevereiro 2024 -

Adv. Sandra Marta da Costa

OAB/PI 4650

Assessor Jurídico

Publicado por NAYARA CRISTikA ALBNCMJiOMES
Código identificador 37e287417e600de3b7Saec7c0774d6ed

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE AORIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO OE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa FjM OA COSTA
LTDA CNPJ: 40.297.348/0001-07; OBJETO: Contratação de empresa para

futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
impressoras, computadores, às Secretarias de Ouque Bacelar,
destinado a secretaria municipal de Assistência Social, CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a finalidade de alterar a CLAusULA
SEXTA do Contrato Onginal N» 0602,1/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA:
Fica alterado o prazo para execução, será de mais 12 (doze) meses, a
partir do dia 06/002/2043 a 06/2/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e

se houver interesse entre as partes. As demais cláusulas ficam
inalteradas e em pleno vigor do contrato original, SIGNATÁRIOS: Sr<
Francisco Julielce Maia Da Costa, CPF: 066.742,003-21, pela contratada
e a Sr,^ Giímara Kilma da Silva Miranda, CPF n" 841.638.453-00, pela
contratante. Em, 06 de fevereiro de 2024,

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650

Assessor Jurídico

Publicado por NAYARA CRISTINA ALENCAR GOMES

Código Identificador 018daedd64dadf401de2fb4b734dae60

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identíficador; 797121defflS514eca2078bc5e744a3c

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Educação e a empresa FJM DA COSTA LTDA

â
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ESTADO DO MARANHÃO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30 \

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o
inciso XXIII, artigo 68 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 04 de novembro de 2024.

Hhrancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula ns 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesel 5-10), para abastecimento da frota de veículos da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades as quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n®
14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX) conforme custos

unitários descritos na tabela abaixo.

Quant.

183.750,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
DescrIçSo Unidade Quant.

[COTA AMPU CONCORRÊNCIA] - Diesel S-10 - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com biodiesei, composição: LITRO 195.000,00

concentração de enxofre 10 mg/kg
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 78.750,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 78.750,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 37.500,00 | ValorTotal R$
[COTA RESERVADA ME/EPP] ■ Diesel S-10 • Óleo diesel, uso: |
automotivo, apresentação: com biodiesei, composição; LITRO 65.000,00

concentração de enxofre 10 mg/lig
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 26.250,00 j ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico [ Quantidade: 26.250,00 | ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 12.500,00 | Valor Total RS
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - Diesel comum • Óleo diesel, I , j

^  . a u, I LITRO 183.750,00uso: automotivo, apresentação: com biodiesei
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças I Quantidade: 75.000,00 j ValorTotal RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 75.000,00 | ValorTotal RS

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 33.750,00 | ValorTotal RS
[COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum - Óleo diesel, uso: | , | ,,

. .. . — i_' _i- I LI IKU d1>&50/OU
automotivO; apresentação: com biodiesei
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 25.000,00 [ ValorTotal RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade; 25.000,00 | ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 11.250,00 j ValorTotal RS

61.250,00

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina,
uso: para automotivos, classificação: comum, índice de LITRO 202.500,00

octanagem: lAD 87 min.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças { Quantidade: 75.000,00 t ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 75.000,00 j ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 30.000,00 j Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 22.500,00 [ ValorTotal RS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - ma ( cnpj: 06.i37.293/oooi-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

R$ Unh. R$ Total

m
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum • Gasolina, uso:

para automotivos, classificação: comum, (ndice de octanagem: LITRO 57.500,00
lAD87min. ^

g  QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE ^ ^
Secretaria Municipal de Administração e Finanças [ Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS / iv . \ /
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS I
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10.000,00 j Valor Total RS \
Secretaria Municipal de Assistência Social [ Quantidade: 7.500,00 | Vaior Total RS \ ^

VatorTotal | \ / '
(*) O percentual de 0,1% (zero vírgula um por cento) de desconto mínimo estimado, foi defin>dé-<om base na
consulta realizada em contratações similares pela administração pública, em que além do valor constante na
Tabela ANP, estipulou-se este percentual de desconto, atendendo aos definidos no art. 23 da Lei 14.133/21,
especialmente em seu inciso II.

{•*) Os valores unitários poderão variar, por se tratar de mercado fluído, de acordo com os valores da Tabela

ANP na semana dos abastecimentos.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa para o abastecimento de combustível da frota de veículos do município de Dom

Pedro (MA) pode abranger os seguintes pontos:

Garantia de Operacionaiidade: A frota municipal é essencial para a execução das atividades diárias das

secretarias, incluindo saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O combustível permite o

deslocamento dos veículos para atender às demandas da população em áreas como transporte de
pacientes, distribuição de materiais, e suporte a obras e manutenções.

Continuidade dos Serviços Públicos: Veículos abastecidos e operantes são cruciais para garantir a
continuidade dos serviços públicos, especialmente nas zonas rurais e áreas de difícil acesso, onde o

transporte é necessário para atividades essenciais, como visitas domiciliares de agentes comunitários
e apoio ao transporte escolar.

Eficiência e Economia: A contratação direta do fornecimento de combustível permite a negociação de
melhores preços e condições, promovendo economia e previsibilidade de gastos, além de evitar

interrupções nos serviços devido à falta de combustível.
Apoio às Ações de Emergência: Em casos de emergência a disponibilidade de combustível garante o

deslocamento rápido da defesa civil e outros serviços essenciais, o que pode fazer a diferença na

resposta às urgências.

3.2. Essa justificativa evidencia a relevância de uma fonte estável e confiável de combustível para

manter a frota municipal operando de forma contínua e eficiente.

3.3. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

00 AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento

anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, indicação de marcas ou modelos,
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lpr ns 14.133, de

2021.

, aí)
9. DASUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

"  10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em "Seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC

123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n" 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianuai mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO/CONTINUADO.
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PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numéricof, valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO i ^
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinlie documentaçá^

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Emwesas MercaíWsi

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de'

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov,br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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comprovando possuir

14.2.4.

14.2,5.

14.2.5.1.

14.2.6.

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes EsiwkfáL comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estaduaT",-s3u Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federai;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos;

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

14.2.6.1.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.
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. »

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou^^ue^^téja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do iicitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n9 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2® da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo Iicitante dos índices

econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral {i 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (ã 1,00):
Ativo Circulante

LC= ;
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (2 1,00):
i4tívo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA \ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 6 de 12



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEtrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E ̂ INANÇAS

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerai (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A C2UALIFICAÇÃ0 TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1, A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Registro, inscrição ou certificado da ANP (Agência Nacional de Petróleo), atestando que o posto de
abastecimento está autorizado a exercer atividade de revenda de combustíveis.

14.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de Inabilitação:
14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n214.133/2021);
14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nS 14.133/2021);

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § le, da Lei nS 14.133/2021).

14.6.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será imediata, contados do recebimento da

Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. r j
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r  %'5

Garantia, manutenção e assistência técnica \
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de -^ete

Defesa do Consumidor).
' <íe 1990 (Código de

MODELO DE GESTÃO DO CONTKATO

16.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lei n9 14.133, de 2021).

16.7.2. identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

Fiscalização Administrativa
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16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando..ao"gestõr~ÕOs.,
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ult;^passar a sua
competência;

16.11.

16.12.

Gestor do Contrato |
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaç^oo

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gWenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
L6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

L6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

L6.1S. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.13.

16.14.

16.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, na 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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3.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive kntes d,p^^ce©iínento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Terrflo d^iíeferência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá serobservadoo teor doart. 143 da Lei nB 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionai peia perfeita execução do contrato.

DO PREÇO

19.1. O preço unitário considerado para fornecimento dos combustíveis será o preço máximo

praticado na última semana do mês no estado do Maranhão, ao consumidor, divulgado peia
ANP, deduzido do desconto ofertado na proposta vencedora deste PREGÃO.

19.2. O preço máximo mensal dos combustíveis do Estado do Maranhão ao consumidor é

divulgado peia ANP, por meio da tabela constante dos endereços eletrônicos abaixo:

Hl i P://wv./w íirip.j^oy.bi [i ■.,'•1 ifK.I. ■ 'ii)-' i/ii H • rr-.//vy'.,yvj .
19.3. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relações com o objeto deste contrato,
isentando o Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

19.4. Os percentuais de desconto, oferecidos nas propostas vencedoras, incidirão sobre o
preço máximo mensal do combustível, divulgado peia ANP, e serão fixos durante toda a vigência
contratual, e cada iicitante deverá apresentar seu percentual de desconto igual ou acima do
percentual de desconto estimado peia Administração, que será divulgado no editai de licitação.

19.5. O percentual de desconto apresentado peia iicitante deverá ser por item, e será fixo
durante a vigência do contrato/Ata de Registro de Preços.

19.6. Será quesito de classificação o maior desconto sobre os preços máximos dos
combustíveis, por litro, praticados no Estado do Maranhão, apresentados na tabela da ANP.

DOS DESCONTOS

20.1. O iicitante deverá consignar os percentuais de desconto que incidirão sobre cada item que
compõem o objeto, sendo estes levados a efeito para a fase de lances, já considerados e inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

20.2. O iicitante deverá indicar, para cada item, o correspondente percentual de desconto sobre o
preço máximo praticado no Estado do Maranhão, publicado peia Agência Nacional de Petróieo-ANP.

20.3. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços
máximos mensais dos combustíveis praticados na última semana de cada mês no Estado do
Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróieo-ANP.

20.4. Os percentuais de descontos ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de
Registro de Preços/contrato. ^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 10 de 12



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

20.5, O licitante deverá indicar em sua proposta o nome e o endereço do posto em que será realizado
o fornecimento dos combustíveis.

20.6. O licitante deverá apresentar comprovações de que sua localização se encontra num definido
no ETP anexo deste TR da sede da garagem da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, e informar a
duração de seu expediente.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do .documento,
tais como;

21.2.1. o prazo de validade;

21.2.2. a data da emissão; ' : v

21.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; i //
21.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 1
21.2.5. o valora pagar; e \
21.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. i>/

21.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

21.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

21.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

21.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

21.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

21.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

21.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

21.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

21.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
21.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n>72. Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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21.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, XXX de XXXXX de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Aprovo o presente Termo de Referência.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula ne 3383-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.Bov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2024.1030.001/2024-SEMAFIN

.5^

SMÍbtica

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § le, que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o vaior estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 06 de novembro de 2024.

rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,
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ESTAOODOMAflAHHM)
Prefeitura Municipel de Dom Pedro

CNPJ: 06.137 793/0001-30

Praça Tebielra de Freitas, 77. Cenirn. Dom Pedro-MA-CEP SV7e6«)0

: OBJETO:

DATA

INICIAL

27/10/2024

27/10/2024

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM Ê OLEO DIESEL S-10),
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE\^fCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

OATAFMAL REGIÃO ESTADOS PMMXiTO

27/10/2024 02/11/2024 NORDESTE M«V\NHAO OLEO DIESEL 810 88 R$?i | 5Í82
27/10/2024 02/11/2024 NORDESJE MARANHAO OLEO DIESEL 50 R$?i 5^5
27/10/2024 02/11/2024 NORDESTE MARANHAO GASOLINA COMUM 99 RÍÍÍ 5^81

FwitB da Ptqtfaa;
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS - https://wwM(.gov.br/anp/pt-br/assunlos/precos-e-defesa-da-concorTencia/precos/levantamento-de-precos-de-combu8tiveis-
ultimas-semanas-pesquisadas

Datada pas<tid>a;
06/11/2024

UNIDADE

DE MEDIDA

PREÇO MÉDIO
REVENDA

RESPCMSAVEL
PELA PESQUISA:

NÚMERO DE

POSTOS

P68QUIS/«)08

88

50

99

RANNA KADIJA SILVA CUNHA

DESCRIÇÃO

DIESEL-8-10

DIESEL COMUM

GASOLINA COMUM

LOTE GER>«.

QTD (12 MESES)

260.000

245.000

270.000

Wa UNIT. ESTIMADO
ESTIMADO

S  5,82 RS 1.513.200,00
$  5,85 RS 1.433 250.00

$  5,81 RS 1.568 700,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 4.616.160,00'

Qcua-U>-
RANNA KAOlJA SILVA CUNHA

Chefe do Setor de Compras



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

REQUERENTE; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO; Fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel

s-10), para abastecimento da frota de veículos da prefeitura municipal de Dom Pedro (MA).

BASE LEGAL; Lei n" 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca para o Fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e

óleo diesel s-10), para abastecimento da frota de veículos da prefeitura municipal de

Dom Pedro (MA). Com objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores

transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidâde, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado na pesquisa da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustiveis - ANP.

A pesquisa no Banco deu-se entre 27/10 a 02/11 de 2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

06 de novembro de 2024.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado de R$ 4.515.150,00 (Quatro Milhões,

Quinhentos e Quinze Mil e Cento e Cinqüenta Reais).

IV-DA CONCLUSÃO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO V
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO -Mk

CNPJ N» 06.137.293/0001 -30

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

4.515.150,00 (Quatro Milhões, Quinhentos e Quinze Mil e Cento e Cinqüenta Reais). Que

será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base

para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 07 de novembro de 2024.

j2)Lyvnj0- (itiaUo.
RANNA ié^DIJA SILVA CUNHA

Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, ti° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



3» :

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2024.1030.001/2024 -

SEMAFÍN.

Objeto: Registro de preço para fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo

diesel s-10), para abastecimento da frota de veículos da prefeitura municipal de Dom Pedro (MA).

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2024.1030.001/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.515.150,00 (Quatro Milhões, Quinhentos e Quinze Mil e Cento e

Cinqüenta Reais).

Dom Pedro - MA, 8 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



DON PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei n^ 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, 11 de novembro de 2024.
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. 39.
TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

DO OBJETO

1.1.1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina
comum, óleo diesei comum e óleo diesei S-10), para abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ns

14.133, de 2021.

^ ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
"  2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 4.515.150,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze

mil e cento e cinqüenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

195.000,00

RSUniL

.325,00

458.325,00

RS 5,82

.775,00

152.775,00

183.750,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant R$ UniL

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diese) S-10 - Óleo diesei, uso:
automotivo, apresentação: com biodiesel, composição: LITRO 195.000,00 RS 5,8

concentração de enxofre 10 mg/kg
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 78.750,00 j Valor Total RS 458.325,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 78.750,00 j Valor Total RS 458.325,00

Secretaria Mur>icipal de Educação j Quantidade: 37.500,00 j Valor Total RS 218.250,00
[COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesei S-10 - Óleo diesei, uso: | |
automotivo, apresentação: com biodiesel, composição: LITRO 65.000,00 RS 5,8

concentração de enxofre 10 mg/kg

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 26.250,00 | Valor Total RS 152.775,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 26.250,00 | Valor Total RS 152.775,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 12.500,00 | Valor Total RS 72.750,00
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei comum - Óleo diesei, | , | 7777

. , . LITRO 183.750,00 RS 5,8
uso: automotivo, apresentaçlo: com b/odiesel ^
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 75.000,00 | Valor Total RS 438.750,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 75.000,00 j Valor Total RS 438.750,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 33.750,00 | ValorTotal RS 197.437,50
[COTA RESERVADA ME/EPP]-Diesei comum-Óleo diesei, uso: 61250 00 R$5 8
automotivo, apresentação: com biodiesel '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 146.250,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 25.000,00 | ValorTotal RS 146.250,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 11.250,00 | Valor Total RS 65.812,50
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina,
uso: para automotivos, classificação: comum, índice de LITRO 202.500,00 RS 5,8
octanagem: lAD 87 min. j ^
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 75.000,00 | ValorTotal RS 435.750,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 75.000,00 | Valor Total RS 435.750,00
Secretaria Municipal de Educação { Quantidade: 30.000,00 | Valor Total RS 174.300,00
Secretaria Municipal de Assistência Social [ Quantidade: 22.500,00 | ValorTotal R$ 130.725,00

61.250,00

.750,00

438.750,00

RS 5,8

RS 5,8

RSS,8

RS 5,8

5

.250,00

146.250,00

R$ Total

2 I RS 1.134.900,00

RS 378.300,00

5 RS 1.074.937,50

RS 358.312,50

1 RS 1.176.525,00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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[COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum - Gasolina, uso:

para automotivos, classificação: comum, índice de octanagem: LITRO 67.500,00 RS 5,81 x-''" rS
ÍAD87mln. ' N

g  QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE '
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00 ^ '.v
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00 _
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 10.000,00 | Valor Total RS 58.100,00 1
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 7.500,00 | Valor Total R$43.575,00

Valor Total | \ R$ ».SlS;i50,00
I *} O percentual de 0,1% (zero vírgula um por cento) de desconto mínimo estimado, foi definídòçom base na
consulta realizada em contratações similares pela administração pública, em que além do valor constante ne''
Tabela ANP, estipulou-se este percentual de desconto, atendendo aos definidos no art. 23 da Lei 14.133/21,
especialmente em seu inciso II.

{**) Os valores unitários poderão variar, por se tratar de mercado fluído, de acordo com os valores da Tabela
ANP na semana dos abastecimentos.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa para o abastecimento de combustível da frota de veículos do município de Dom

Pedro (MA) pode abranger os seguintes pontos:

Garantia de Operacionalidade: A frota municipal é essencial para a execução das atividades diárias das
secretarias, incluindo saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O combustível permite o
deslocamento dos veículos para atender às demandas da população em áreas como transporte de
pacientes, distribuição de materiais, e suporte a obras e manutenções.

Continuidade dos Serviços Públicos: Veículos abastecidos e operantes são cruciais para garantir a
continuidade dos serviços públicos, especialmente nas zonas rurais e áreas de difícil acesso, onde o
transporte é necessário para atividades essenciais, como visitas domiciliares de agentes comunitários
e apoio ao transporte escolar.

Eficiência e Economia: A contratação direta do fornecimento de combustível permite a negociação de
melhores preços e condições, promovendo economia e previsibilidade de gastos, além de evitar
interrupções nos serviços devido à falta de combustível.

Apoio às Ações de Emergência: Em casos de emergência a disponibilidade de combustível garante o
deslocamento rápido da defesa civil e outros serviços essenciais, o que pode fazer a diferença na
resposta às urgências.

3.2. Essa justificativa evidencia a relevância de uma fonte estável e confiável de combustível para

manter a frota municipal operando de forma contínua e eficiente.

3.3. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

00 ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento

anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPEOFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.Z93/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n! 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS \
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, ém seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá;

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2® do art. 44 da LC

123/2006;

DA VIGÊNQA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n* 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

FORMA E CRITéRiOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNEOMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

Prefeitura Munkipal de Dom Pedro - MA ( CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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PROPOSTA DE PREÇOS ,
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciério a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei n9 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do llcitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.
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14.2.5.

14.2,5.1.

14.2.6.

14.2-3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Eáfftíúal, comprovando possuir
inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o iicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida peia Caixa Econômica

Federai;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIIí do art. 7s da Constituição Federai;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a iicitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

14.2.6.1.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.
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60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou qy^l^sfeja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da iei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativa Circulante

Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passiva Não Circulante

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices |iiquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Registro, inscrição ou certificado da ANP (Agência Nacional de Petróleo), atestando que o posto de

abastecimento está autorizado a exercer atividade de revenda de combustíveis.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes deciarações, sob pena de inabilitação:

14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nS 14.133/2021);

14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da iei (art. 63, IV, da Lei nS 14.133/2021);

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 19, da Lei n9 14.133/2021).

14.6.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será imediata, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
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Garantia, manutenção e assistência técnica i

15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n? 8.078, de 11 setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecuçao total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lei n9 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

Fiscalização Administrativa
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16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das wndlções de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16.11.

16.12.

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso.

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

L6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

L6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

L5.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.13.

16.14,

16.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a) responsável peto
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes doTecebirhento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Terrno^de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da >iotificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado,
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela Incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DO PREÇO

19.1. O preço unitário considerado para fornecimento dos combustíveis será o preço máximo

praticado na última semana do mês no estado do Maranhão, ao consumidor, divulgado pela
ANP, deduzido do desconto ofertado na proposta vencedora deste PREGÃO.

19.2. O preço máximo mensal dos combustíveis do Estado do Maranhão ao consumidor é

divulgado pela ANP, por meio da tabela constante dos endereços eletrônicos abaixo:

H FTP./,^'.VW -U>iJ j;:; V.l.>! /|.!.' I i'' - .'ií' 1 'j - '''■''l' ' Oj f' //•'''li-""'- ■
19.3. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relações com o objeto deste contrato,
isentando o Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

19.4. Os percentuais de desconto, oferecidos nas propostas vencedoras, incidirão sobre o
preço máximo mensal do combustível, divulgado pela ANP, e serão fixos durante toda a vigência
contratual, e cada licitante deverá apresentar seu percentual de desconto igual ou acima do
percentual de desconto estimado pela Administração, que será divulgado no edital de licitação.

19.5. O percentual de desconto apresentado pela licitante deverá ser por Item, e será fixo
durante a vigência do contrato/Ata de Registro de Preços.

19.6. Será quesito de classificação o maior desconto sobre os preços máximos dos
combustíveis, por litro, praticados no Estado do Maranhão, apresentados na tabela da ANP.

DOS DESCONTOS

20.1. O licitante deverá consignar os percentuais de desconto que incidirão sobre cada item que
compõem o objeto, sendo estes levados a efeito para a fase de lances, já considerados e inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

20.2. O licitante deverá indicar, para cada item, o correspondente percentual de desconto sobre o
preço máximo praticado no Estado do Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-ANP.

20.3. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços
máximos mensais dos combustíveis praticados na última semana de cada mês no Estado do
Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-ANP.

20.4. Os percentuais de descontos ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de
Registro de Preços/contrato.
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20.5. O licitante deverá indicar em sua proposta o nome e o endereço do posto em que será realizado
o fornecimento dos combustíveis.

20.6. O licitante deverá apresentar comprovações de que sua localização se encontra num definido
no ETP anexo deste TR da sede da garagem da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, e informar a
duração de seu expediente.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docuoignto,
tais como: " .

21.2.1. o prazo de validade; , |-
21.2.2. a data da emissão; \ I
21.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

21.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

21.2.5. o valor a pagar; e

21.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. —
21.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

21.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

21.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

21.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

21.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

21.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

21.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

21.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

21.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
21.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
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21.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 13 de novembro de 2024.

(L. S Qçuxace^*^
rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

Aprovo o presente Termo de Referência.

Sôníá LÍJclp Lopes Fèlfosa Machado
Secretária Munici^pal de Administração e Finanças

Matrícula ne 3383-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N» 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem

os autos, visando o Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e

óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme

os dispositivos da Lei n^ 14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 13 de novembro de 2024.

Sônia iúcia Lopes Feltosa Mschado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N» xxx/2024 P
Processo Administrativo NS 2024.1030.001/2024 -

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará rea!i2ar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ne 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo díeset comum e óleo diesel S-
10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

RS 4.515.150,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil e cento e cinqüenta reais)

PORTAL UTILIZADO: Br Conectados

ENDEREÇO 00 PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: XX de XXXXX de 2024

HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-OjC

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

REGIME DE EXECUÇÃO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

MAIOR DESCONTO

POR ITEM

ABERTO/FECHADO

0,01%

FORNECIMENTO

SIM (5%)

90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 .
NAO

(oitenta mil reais)?

(Art. 48,1, Lei Complementar n® 123/2006) |

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%)

(Art. 48, III, Lei Complementar n® 123/06}

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®, Lei Complementar n' 123/06)
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1. OBJ ETO DA UCITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina

comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme as quantidades, especificações e condições
descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licítantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

—  momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.momento

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

•  eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte. i.
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Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

juridica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n^ 6.404, de 15 de

dezembro de 1975, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos S (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

Infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

3.3.6.

3.3.7.

3.3.9.1.
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 12 do art. 99 da Lei n9 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judiciaimente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penai.

4.1.2.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABiUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

^  fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §12, da Lei n214.133, de 2021.
4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralldade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir

4.4.2.

4.4.3.
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 3S

do art. 42, da Lei n.e 14.133, de 2021.

A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçlo

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. OA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA OASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
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6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes Informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.1.3.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

•  exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e
valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A iicitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da Iicitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O Iicitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o Iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.3.
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7.11.1.4. Nlo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente,

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os iicitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance finai e fechado em até

cinco minutos, o qual será sígiioso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O iicitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

Item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais Iicitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os Iicitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os Iicitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo peio menos 3 (três) propostas nas condições definidas no Item

anterior, poderão os Iicitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. i
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7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

Intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo a classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que Invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.12.1.1.

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.

7.12.2.1.

7.12.2.2.

7.12.2.3.

7.12.2.4.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor Individual - MEI, nos limites
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previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habiiitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as iicitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem cíassificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.e 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais iicitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nS 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar nS 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.3.4.

8.3.5.

8.6.1.
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8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma;

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por mícroempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.6.3.

8.6.4.

8.7.1.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etEncerrada a et

10.1.3.

apa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto. <

10.3.2.
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10.10.

10.8.4.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digitai compiementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de nlo

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exempio de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados peio Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eietrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente vaiores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais eia renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desciassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diiigência, à empresa licitante de meihor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado|s) não é(sâo)

inexequívei(eis).

Será desciassificada a proposta que;

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequívei a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de meihor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) inexequíve!(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanávei.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibiiidade das propostas valores

inferiores ao percentuai indicado no preâmbuio deste Edital do valor orçado pela

Administração. ^

10.9.1.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.
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10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do iicitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o Iicitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;
10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o Iicitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do Iicitante será recusada.

10.13.4. Se a{s) amostra(s) apresentadajs) pelo primeiro classificado não for(em) aceitajs), o
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.

10.12.2.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.

11. DA FASE DE HABIUTAÇAO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do Iicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, §12, da Lei n? 14.133, de 2021.
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11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do lícitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

Julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o lícitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação á integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

lícitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10, Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

11.6.2.
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de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os iicitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

Inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habiiitação fixaâás no Edital, o iicitante será
declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Editai.

DOS RECURSOS

A ínterposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabifítação

de lícitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nS

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer Iicitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preciusâo;

14.2.2. A falta de manifestação do Iicitante quanto à intenção de recorrer importará a preciusâo

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao Iicitante

vencedor.

A Iicitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimaçâo pessoal ou de divulgação da Ínterposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçâo ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçSo

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 19 do art. 17 da Lei n9 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimaçâo da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
com endereço no preâmbulo deste instrumento.
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EK) REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
3 possibilidade de adesão, respeitando-se os (imites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não
participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das
sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante
legal da iicitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer a Prefeitura Municipal para a
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço
constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da
postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida
Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. , i

15.6.1.

15.6.2.

15.6.2.1.

15.6.2.2.

15.6.2.3.

15.6.3.
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15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item{ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

15.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta iicitaçao, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

15.3.1.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluido na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

15.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

16.4.1.

16.4.2.
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17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando;

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

•  quando convocado dentro do prato de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prato estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureta, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. indutir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.9 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos llcitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.2.1. advertência;

17.1.3.1.

.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

.3.2. as peculiaridades do caso concreto

.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.3.1.

17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.
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A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incídenwtobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1,7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5®, da Lei n.9

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licítante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a . essa Administração.

18. DOS ESCLAREOMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente
edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame,

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A  18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionaveimente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado peio setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http;//www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA! CNPl: 06.151.193/0001-30
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19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a iegisiação
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementara instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Editai prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas
de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasif, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do /^ente de Contratação em contrário.

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n? 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro • MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.compr3Sdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos iicitatórios, indicando que qualquer indicio de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

19.11.

previstas mencionado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNP1-. 06.137.133/0001-30
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

,  ' u, n-

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de combustível

(gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n9
14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 4.515.150,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze

mil e cento e cinqüenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Quant. R$Unlt.

183.750,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO

Descrição UnMsde Quant. R$ Unit.

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel S-IC - Óieo diesel, uso:
autamotivo, apresentação: com biodiesel, composição: LITRO 195.000,00 RS 5,82

concentração de enxofre 10 mg/kg
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 78.750,00 j Valor Total RS 458.325,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 78.750,00 j Valor Total R$ 458.325,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 37,500,00 j Valor Total R$ 218,250,00
[COTA RESERVADA ME/EPP] • Diesel S-10 - Óleo diesel, uso: | 1
automotivo, apresentação: com biodiesel, composição: LITRO 65.000,00 R$5,82

concentração de enxofre 10 mg/kg
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças [ Quantidade: 26.250,00 [ Valor Total R$ 152.775,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico [ Quantidade: 26.250,00 [ Valor Total R$ 152.775,00
Secretaria Municipal de Educação [ Quantidade: 12.500,00 [ Valor Total R$ 72.750,00
[COTA AMPLA CONCORRÉNCIAl • Diesel comum - Óleo diesel, | 183 750 00 | RsTsS
uso: automotivo, apresentação: com biodiesel |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade; 75.000,00 [ ValorTotai RS 438.750,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 75.000,00 [ ValorTotai RS 438.750,00
Secretaria Municipal de Educação [ Quantidade: 33.750,00 [ Valor Total RS 197.437,50
[COTA RESERVADA ME/EPP) - Diesel comum - Óleo diesel, uso: 61 250 00 RS 5 85
automotivo, apresentação: com biodiesel | | ' ' j
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 146.250,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 25.000,00 ( ValorTotai RS 146.250,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 11.250,00 j ValorTotai RS 65.812.50
(COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • Gasolina comum - Gasolina,
uso; para automotivos, classificação: comum, índice de LITRO 202.500,00 RS S,81
octanagem: lAD 87 min. ] ] ]
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

61.250,00 RS 5,85

RS 5,82

RS 5,85

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nc 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 75.000,00 | Valor Total RS 435.750,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 75.000,00 | VatorTotal RS 435.750,00
Secretaria Municipal de Educação [ Quantidade: 30.000,00 1 Valor Total RS 174.300,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 22.500,00 | Valor Total R$ 130.725,00
[COTA RESERVADA ME/£PPj - Gasolina comum - Gasolina, uso:

para automotivos, classificação: comum, índice de octanagem: LITRO 67.500,00 R$5,81 RS 392.175,00
lAD 87 min.

g  QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças [ Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10.000,00 | Valor Total RS 58.100,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 7.500,00 | Valor Total RS 43.575,00

i  VatorTotal | R$ 4.515.150,00
(*) O percentual de 0,1% (zero vírgula um por cento) de desconto mínimo estimado, foi definido com base na
consulta realizada em contratações similares pela administração pijbiica, em que além do valor constante na
Tabela ANP, estipulou-se este percentual de desconto, atendendo aos definidos no art. 23 da Lei 14,133/21,
especialmente em seu inciso II.

(*•) Os valores unitários poderão variar, por se tratar de mercado fluído, de acordo com os valores da Tabela
ANP na semana dos abastecimentos.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa para o abastecimento de combustível da frota de veículos do município de Dom

Pedro (MA) pode abranger os seguintes pontos;

Garantia de Operacionalidade: A frota municipal é essencial para a execução das atividades diárias das

secretarias, incluindo saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O combustível permite o

deslocamento dos veículos para atender às demandas da população em áreas como transporte de

pacientes, distribuição de materiais, e suporte a obras e manutenções.

Continuidade dos Serviços Públicos: Veículos abastecidos e operantes são cruciais para garantir a

continuidade dos serviços públicos, especialmente nas zonas rurais e áreas de difícil acesso, onde o
transporte é necessário para atividades essenciais, como visitas domiciliares de agentes comunitários

e apoio ao transporte escolar.

Eficiência e Economia: A contratação direta do fornecimento de combustível permite a negociação de

melhores preços e condições, promovendo economia e previsibilidade de gastos, além de evitar

interrupções nos serviços devido à falta de combustível.

Apoio às Ações de Emergência: Em casos de emergência a disponibilidade de combustível garante o

deslocamento rápido da defesa civil e outros serviços essenciais, o que pode fazer a diferença na

resposta às urgências.
3.2. Essa justificativa evidencia a relevância de uma fonte estável e confiável de combustível para

manter a frota municipal operando de forma contínua e eficiente.

3.3. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANUAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A contratação não tem previsão no Piano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado Juntamente com o orçamento

anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIRCAÇÃO DO PRODUTO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPi; 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida doobjeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licítante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos i e Mi, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n2 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR
DESCONTO.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

exigSncías de habiutação
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.233/0001-30
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Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de

02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federai;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 72 da Constituição Federal;
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14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos;

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2S da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §18, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

14.3.2.

14.3.2.1.

14.3.2.2.

14.3.2.3.

14.3.3.

índice de Liquidez Geral (é 1,00):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
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Ativo Circulante

LC - ,
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

{LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

Registro, inscrição ou certificado da ANP (Agência Nacional de Petróleo), atestando que o posto

de abastecimento está autorizado a exercer atividade de revenda de combustíveis.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o dectarante responderá

peia veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 19, da Lei n9 14.133/2021).

14.6.3.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ-. 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 31 de 59



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE E D ! T A L

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ;
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será imediata, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comerciai.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1^ da
Lei nfi 14.133, de 2021).
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenha, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

L6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nS 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.11.

16.12.

16.13.

16.14.
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16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18-1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a} responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional peia perfeita execução do contrato.

I, DO PREÇO
19.1. O preço unitário considerado para fornecimento dos combustíveis será o preço

máximo praticado na última semana do mês no estado do Maranhão, ao consumidor,
divulgado pela ANP, deduzido do desconto ofertado na proposta vencedora deste PREGÃO.

19.2. O preço máximo mensal dos combustíveis do Estado do Maranhão ao consumidor é
divulgado pela ANP, por meio da tabela constante dos endereços eletrônicos abaixo:

HrTP'_//wwvv ,'fJij') .'.if.i . uu H i 1 i':y/vv'.vw .hjI) i;av i ir.
19.3. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relações com o objeto deste contrato,
isentando o Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

19.4. Os percentuais de desconto, oferecidos nas propostas vencedoras, incidirão sobre o
preço máximo mensal do combustível, divulgado pela ANP, e serão fixos durante toda a i
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vigência contratual, e cada licitante deverá apresentar seu pefeemuai de desconto igual ou
acima do percentual de desconto estimado pela Administração, que será divulgado no edital
de licitação.

19.5. O percentual de desconto apresentado pela licitante deverá ser por item, e será fixo
durante a vigência do contrato/Ata de Registro de Preços.

19.6. Será quesito de classificação o maior desconto sobre os preços máximos dos
combustíveis, por litro, praticados no Estado do Maranhão, apresentados na tabela da ANP,

DOS DESCONTOS

20.1. O licitante deverá consignar os percentuais de desconto que incidirão sobre cada item que
compõem o objeto, sendo estes levados a efeito para a fase de lances, já considerados e inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
20.2. O licitante deverá indicar, para cada item, o correspondente percentual de desconto sobre o

preço máximo praticado no Estado do Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-
ANP.

20.3. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços
máximos mensais dos combustíveis praticados na última semana de cada mês no Estado do

Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-ANP.

20.4. Os percentuais de descontos ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata

de Registro de Preços/contrato.

20.5. O licitante deverá indicar em sua proposta o nome e o endereço do posto em que será

realizado o fornecimento dos combustíveis.

20.6. O licitante deverá apresentar comprovações de que sua localização se encontra num definido

no ETP anexo deste TR da sede da garagem da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, e informar a

duração de seu expediente.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

21.2.1. o prazo de validade;

21.2.2. a data da emissão;

21.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

21.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

21.2.5. o valor a pagar; e

21.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

21.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

21.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

21.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

1.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

21.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
21.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

21.13.

Dom Pedro - MA, 13 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n2 3968-1

Aprovo o presente Termo de Referência.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula nS 3383-1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2024.1030.001/2024 - SEMAFIN

Necessidade da Administração no abastecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), destinado à da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro possui uma frota de veículos que é utilizada para
atender diversas demandas do município, tais como; recapeamentos, deslocamento das
ambulâncias para diversas localidades, rondas, veículos para levar insumos e suprimentos
necessários para o funcionamento de escolas, postos de saúde, transporte de alunos,
servidores para concluir atividades que vão desde fiscalizações, operações de urgência e
emergência, operações fiscais e administrativas, translado de servidores para eventos
profissionais e reuniões, transporte de pacientes para outros municípios e até a Capital.

1.2. O abastecimento de veículos é fundamental para que a Administração Municipal possa dar
continuidade ao desempenho de suas atividades finalísticas e logísticas.

1.3. Justifica-se a continuidade ao fornecimento de combustíveis para a frota de veículos do
Município de Dom Pedro, no estado do Maranhão, utilizados no desempenho de suas
atividades e cumprimento de sua missão institucional. A nova lei preconiza esse tipo de
fornecimento no seu inciso XV do artigo 6° da lei 14.133/21.

"XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela
Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongada."

1.4. A quantidade estimada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando a frota.

A contratação é manter o abastecimento de veículos pertencentes â frota de forma ininterrupta, 24
horas por dia, de segunda a domingo a fim de não interromper as atividades finalísticas e logísticas da
Administração. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.5. A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, nos

termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos em

conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal.

1.6. Portanto, a contratação se torna é essencial, pois sua interrupção pode comprometer o andamento

das atividades institucionais do Município de Dom Pedro (MA).

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa

Machado

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Trata-se de uma aquisição de material de consumo, a ser contratado mediante licitação na

modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.2. A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública
para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais.
3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078,
de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
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3.4. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações
do Termo.

3.5. Na substituição dos produtos não compatível com as especificações técnicas, a reposição será
por outro com especificações Técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante,
sem custo adicional para a Contratante.

3.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros
exigidos: IBAMA, ABNT, ANP, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Editai
e anexos,

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021. foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração e aos requisitos apresentados no presente estudo, Foram identificadas as seguintes
soluções de mercado que poderiam, em tese. atender os requisitos específicos para a contratação:

a) Contratação dos serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de veículos,
através da implantação e/ou operacionalizaçâo de sistema informatizado, disponibilizado em

redes de oficinas e centros automotivos credenciados com pagamento de taxa de administração;
b) Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum e

díesel), para suprir as necessidades da frota de veículos oficiais da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro e suas secretarias.

4.2. A Solução 1 apresentada é caracterizada pelo gerenciamento e administração da frota de veículos

do órgão, o qual inclui diferentes tipos de prestação de serviços, tais como aquisição de combustíveis,
manutenção de veículos, seguros, implementação de sistemas etc. Ocorre que, o Município de Dom

Pedro/MA já possui contratos vigentes que tratam das prestações de serviços, como a manutenção de
veículos. A modalidade de serviços proposto é utilizada pela Administração Pública o qual demandam

vários tipos serviços em um só contrato.

4.3. A solução 2 é a modalidade de aquisição proposto amplamente utilizado pela Administração

Pública, conforme verificado em consultas em outras entidades, o qual também é a atualmente

utilizada na contratação vigente no âmbito deste Município assim como em outros Órgãos que
possuem veículos.

4.4. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se

como formato mais adequado o apresentado pela solução 2, pois, pelos motivos, dispensa o

gerenciamento e administração da frota de veículos, O município já faz contração pela opção 2 pelo
sistema de registro de preços, o que mais adequado para esse tipo de aquisição, cujo contrato já está

finalizando, por esse motivo o mesmo deve ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A solução para eventual aquisição do objeto ao qual se pretende adquirir, é a Idealização do
processo llcitatório para contratação de empresa para o fornecimento do mesmo. Não se vislumbra
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outra forma que não seja a aquisição de combustíveis, cujo fornecimento se dará por empresa
especializada do ramo e devidamente autorizada a exercer esta atividade.

5.2. O abastecimento dos veículos da prefeitura e secretarias deverá ser efetuado nos postos de
revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), no município de
Dom Pedro/MA, obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no ano de 2023.
Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a demanda

das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são para uma demanda
de 12 (doze) meses.

Aquisição de Combustível no Raio de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro (MA).

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

01 DIESEL S-10 LT 260.000

02 DIESEL COMUM LT 245.000

03 GASOLINA COMUM | LT 270.000

DIMENSiONAMENTO POR SECRETARIA

ITEM DESCRIÇÃO UND. SEMAFIN SEMUS SEMED SEMAS TOTAL

1

Diesel S-10 - Õleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com
biodiesel. composição: concenb'açâo
de enxofre lOmq/kq

LT 105.000 105.000 50.000 0 260.000

2
Diesel comum - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com
biodiesel

LT 100.000 100.000 45.000 0 245.000

3

Gasolina comum - Gasolina, uso:
para automotivos, classificação:
comum, índice de octanagem: lAD
87 min.

LT 100.000 100.000 40.000 30.000 270.000

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo

suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido
quantitativo será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. A estimativa será realizada conforme as orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de
05/08/2020, tendo como prioridade as contratações realizadas pelo governo federal e base na ANP
(Agência Nacional de Petróleo).
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7.2. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de comprai deste município no ano
de 2023, foi de um total de R$ R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e
oitocentos reais), sendo R$ 1.928.200,00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e duzentos
reais) relativo a DÍESEL - S-10, R$ 1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e
seiscentos reais), a DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais) a
GASOLINA COMUM.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Justifica-se que o objeto do presente será dividido em itens, portanto não há a necessidade
de agrupamento em lotes. Devido à natureza do material e a possível variedade de fornecedores
destes, optou-se pelo não parcelamento, sendo que no processo será realizado por item e não divido
através de lote.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei
Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento
anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. Os resultados pretendidos com a presente contratação são:

a) Em relação á eficácia: atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte á

atividade finalistica do órgão;

b) Quanto à eficiência; assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e do uso racional

dos recursos financeiros;

c) Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da economicidade,
cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício possível que uma alocação de

recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os

serviços sejam realizados de forma rápida, econômica e sustentável.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
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13.1. Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que a
contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade, conforme orientações do art. 6° da IN n"
01/2010 (Compras Sustentáveis).

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 01 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Ne xxx/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO | MARCA 1 QUANT. DESCONTO I V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ: ...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ..

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas ieis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N- da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N&
LEI 14.233/2021

■rwriialinlri

PROCESSO DE ORIGEM
Pregão Eletrônico Ns xxx/2024
NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.001/2024

OBJETO

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-
10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO
RS 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS
INICIAL: de,
FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria
Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ rt# . . /
Logradouro...., Número Bairro Cidade Estado
Nome Responsável Contratado , CPF n® . .

PREÂMBULO
Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade
Gerenciadora , inscrita no CNPJ n® , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico
N*{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo
de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no
edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,
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em documento vinculativo ( obrigacional ' às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo

diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Ne xxx/2024, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados. Independentemente

de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurlanual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do Instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por Intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei nS 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
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2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digita! e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem ctassificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
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CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,
4.2 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualldade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições Inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do Item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que Inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo Justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou Instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2s, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrersanção prevista nos Incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no Item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

Justificadas:

6.4.1 - Por razão de Interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto

n» 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
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7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação aSspenalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente soiucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicilio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preçofda quai seja integrante, na
quaiidade de não participante, para aqueies itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totaiidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descritao Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA,.

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N» xxx/2024

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N« /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço{s} objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico NS xxx/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N< DOS ITENS

Dom Pedro - MA,.

{ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

i CONTRATO N9 /
I COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS-LEI 14.233/2021 .1,1 >

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n® /_
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

1^0
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« !
Logradouro , Número , Bairro Cidade Estado...

Nome Responsável Contrante CPF n» . . -

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro Número...., Bairro...., Cidade Estado....

Nome Responsável Contratado CPF nfi . .

O-. FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante , inscrita no CNPJ ns . . / - . em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 19
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e 11)
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade coma proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - 00 PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

DescrlçSo

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Marca Unidade Quant.

Valor Total

Valor Unit. Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - iGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (sj de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao
Contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) dlvulgado(s) o(s] índlce(s) deflnltlvo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definltivo(s).
10.6 - Caso o(s} índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s} ou de qualquer forma
não possa(m} mais ser utillzadols), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vler(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8-0 reajuste será realizado porapostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À IGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de Informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nS 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo. Independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer Informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávei, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD. .
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7,12 - Os contratos e convênios de que trata o § 18 do art. 26 da LGPD deverãoT^comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - - - - _ ̂
UNIDADE:

I CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

, FICHA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar 30 Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguai período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §48, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos;

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato;

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4-0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.s 14.133, de 2021).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.^ 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DtoMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à Inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);
iií) Declaração de Inldoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n214.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§72, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta] dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de ínidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,
serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da lei ns 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n8 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. se, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art, 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2
14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PEU CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME
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em créditos adicionais, nos termos do Inc. II, § 1> do art. 32 da Lei
Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n^ 4,320/1964.

Art. 4" - As operações de crédito de que tratam esta Lei poderão ser
contratadas sem ou com garantia da União.

n» • Caso as operações de crédito de que tratam esta Lei sejam
contratadas SEM GARANTIA DA UNiAO, para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
ceder ou vincular em garantia das operações de crédito de que trata

esta Lei, em caráter Irrevogável e Irretratável, a modo "pro solvendo",
as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas "b",
"d", 'e'. "f" e parágrafo 3^ da Constituição Federal, nos termos da
ressalva apresentada pelo art, 167, Inciso IV. da Constituição Federal de
1988, ou outros recursos que, com Idêntica finalidade, venham a
sut>stitu(-los. bem como outras garanUas admitidas em direito.

$2* - Caso das operações de crédito de que tratam essa Lei sejam
contratadas COM GARANTIA DA UNiAO. para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
vincular, como contragarantia à garantia da União, às operações de

crédito de que tratam esta Lei. em caráter Irrevogável e Irretratável, aImodo 'pro solvendo'. as receitas a que se referem os artigos 158 e
^L9, Inciso I, alíneas "b", "d*, 'e" e "f. complementadas pelas receitas
uiUutárías estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4s do art. 167,
todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas
em direito,

S3* - Fica a Instituição Financeira depositária autorizada a debitar, e
posteriormente, transferir os recursos a crédito da Caixa Econômica

Federal, nos montantes necessários ã amortização e pagamento final
da dívida, nos prazos contratualmente estipulados,

S 4> - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas
pelas receitas que vierem a serem estabelecidas constitucionalmente.

Independentemente de nova autorização.

Art. 5" • O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir

o BANCO DO BRASIL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a instituição
financeira a ser contratada como sua mandatária, com poderes
irrevogáveis e Irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das
receitas de transferências mencionadas no caput do art, 2*, os recursos
vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe
Jor devido por força dos contratos a que se refere o art, l^,

^arégrafo Único • Os poderes mencionados se limitam aos casos de
Inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e
não pagas,

Art. 6* • Fica o Município autorizado a:

a, participar e assinar contratos, convênios, aditivos, acordos de
cooperação e termos que possibilitem a execução da presente
Lei;

b, aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da
instituição financeira a ser contratada referentes às operações
de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de
financiamento:

c, aceitar o foro da cidade Indicado pela instituição financeira a
ser contratada para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes
da execução dos contratos.

Art. 7* - Os orçamentos ou créditos adicionais municipais consignarão,
anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos

pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a
que se refere o art. 1^,

Art. 8B - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das
operações de crédito ora autorizadas bem como remanejar todo e
qualquer recurso para o cumprimento desta lei.

Art. 9B • Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais

encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o BANCO
DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL OU a instituição financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil ora contratada autorizada a
debitar a conta-corrente de titularidade do município, a ser Indicada no
contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município,
ou qualquer(lsquer) outra(s) conta(s), salvo ais) de destinaçâo
específica, mantida em sua agência, os montantes necessários ãs
amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente
estipulados.

SI" - No caso de os recursos do município não se encontrarem
depositados no BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou na
instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil ora
contratada, fica a Instituição depositária autorizada a debitar, e
posteriormente transferir os recursos a crédito do BANCO DO BRASIL,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou da instituição financeira autorizada
pdo Banco Central do Brasil ora contratada, nos montantes necessários
ás amortizações e pagamento final da dívida nos prazos
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput,

S2B - Fica dispensada a emissão de nota de empenho para a realização
das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1> do art. 60
da Lei ns 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 10> - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO 00

MARANKAO, AO DÉCIMO OITAVO DIA DO MÊS DE JANEIRO 00
ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. | ^
Valmira Miranda da Silva Barroso ; ^
Prefeita Municipal !

Publicado bor CARíotoOS SAWTDS

Código ident/ifcador; e408d4612474S53^$gad9ac42575a09

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO ~

PORTARIA NS 309. DE 17 OE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N> 309, OE 17 OE JANEIRO DE 2024.

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contratação
nos procedimentos regidos pela Lei n> 14.133/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÃO, no USO das atribuições legais e regimentais.
CONSIDERANDO o disposto nos Incisos L e LX do art, 6>, bem corr» no
artigo 80. da Lei 14.133/2021:
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nO 001/2024, que estabdeceu as

normas de aplicação da Lei 14.133/2021. no âmbito deste Município;
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada

por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
Impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação:
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
RESOLVE:

â ; r--
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Art. 19 Designar os servidores abaixo para atuarem como Agentes de

Contratação nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021:
I- GARDÊNIA DIAS DA SILVA, EFETIVA. CPF: 642.B60.453-15
II- JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇAO, COMISSIONADO, CPF:
003.128.033*11

III - GEORGIANA TROVAO MOREIRA LIMA, COMISSIONADA, CPf:
644.888.963*9 i

Parágrafo único. Os agentes de contratação designados serã^
responsáveis, entre outras atribuições, pela operacionalizaçàoy
condução e julgamento das dispensas eletrônicas no sítio oficial

eletrônico do município.
Art. 29 Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. B". §5° da Lei
14.133/21.

Art. 39 Designar os servidores relacionados no art. l" desta Portaria
para. sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente
de Contratação deste Município, na qualidade de membros.
Art. 4 9 Designar os servidores abaixo para atuarem como Equipe de
Apoio nos procedimentos regidos pela Lei n9 14.133/2021:
I* ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, EFETIVO: CPF:

014.852.143-60

II - MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA, EFETIVO,

^PF: 803.235.023-24
H- MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA; CONTRATADO, CPF:
'14.852.143*60
Art. 59 Os servidores relacionados no art. l" desta Portaria quando não
estiverem atuando em suas atribuições de Agentes de Contratação e
Pregoeiros atuaram como membros da equipe de apoio:
Art. 69 As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Dé-se ciência, puWique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, EM 17 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICAPDO ALVES DA SILVA
Código identificador. f2b07e2dfd89285bl4ef7b7bc82dc7ee

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
Fundiária urbana de interesse misto (reurb • s e reurb •

. Publicado por ALEXANDRO FURTADO DA COSTA
Código identificador: Ile00aff44324490b988ae€e360kce9

EXTRATO DE CONTRATO N9 0401/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 131.2023: PARTÍS: Prefeitura Municipal
de Duque Bacelar - MA, através da Sec. Mun. De Educação, Cultura,
Esporte E Lazer e a empresa EXCELLENCE DISTRIBUIÇÃO LTDA. CNPJ:
10.820,441/0001*93; OBJETO: fornecimento de moveis e
eletrodomésUcos. Conforme especificações contidas no processo

licitatório modalidade Pregão Eletrônico N» PE-020/2023-SRP e proposta
apresentada. BASE LEGAL; Lei n* 10.520/02, Decreto Federal n»

10.024/2019, Decreto Municipal 01/2021 e subsldlaiiamente, no que
couber, as disposições da Lei no 8.666/93, a Lei Complementar n*
123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. VALOR
GLOBAL: R$ 56.309.44 {Cinqüenta e seis mil, trezentos e nove reais,

quarenta e quatro centavos); VIGÊNCIA: 04/01/2024 a 31/12/2024.
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:
02 02 05 - sec. Mun. de Educação, Cultura, esporte e Lazer
12.122.0003.1005.0000 - Manut e Func. da Sec. Municipal de Ed. Cult,
Esporte e Lazer;

12.361.0020.2064.0000 - Manutenção do OSE;
12.361.0019.2125.0000 • MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO OA
EOUCAÇÂO-MDE;
020206 FUNDEB - FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO eAS;l
12 0019 2057 0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30%:

Elemento de despesa: 4.4,90.52.00 - Equipamentos e Material

Permanente;

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e
Lazer e Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Basica, SIGNATÁRIOS: Sr. jefTerson da Silva Aguiar, CPF;
055.695.043*70., pela contratada e o Sr. Jaies Moura de Freitas

Carvalho, Secretário Municipal de Educação pela contratante. Duque
Bacelar - MA 04 de Janeiro de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/Pl 4650 Assessor jurídico.

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR COMES

Código identificador: 7542302463c09bOdbb08bl729017abS3

EXTRATO DE CONTRATO N9 1801/2024

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S)

O Município de Duque Bacelar, pessoa jurídica de direito público
Interno, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n'
06.314.439/000*75. com sede administrativa Situada na Avenida Cel.

Rosalino, n." 238. Centro. CEP; 65.65.625*000. Município de Duque
Bacelar - MA, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito,

FRANCISCO FLAvio UMA FURTADO, em observância ao principio
constitucional da publicidade, inscrito no art 37, caput, da Constituição

da República, faz saber a todos os seus habitantes ou aos que o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que instaurou,
com fundamento na Lei Federal n» 13.465/2017, de 11 de julho de
2017. PROCEDIMENTO DE REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA OE
INTTRESSE SOCIAL (Reurb-S) - Processo n^ 001/2023. de 16 de janeiro

de 2024, ter>do como twnefíclários os moradores do Núcleo Uri»ano
Informal Consolidado denominado 'Bairro Vargem Redonda", dado e
passado nesta cidade de Duque Bacelar ao décimo oitavo dias do mês
de janeiro de 2024,

Francisco FIávIo Uma Furtado

Processo Administrativo n9 196.2023 ; REF.: Pregão Eletrônico n9
027/2023. OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual
Recarga de Cilindro de Oxigênio (Gás Medicinal), destinados à
Secretaria Municipal de Saúde; AMPARO LEGAL: Lei n» 10.520/02,
Decreto n' 10.024/19 e disposições da Lei n" 8.666/93 e suas

alterações posteriores * VALOR GLOBAL: R$ 189.550,00 (Cento e
oitenta e nome mil quinhentos e cinqüenta reais): VIGÊNCIA; Será da
data da assinatura 18 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024;
DOTAÇAO: 10 0024 2135 0000 MANUT. e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS;10 0024 20810000 Manutenção da Atenção de Média
Complex. Ambulatorial e HospI; 10 0024 2083 0000 Manutenção da

Rede de Urgência e Emergência e SAMU; 10 0024 2080 0000
Manutenção das Atividades da Atenção Básica. ELEMENTO DE

DESPESA - 3.3.90.39.00 * Outros Serviços de Terceiros * Pessoa
Jurídica. CONTRATADA: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES,
Inscrita no CNPJ n» 38.425.303/0001-29; CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Saúde de Duque Bacelar/MA, SIGNATÁRIOS: Sr, Bruno de
Sousa Borges, CPF n" 081.214.774-09, pela contratada e Ana Leonor
Batista BurlamaquI, Secretária Municipal de Saúde pela contratante.
Duque Bacelar/MA, 18 de janeiro de 3023.

â
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

N2 PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

2024.1030.001/2024

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL

(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-10),

PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

R$ 4.515.150,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil e cento

e cinqüenta reais).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoría Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

Iconsideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 19 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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OERAL DO município

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

.  II

PARECER

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.001/2024

N" I2Q2A - PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE DOM
PEDRO-MA

ASSUNTO: NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO ABASTECIMENTO DE
COMBUSTlVEL(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-
10), DESTINADO Á DA PRONTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE DOM PEDRO-MA.

EMENTA; Processo Licitatório n° /2024,
modalidade Pregão Eletrônico, tendo como objetivo
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL(GASOLINA
COMUM. ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL
S-10), DESTINADO Á DA FRONTA DE VEÍCULOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-

MA. Base Legal: LEI N" 14.133/2021, DECRETO N"
10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES/ME N° 65/2021, DECRETO N° 10.947/2022,
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N° 58/2022,
DECRETO N® 11.248/2022 Possibilidade

REQUISITOS ATENDIDOS,

1. OBJETO DA CONSULTA

Sciicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na qual requer

análise jurídica da legalidade dos textos das minutas do Edital do Pregão Eletrônico

e de seus anexos, visando o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO ABASTECIMENTO DE

COMBUSTÍVEL(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-

10), DESTINADO Á DA FRONTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE DOM PEDRO-MA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

.  i/í

Em análise aos documentos do presente Processo de Tomada de Preço,

verifica-se que o procedimento licitatórío será instaurado por autorização da

autoridade competente, em conformidade com o LEI N® 14.133/2021, DECRETO N®

10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N® 65/2021, DECRETO N®

10.947/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N® 58/2022, DECRETO N®

11.246/2022, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração

Pública, e outras providências.

Assim, a Administração Pública, para contratar com os particulares deverá

adotar procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei

- Licitação - que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de

conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa ás conveniências

públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os

que preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das

obrigações que se propõem assumir."

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das

regras inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos

seguintes princípios: legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade;

probidade; fiscalização da licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas

para citar aqueles listados no art. 3® da Lei de Licitações.

A minuta atende o objeto da Licitação e o contrato garante os interesses da

Administração Pública, tendo atendido os requisitos formais, materiais e as normas

de regência.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta procuradoria é FAVORÁVEL a legalidade e possibilidade da

licitação na modalidade pregão eletrônico para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO ABASTECIMENTO DE

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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COMBUSTÍVEL(GASOUNA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-

10), DESTINADO Á DA PRONTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE DOM PEDRO^A, desde que siga todas as exigências das leis da Lei federal n°

8666/93 e a lei n" 10.520/02 que instituiu normas para licitações e contratos da

Administração.

É o parecer desta procuradoria.

Dom Pedro/MA, 26 de Novembro de 2024

Kewerson Luna Ferreira de Souza

OAB\MA 17.240

Assessor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO -SRP N® 030/2024
Processo Administrativo N> 2024.1030.001/2024

' 9TUf» .. K'•

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ne 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGA0(S} PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

OBiETO

R^istro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-
10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 4.51S.1SO,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil e cento e cinqüenta reais)

PORTM. UTILIZADO; Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 19 de dezembro de 2024

HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF]

O^O

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ní 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO ! MAIOR DESCONTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO | POR ITEM

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

ABERTO/FECHADO

0,01%

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

SIM (5%)

90(noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente '

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 ,
I  ! NAQ
I  (oitenta mil reais)?

,  (Art.48,1, Lei ComplementarnS 123/2006) j
Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%)

;  (Art- 48, III, Lei Complementar n® 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (det por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3», Lei Complementar ns 123/06)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICÍPAl DE DOM PEDRO

EDITAL

1. OBJETO DA LICITAÇAO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina

comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme as quantidades, especificações e condições

descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO orçamentário
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

^  momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇAO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

^  eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n5 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste editai;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento} do capitai com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o Intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 1^ do art. 9S da Lei n® 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente:

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1^, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

^  considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos ill e iV do art. 1^ e no inciso lil do art. 5^ da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ] CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Pá^na 5 de 59



lit
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 3®

do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

^  4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

^  data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico,

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

^  7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justifícadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do periodo de duração da sessão pública.
7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.2.3.

7.11.2.3.2.
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7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licítantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os iicitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os Iicitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários,

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n9 14.133, de 2021, nesta ordem;

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os Iicitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2, avaliação do desempenho contratual prévio dos iicitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3, desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2, empresas brasileiras;

7.12.2.3, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.1.1.

7.12.1.2,

7.12.1.3,

7.12.1,4.

7.12.2.2,

7.12.2.3.
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7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇAO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

^  8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco porcento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma;

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

^  de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-sc-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n^ 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
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(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 111, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito iocai ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior a proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.6.4.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.
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Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n^ 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
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Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se fazjus ao benefício, em
conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo /^ente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequlvel a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s} que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado{s) não é(são)

inexequível(eís).

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.8.3.

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.
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10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa iicitante de melhor oferta

que apresente documentojs) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) inexequtvel(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é Indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Editai do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do Iicitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o Iicitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o Iicitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do iicitante será recusada.
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Se a(s) amostrais) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitais), o
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostrais) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

^  lances nos termos do art. 17, §18, da Lei ns 14.133, de 2021.
11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.
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11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11,1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostílados nos termos do disposto no Decreto n^ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os lícitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por Igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitaçâo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.14.
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Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n^ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
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14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 19 do art. 17 da Lei n9 14,133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. D órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente
edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
^  ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito
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15.6.2.3.
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15.6.2. A assinatura devera ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legai da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-ia para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em originai, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digitai, por

processo de certificação disponibilizada pela iCP-Brasíl, nos termos da Medida

Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. é facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-io em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) itemjns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

15.6.3.

16. OAFORMAÇAOOO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após 3 homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta originai

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço Igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

17.1.2.5.

17. DAS INFRAÇÕES ADIMINISTRATIVASE SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o Iicitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

^  17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; h: ,

17.1.3.

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.
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17.1.6.2. induzir deiiberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos iiícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitaçâo

17.1.8. praticar ato iesivo previsto no art. 5® da Lei n.9 12.846, de 2013.

Com fuicro na Lei n^ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.s

14.133/2021.

A recusa Injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

17.4.2.
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descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à Imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

^  (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. ^
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18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http;//www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz a extinção do contrato.

19.2.2. As lícitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

^  procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a Instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divísível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos lícitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.
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Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n^ 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11,488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICR0EMPRESA5 e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes,

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.m3.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12,846, de le de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.S, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatóríos, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 05 de Dezembro de 2024

Sônia Lúqia Lopes Feitosa Mac lado

Secretária

04/2021
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ANEXO i - TERMO DE REFERÊNQA

'nTRMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, Ul 14.133/2021.

'T f,' 7'r-õ:

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de combustível

(gasolina comum, óleo dteseí comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n'
14,133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1, O custo estimado total da contratação é de R$ 4,515,150,00 (quatro milhões, quinhentos e quinze

mil e cento e cinqüenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Quant R$Unlt

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) • Diesel S-10 - Óleo diesel, uso:

automotivo, apresentação: com blodiesel, composição: LITRO 195,000,00 RS 5,82

concentração de enxofre 10 mg/kg
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças i Quantidade: 78.750,00 | Valor Total RS 458,325,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 78,750,00 i Valor Total RS 458.325,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 37.500,00 i Valor Total RS 218.250,00
[COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 • Óleo diesel, uso: | | 1
automotivo, apresentação: com blodiesel, composição: LITRO 65.000,00 RS 5.82

concentração de enxofre 10 mg/kg | |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 26.250,00 | Valor Total RS 152.775,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 26,250,00 i Valor Total RS 152.775,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 12.500,00 i ValorTotal RS 72,750,00

RS 5,82

(COTA AMPLA CONCORRÊNCIA)-Diesel comum-Óleo diesel, 183 750 00 RS 5 85
uso: automotivo, apresentação com blodiesel '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças i Quantidade: 75.000,00 | ValorTotal RS 438,750,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 75,000,00 i ValorTotal RS 438.750,00

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 33,750,00 [Valor Total RS 197,437,50

RS 5.85

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum-Óleo diesel, uso: 61250 00 RS 5 85
automotivo, apresentação: com blodiesel '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Rnanças i Quantidade: 25.000,00 I Valor Total RS 146,250,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 25,000,00 i Valor Total RS 146,250,00
Secretaria Municipal de Educação i Quantidade: 11,250,00 [ Valor Total RS 65,812.50

RS 5,85

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina,
uso: para automotivos, classificação: comum, índice de LITRO 202.500,00 RS 5.81
octanaeem: lAD 87 min.

R$ Total

RS 1.134.900,00

RS 378.300,00

RS 1.074.937,50

RS 358.312,50

RS 1.176.525,00
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 75.000,00 ( Valor Total RS 435.750,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 75.000,00 | Valor Total RS 435.750,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 30.000,00 | Valor Total fiS 174.300.00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 22.500,00 j Valor Total RS 130.725,00
[COTA RESERVADA M£/£PPj - Gasolina comum - Gasolina, uso:

para automotivos, classificação: comum. índice de octanagem: LITRO 67.500,00 RS 5,81

lAD 87 min.

g  QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 25.000,00 | Valor Total RS 145.250,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10.000,00 | Valor Total RS 58.100,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 7.500,00 | Valor Total RS 43.575.00

I  Vatof Total ]_ R$ 4.515.150,00
(*) O percentual de 0,196 (zero vírgula um por cento) de desconto mínimo estimado, foi definido com base na

consulta realizada em contratações similares pela administração pública, em que além do valor constante na

Tabela ANP, estipulou-se este percentual de desconto, atendendo aos definidos no art. 23 da Lei 14.133/21,

especialmente em seu inciso II.

RS 392.175,00

(**) Os valores unitários poderão variar, por se tratar de mercado fluído, de acordo com os valores da Tabela

ANP na semana dos abastecimentos.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1.A justificativa para o abastecimento de combustível da frota de veículos do município de Dom Pedro

(MA) pode abranger os seguintes pontos;

Garantia de Operacionalldade: A frota municipal é essencial para a execução das atividades diárias das

secretarias. Incluindo saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O combustível permite o

deslocamento dos veículos para atender às demandas da população em áreas como transporte de

pacientes, distribuição de materiais, e suporte a obras e manutenções.

Continuidade dos Serviços Públicos: Veículos abastecidos e operantes são cruciais para garantir a

continuidade dos serviços públicos, especialmente nas zonas rurais e áreas de difícil acesso, onde o

transporte é necessário para atividades essenciais, como visitas domiciliares de agentes comunitários

e apoio ao transporte escolar.

Eficiência e Economia; A contratação direta do fornecimento de combustível permite a negociação de

melhores preços e condições, promovendo economia e previsibilidade de gastos, além de evitar

interrupções nos serviços devido à falta de combustível.

Apoio às Ações de Emergência; Em casos de emergência a disponibilidade de combustível garante o

deslocamento rápido da defesa civil e outros serviços essenciais, o que pode fazer a diferença na
resposta às urgências.

3.2.Essa justificativa evidencia a relevância de uma fonte estável e confiável de combustível para manter

a frota municipal operando de forma contínua e eficiente.

3.3.Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1.A contratação não tem previsão no Plano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

4.2.0 Piano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIHCAÇÃO DO PRODUTO
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos 1 e 111, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 {oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Mícroempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do Inicio da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de (LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR
DESCONTO.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO/CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.eov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade físcal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licítante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN], referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nS 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do

licítante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licítante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licítante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licítante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.S. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da lei NS 12.440/2011); ,

14.2.5.

14.2.6.

14.2.7.

14.2.8.
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Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n,
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABIUTAÇAo ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-âo ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00): . i
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

IC =
Passivo Circulante

índice de Soivênda Gerai (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Oa análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerai (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Mícroempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n^ 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

Registro, inscrição ou certificado da ANP (Agência Nacional de Petróleo), atestando que o posto

de abastecimento está autorizado a exercer atividade de revenda de combustíveis.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitaçâo:
14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I, da Lei ns

14.133/2021);

14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição k
14.6.3.
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 12, da Lei nS 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será imediata, contados do recebimento da

Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razões

respectivas com peio menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração 1
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o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da
Lei n9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.11.

16.12.

16.13.
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16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peío(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19.DO PREÇO

19.1.0 preço unitário considerado para fornecimento dos combustíveis será o preço máximo

praticado na última semana do mês no estado do Maranhão, ao consumidor, divulgado pela
ANP, deduzido do desconto ofertado na proposta vencedora deste PREGÃO.

19.2.0 preço máximo mensal dos combustíveis do Estado do Maranhão ao consumidor é divulgado

pela ANP, por meio da tabela constante dos endereços eletrônicos abaixo:

HTTP://www anp.ROV.bi/p!eÇ'.'",/;>u - . b: ..
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I9.3.N0 preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e demais
despesas que, direta ou indiretamente tenham relações com o objeto deste contrato,
isentando o Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

19.4.0S percentuais de desconto, oferecidos nas propostas vencedoras, incidirão sobre o preço
máximo mensal do combustível, divulgado pela ANP, e serão fixos durante toda a vigência
contratual, e cada íicitante deverá apresentar seu percentual de desconto igual ou acima do
percentual de desconto estimado pela Administração, que será divulgado no edital de
licitação.

19.5.0 percentual de desconto apresentado pela íicitante deverá ser por item, e será fixo durante a
vigência do contrato/Ata de Registro de Preços.

19.6.Será quesito de classificação o maior desconto sobre os preços máximos dos combustíveis, por
litro, praticados no Estado do Maranhão, apresentados na tabela da ANP.

20.DOS DESCONTOS

20.1.0 íicitante deverá consignar os percentuais de desconto que incidirão sobre cada item que
compõem o objeto, sendo estes levados a efeito para a fase de lances, já considerados e inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

20.2.0 íicitante deverá indicar, para cada item, o correspondente percentual de desconto sobre o preço
máximo praticado no Estado do Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-ANP.

20.3.Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços
máximos mensais dos combustíveis praticados na última semana de cada mês no Estado do

Maranhão, publicado pela Agência Nacional de Petróleo-ANP.

20.4.0S percentuais de descontos ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de

Registro de Preços/contrato.

20.5.0 íicitante deverá indicar em sua proposta o nome e o endereço do posto em que será realizado o

fornecimento dos combustíveis.

20.6.0 íicitante deverá apresentar comprovações de que sua localização se encontra num definido no

ETP anexo deste TR da sede da garagem da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, e informar a

duração de seu expediente.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

I  para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

21.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

21.2.1. o prazo de validade;

21.2.2. a data da emissão;

21.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

21.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

21.2.5. o valor a pagar; e

21.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

21.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

21.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
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Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14,133, de 2021.

1.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

1.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

21.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
21.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

21.13.

Dom Pedro - MA, 13 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Aprovo o presente Termo de Referência.

Sônia Lücía L^pes KítosàÃ4áctTã^o
Secretária Municipaí'de Administração e Nnanças

Matrícula nS 3383-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n" 2024.1030.001/2024 - SEMAFIN

Necessidade da Administração no abastecimento de combustível (gasolina comum, óleo díesel
comum e óleo diesel S-10), destinado à da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro possui uma frota de veiculos que é utilizada para
atender diversas demandas do município, tais como: recapeamentos, deslocamento das
ambulâncias para diversas localidades, rondas, veículos para levar insumos e suprimentos
necessários para o funcionamento de escolas, postos de saúde, transporte de alunos,
servidores para concluir atividades que vão desde fiscalizações, operações de urgência e
emergência, operações fiscais e administrativas, translado de servidores para eventos
profissionais e reuniões, transporte de pacientes para outros municípios e até a Capital.

1.2. O abastecimento de veículos è fundamental para que a Administração Municipal possa dar
continuidade ao desempenho de suas atividades finalísticas e logísticas.

1.3. Justifica-se a continuidade ao fornecimento de combustíveis para a frota de veículos do
Município de Dom Pedro, no estado do Maranhão, utilizados no desempenho de suas
atividades e cumprimento de sua missão institucional. A nova lei preconiza esse tipo de
fornecimento no seu inciso XV do artigo 6° da lei 14.133/21.

"XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas peía
Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongada,"

1.4. A quantidade estimada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando a frota.

A contratação é manter o abastecimento de veículos pertencentes â frota de forma ininterrupta, 24
horas por dia, de segunda a domingo a fim de não interromper as atividades finalísticas e logísticas da

Administração. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
1.5. A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, nos

termos do Ari. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos em

conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo iegal.

1.6. Portanto, a contratação se torna é essencial, pois sua interrupção pode comprometer o andamento

das atividades institucionais do Município de Dom Pedro (MA).

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças • Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feítosa

Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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3.1. Trata-se de uma aquisição de material de consumo, a ser contratado mediante licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133/2021.
3.2. A aquisição se refere a fomecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública
para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou
prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais.
3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078,
de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
3.4. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações
do Termo,

3.5. Na substituição dos produtos não compatível com as especificações técnicas, a reposição será
por outro com especificações Técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante,

sem custo adicionai para a Contratante.

3.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros
exigidos: IBAMA, ABNT, ANP, INMETRG etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Editai
e anexos.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência

de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. Foram identificadas as seguintes
soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os requisitos específicos para a contratação:

a) Contratação dos serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de veículos,

através da implantação e/ou operacionalização de sistema informatizado, disponibilizado em

redes de oficinas e centros automotivos credenciados com pagamento de taxa de administração;

b) Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum e

díesel), para suprir as necessidades da frota de veículos oficiais da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro e suas secretarias.

4.2. A Solução 1 apresentada é caracterizada pelo gerenciamento e administração da frota de veículos

do órgão, o qual inclui diferentes tipos de prestação de serviços, tais como aquisição de combustíveis,

manutenção de veículos, seguros, implementação de sistemas etc. Ocorre que, o Município de Dom
Pedro/MA já possui contratos vigentes que tratam das prestações de serviços, como a manutenção de

veículos. A modalidade de serviços proposto é utilizada pela Administração Pública o qual demandam

vários tipos serviços em um só contrato.

4.3. A solução 2 é a modalidade de aquisição proposto amplamente utilizado pela Administração
Pública, conforme verificado em consultas em outras entidades, o qual também é a atualmente

utilizada na contratação vigente no âmbito deste Município assim como em outros Órgãos que
possuem veículos.

4.4. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se
como formato mais adequado o apresentado pela solução 2, pois, pelos motivos, dispensa o
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gerenciamento e administração da frota de veículos. O município já faz contração pela opção 2 pelo
sistema de registro de preços, o que mais adequado para esse tipo de aquisição, cujo contrato já está
finalizando, por esse motivo o mesmo deve ser licitado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A solução para eventual aquisição do objeto ao qual se pretende adquirir, é a Idealização do
processo licitatório para contratação de empresa para o fornecimento do mesmo. Não se vislumbra
outra forma que não seja a aquisição de combustíveis, cujo fornecimento se dará por empresa
especializada do ramo e devidamente autorizada a exercer esta atividade.

5.2. O abastecimento dos veículos da prefeitura e secretarias deverá ser efetuado nos postos de
revenda de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), no município de
Dom Pedro/MA, obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no ano de 2023.
Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada toda a demanda
das secretarias em uma única contratação e os quantitativos abaixo descriminados são para uma demanda
de 12 (doze) meses.

•  Aquisição de Combustível no Raio de até 10 km da Sede da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro (MA).

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD.

01 DIESEL S-10 LT 260.000

02 DIESEL COMUM LT 245.000

03 GASOLINA COMUM LT 270.000

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

ITEM DESCRIÇÃO UND. SEMAFIN SEMUS SEMED SEMAS TOTAL

1

DIesel S-10 - Oleo diesel. uso:
automotivo, apresentação; com
biodiesel, composição: concentração
de enxofre 10 mq/kg

LT 105.000 105.000 50.000 0 260.000

2
Diesel comum - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com
biodiesel

LT 100.000 100.000 45.000 0 245.000

3

Gasoilrta comum • Gasolina, uso:

para automotivos, classificação:
comum, índice de octanagem: lAD
87 min.

1

LT 1 100.000 100.000 40.000 30.000 270-000
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Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da reai necessidade ou de eventual iimitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a quaiidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido
quantitativo será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. A estimativa será realizada conforme as orientações da Instrução Normativa (IN) 73, de
05/08/2020, tendo como prioridade as contratações realizadas pelo govemo federai e base na ANP
(Agência Nacional de Petróleo).

7.2. Valor referente a última contratação estipulada pelo setor de compras deste município no ano
de 2023, foi de um total de R$ R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e

oitocentos reais), sendo R$ 1.928,200,00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e duzentos

reais) relativo a DiESEL - S-10, R$ 1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e
seiscentos reais), a DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a
GASOLINA COMUM.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Justifica-se que o objeto do presente será dividido em itens, portanto não há a necessidade

de agrupamento em lotes. Devido à natureza do material e a possível variedade de fornecedores

destes, optou-se pelo não parcelamento, sendo que no processo será realizado por item e não divido

através de lote

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A contratação não tem previsão no Piano Anual de Contratações, mas está previsto na Lei

Orçamentária Anual.

10.2. O Plano Anual de Contratações do ano de 2025, será elaborado juntamente com o orçamento
anual.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. Os resultados pretendidos com a presente contratação são:

a) Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte ã
atividade finalistica do órgão;

b) Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e do uso racionai
dos recursos financeiros:
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c) Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da economicidade,
cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio possível que uma alocação de
recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os
serviços sejam realizados de forma rápida, econômica e sustentável.

12. REGISTRANDO AS PROViDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que a
contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade, conforme orientações do art. 6° da IN n°
01/2010 (Compras Sustentáveis).

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o

reconhecimento como elemento de importância para as Secretarias Municipais.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 01 de novembro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Sônia Lúcliá'Lopes Faltosa Màchado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N* 030/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO V. TOTALQUANT. I DESCONTO | V. UNITÁRIOMARCA

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ: ...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N^ da identidade do deciarante)
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ANEXO ril - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico 030/2024
N® PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.001/2024

OBJETO

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-

10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por exteriso)

vigInoas

INICIAL: de,

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃOIS) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO. CNPJna_. . /
Logradouro...., Número..., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF n® . .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ n® , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo
de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72. Certtro, Dom Pedro, MaraT»hão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 43 de 59



\(bO

érf^B

constituindo-se esta

ESTADO DO MMtANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

ATA em documento vinculativo e obrtgacíona! às partes.

CLAUSULA primeira - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo

diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA-, especificado no Termo de Referência, Anexo l do edital do Pregão Eletrônico 030/2024, que é

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente

de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguai período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratuai e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibiiidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano piurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formaiização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibiiidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n^ 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratuai de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ns 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formaiização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos iimites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 ' Mantiverem sua proposta originai.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
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2.7-A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses;

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabeiecidos no editai ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o canceiamento do registro do iicitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homoiogaçlo do processo de contratação, o fornecedor mais bem ciassificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente Justificada,

e que a justificativa seja aceita peia Administração.

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no PNCP.

2.11 — Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá;

2.12.1 — Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem ciassifícatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro. Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 4S de 59



éWM

do órgSo ou

ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO II»

EDITAL

da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLAUSULA quarta - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS RE6iSllUUK)S
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 - Os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência de eventuai redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalcuiáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nS 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.
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5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatóría ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuizo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,

de 2021.

CLAUSULA sexta - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1-0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nS 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público; jú
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6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercada tornar-se

superior ou Inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto

ns 11.462, de 2023.

CUUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2 —As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.
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9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA > DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descrição Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGAO ELETRÔNICO N« 030/2024

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço|s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico NB 030/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO , FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N« DOS ITENS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n® /_
N9 PROCESSO AOMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS ( )

VIGENOAS CONTRATUAL

INICIAL __} /
FINAL: / J

DADOS DO CONTRATANH

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« . . /
Logradouro Número Bairro , Cidade Estado

Nome Responsável Contrante CPF n® . . -

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOaAL CONTRATADO, CNPJ n» . . /
Logradouro...., Número Bairro Cidade Estado

Nome Responsável Contratado CPF n» . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

preAmbulo

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita no CNPJ n» . / , em observância às disposições da Lei n9 14.133, de 19

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLAUSUIA primeira - DO OBJETO E DA VINCULAÇAO (art. 92,1 e II) .
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1.1 — o presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1-0 valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFÍCA0ES E (TENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit Valor Total

I  Valor Total R$._.. j
2.2 - No valor acima estSo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /
na forma do artigo 105 da Lei n" 14,133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA- IWIODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLAuSULA sexta - DO REAIUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, peio CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s} de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) dívuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s}.

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa{m) mais ser utilizado(s), será(lo) adotadoís), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA sétima - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6^ da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5-Terminado ©tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. ,c
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7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § is do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSUU OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNÍOAOE:
CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA > DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV}
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econòmico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n? 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execuçlo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10-5 - Atender às determinações regulares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro] horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em ieí para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fícará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção sedará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuídade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 ~ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4-Otermo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
ftnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.2 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór^ão ou entidade contratante ou com
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coiaterai ou por afinidade, até o terceiro grau
{art. 14, inciso IV. da Lei n 2 14.133, de 2021),

CLAUSULA DÉOMA segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à ínexecuçao parciai do contrato:

b) der causa à ínexecuçao parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbiícos ou ao interesse coietivo;

c) der causa à inexecução totai do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor totai do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§72, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ] CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peia autoridade
competente.

12.5 - A apiicaçâo das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nfi
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §18, da Lei n® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecuiíaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deia provierem para o CONTRATANTE;
e) a impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controie.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei ne 12.846, de 2013,

serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para faciiitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n8 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XM)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÃUSULA DÉOMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n8 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nS 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7®, §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n®

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Prefeitura Munidpel de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, na 72, Centro, Dom Pedro, Mararrbão, Brasil
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Página 59 de 59



iik
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137,293/0001-30

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezadoía),

Em atendimento ao previsto no § 38 do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação

na Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE

COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-10), PARA ABASTECIMENTO

DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, no valor de RS 4.515.150,00

^(quatro milhões, quinhentos e quinze mil e cento e cinqüenta reais). E demais unidades participantes do
presente procedimento.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 05 de Dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 030/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei ns 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n? 123/2006
e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior
Desconto Por Item, objetivando o Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo
diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
httD://www,comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada para 19 de dezembro de 2024 às
09:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço

www.dompedro.ma.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal Br Conectados,
http://www.comprasdomDedro.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 5 de dezembro de 2024.

Sônia Lúcia ̂ opes FeifosQ^achrao
Secretária Municipal de Administração eVinanças

Prefeitura Municipal de Oom Pedro-MA 1 CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Oom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.sov.br
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Edital n° 030/2024/2024

Acessar Contratação

WíiVrio atualização 05/Í2/2024

Locaü Dom Pedro/MA Órgàot MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora- 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão • Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/202L Art. 28. i Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberlo-Fechado Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP; 05/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 05/12/202410:31 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 19/12/2024 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000073/2024 Fonte; BR Conectado

Objeto:

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10). para

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTMAOO DA COMPRA

R$ 4.515050.00

Itens Arquivos Histórico

Quantidade ; Valor unitário estimado Valor total estimado:

wa»74ine».B»v.t>'w'«*iiiiosit7»MwiaiVMa4m
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COTA AMPLA

CONCORRÊNCIA) -

Diesei S-lO-Ôleo

dieseL uso. automotivo,

apresentação' com

biodieseL composiçãa

concentração de

enxofre tO mg/kg

195000

ICOTA RESERVADA

ME/EPP] - Diosel S-10-

Óleo dieseL uso

automotivo,

apresentação: com

biodieseL composição:

cor«:entraçlo de

enxofre 10 mg/kg

R$5.S2 R$L134.91X5:00

R$ 5.S2 R$ 37B300.00

fCOTAAMPLA

CONCORRÊNCIA) -

Dtesel comum - Óleo

diesei. uso. automotivo,

apresentação: com

biodiesel

RSS.aS R$1074.93750

ICOTA RESERVADA

ME/^PP) - Diesei

comum - Óleo dieseL

uso: automotivo,

apresentação: com

R$358.312.SO

iCOTA AMPLA

CONCORRÊNCIA) -

Gasolina comum -

Gasolina, uso; para

automotivos,

classificação: comum.

Índice de octanagem:

lAD 87 mia

202500 RSL176525.00

t-S de 6 itens Página' 1 <  >

< Voltar

Criado pela Lei n® 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas IPNCPJ e

o sítió eletrônico oficiai destinado á divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sode de licitações c contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma,

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um
colegiado dfliloerativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.7'64.

de 9 de agosto de 2021.

O desej-ivoLvimento dessa versão do Portal ó um esforço cónjunto de construção
de uma concepcão direta legat, homologado poloa indicados a compor o aludido
comitê

A adequação fidedlgnidade e corrctude das informações e dos arquivos relativos
ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos orgãos e entidades contratantes.
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DRENAGEM

:xecuçao de sarjeta de
:oncreto usinado,
noldada In loco em trecho

eto, 30 cm base x 10 cm

Itura.

arjeta triangular de
:antelro central de

;oncreto - STCC 100-25 -

rela e brita comerciais

Dom Pedro (MA), 04 de dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finariças
Portaria n» 04/2021

II92,16 Ri 0.79 ps 1.01 p$ 396,08

R$ 164.762,33

.694,72 R$ 0,27 P$ 0,36 P$ 2.050,09

i12,18 R$ 151,18 ps 184,99 p$ 113.247,91

II8.974,59 ps 0,79 p$ 1,01 pS 49.464,33

■IMII
RS 377.872,78

.592,96 ps 35,96 p$ 48.88 pS 371.143,88

■Mim
3,60 ps 65,11 ps 71,89 p$ 6.728,90

imi
S 2.750.977,40
S 728.147,11
$ 3.479.124,51

Publicado ponJQEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Wentjffcador; fcl75beefade9780c64a89003c301d99

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 030/2024

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 030/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei no

^^4.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n°
^B3/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
^^citação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Desconto Por

Item. objetivando o Registro de preço para fornecimento de
combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel
S«10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do
Portai Br Conectados, pelo endereço eletrônico
http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada
para 19 de dezembro de 2024 bs 09:00. O edital e seus ariexos
encontram-se disponíveis no Portai da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portai Br
Conectados, http;//www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portai
Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

Dom Pedro - MA, 5 de dezembro de 2024.

AVISO DE LICfTAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N> 031/2024

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 031/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n>
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando o Registro de preço para prestação de serviços
de hospedagem, com café da manhã, para atender as
secretarias do Município de Dom Pedro/MA. A sessão será
realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
http://www.compr3Sdompedro.com.br/ , com data de abertura
agendada para 20 de dezembro de 2024 ãs 09:00. O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do
Município pelo endereço www.dampedro.ma.gov.br. ou ainda pelo
endereço Portal Br Conectados, htto://www.comprasdompedro,com.br/
e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, 5 de dezembro de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretána Municipal de Administração e Finanças

PubHcado por: ]OEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: 0110I2347aaaeeb62aba7d4aedf62665

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador ebSdld2l6c04936B2md35e7Slce6d5f

â •,'P I
www.famem.org.br 35/78
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Modalidade

Número da Ucitsçio

□etrMco

10/2024

Publicação
Objelo

IPUGUCAÇAO: OS/12/2024 • TIPO: 10 - bWor Desconto

Pesquisar Kaite os Termos

CaiKOfrIiKle PiWlea

a  a' CJ Wi

Abertura

Situação 1 I Oatalies

flEGJSreo OE per COS

9/12/20:4

BERT/fl l/Ver

tíVer
1S»7

/N a

Reoistra de pr^o para lomecimenlo de combust/cel (gasolina comum, óleo diesei cc-n.un c oisoOiesei S ico.para
abastedmerto da frota de veíciios da Prefciturp Municipal de Dom PedrorM4

Pl»UCAÇAO:27/tt/2024-TIPO:t - Menor Preço
Contfílaçèo de Pessoais) Juridicasís) para Execução dos SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DA UBS EWERTON LUCAS,
CONFORME PROPOSTA N" 11415 5350001,24.002 COM O MINIS'EPIC CA SAUDf com o'ornecimeric. de mâo-de-
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693 pessoas morreraníf
em acidentes de motos balânras rnrbalanças comerciais

Acidentes de moto já vitimaram 693 pessoas no Maranhão em 2024. Na capital
maranhense foram 40 vítimas fatais semente neste ano

PATRlQA CUNHA

Acidentes de irànsito ocorrem
diariameme n» «Aiadu Infe*

ILzmente, alguns deles, com
gravidade üu 6bitu&. E i^uan-

do se fala em acideiuea envolvendo

m otodcliarae, Isso é ainda mais corri*
queira. No primeiro diado m£s de de*
^'cmbro. a PuKda Rodoviária Pederal

rrglsirou 5 acidentes, sendo 4 graves e
1 delca resultando ne morte de 1 pes-•A vfUroa, um morador de SAo

cisco do Brejao. Unha 31 anos de
e eetava pUoiando ""ta tnoto

quando colidiu de frente com um ca*
mlnhâo trator. O acidente fbl emAçal*
lándla (MA, no km 309 da 6R*Q10. Se*
gundo a PRF. a causa do acidente foi
u-anallar na contrvn Aa

Os dados do painel Monitora Saúde
Maranhão (atualiaadoa até 29 de no*
vembro de 2024) apontam que a taxa
de Mortalidade por Acidente de TVAn-
slto com Moto no Maranhão neste

ano de 2024 é de 9.69 para cada 100

mil habitantes. No ano passado essa
taxa bateu n J7. e em 2022.) 0.19. Rm
nómeroB reais, em 2023. 813 motoci

clistas foram a óbito, sendo 717 ho
mens e 96 mulheres. Em 2024. alé eti-

fáo, |á foram 693 vídmas. sendo 602
homenseS1 muJberee.

Em 2023,27% das vítimas tinham en*

tte 20 e 29 anos. e em 2024,24% esta

vam na faixa dos 20 a 29 e 30 a39 anos.

A fonte é do Sistema de InformaçAo
sobre Mortalidade-51M.
Quando se refere á capital. SAo Luis.
os dados da Secretaria Municipal dc
Saúde apontam que de |anein> a agos
to deste ano, 78 peawuw morrerem no
trftnsila de&ses 40 eram moiocIcUstaH
e24 eram pedestres.
Adüenies envolvendo motucicIlAtos

sAu corriqueiros na malha viária. Nu
final de novembro (28). um mutuei-
dista morreu após cdidir viulenta-
mente com um carro na Avenida dub

Africanos, em SAo Luís. Avítima mor*
reu aindaDO local do acidente.
Em outro grave addente. no acesso da
8R*135, reglAo portuárta de SAo Luís.

próximo ao bairro Mia Maranhão,
uma coiisflu entre um ônibus c uma

moto ocorreu no dia 16 de novembro,

na altura dti ktn 02, O mnincicllsta R*

cou preso debaixo do ónlhtig e fale
ceu.

'.22 VJ

Óbftos no MA - motocicils-
tas (Jan a novembro)
• 2U23-70ühüiiiei)5/'ir. mulheres

• 202.-bü2homens'»! mulheres

Óbitos em SLZ- motocicíls-
tãs (Jãfí ã agosto)
• 2024-40 pessoas
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iMiaMMe voo Ok/ecMM*A o*j ar ewei-e totoB M MtoitototoB

ai.OtoB (9«6ri&4Ce-L^M/toB AtbtoBlMtotll—BÉBtoMMMriCali:!
HSTP^mM - H f toBOM am «■» é o aaMsnc ca Maços asbe «urinA f
EvoniM ctpnRMAçAo oc wKfvt ce iMí^aiASOcaawTOAacEiaMtMoe
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nM. oijo oO|»iA • a CetoBWSe 4a bam"* «BBMakaM «b^b itota^a a
imto(SA « iMbiii mtb ««totoede Sb $mc OaaBto nstowWB • ctoat òt
natoMBUBsi o sfa/e M'a fK«*»''«nt« di< rfopMta. * t» IM loiant
IHFMl 4Bto IVU/ena ra «>AM>na Éffm yi^BM.a,ccfTi.tr, ottoil
« IMB «nanOt,*>«e I 4aee«<to SM •'•ufqfkWcn to iiatoiyn
•ktrSACM. ■namoiiiiii e nnSi • vwwAWeçv^.A' *

Ue UM • 2B 4* i'iu«iiMa M MU

1) íni^tlTiiin (Ic MpiniÍDKlu ** t^ualidadr IndustrioJ Ou
Maranhão {Inmvg Majdiiháo) UHUgm i\ <h>('Ea<;ão Ks-
peci ai n I u NarI on qI de Co m bate à Pirataria, q uc vai a IC o
dja 6 de dezembro de 2624, pórxima sexia-feírn. O foro
da operaç&o é a físcaJlzaçáo das balança» comercjaj&,
com o«>1>jettvo de verificar hc csitfio dcvidu/nenie certjfí-
cadas pelo Inmctro, conforme as normas de metrologia
lega).

No primeiro dl a da operaçAo, mais de 4ü balançai fo
ram upreendldaa na regliu tneiropolltans de Sáo Ijaís.
destacando a Impiirtància tia açAo para a fiscalização do
uso de equipamentos de pesagem Irregulares.

Durante a operaçfiu, et|ulpes do liuneq Maranhão
irão inspecionar estabelecimentr>$ comerciais, como
mercados e feiras, para garantirque os balanças utiliza*
das estejam cm conformitladc com os padrOes exigidos,
pruiegendo os conaumidores a promovendo um comet
ei n mais ii iKi o r t ranspaien te.

lioLre us ub|ativus da OpecuçAu E(speclMt Jt> (Mh Nai*l-
on al cfeCornhsiea Plratiula, estão: gamo ti t a contdcml-
dade Uub eguipiA/nentoa de ptoaaem, wttlU anütt »e to
halança» estão devidamenie t-erciDcadaB pelo Inmetco.
prtktDfter om cunaumidnrea. Msegiinmdo 4|ite n« medo
çaen sejam precisa», evitando <iue o cnnsumldnr pague
a inala pelos produtos: conscJcnlLuu os coinervlantes.
educando snhre a Importância do uso do equipamenios
regularizadoA r> oa risr.os d f u IÍI issr b oltii teto J i reUtUa/eB.

ecrTM.<i( CONVOCAÇÃO
AsseneiAoenhL evnuoeeauAu

A rmil I PfA Pitoipto 4o frOito» 4ca WitoawN Sb Pttoa me Ha^im 4a
BobsbbM ftnMtt 4e UunMMW M VBiSBSt Btoto ne Gubm 4a MmrSto p« aia
«iBoihia na.Btoo biFto. to &wto azerces ata* i* "wBzq» ob aatagma
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toB«to»l«mto ae tofiA toBw^to>to• ••wto 4a ibj
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EtodoWUerwfUa i -Fo^oe v pibbb de OBton» • Cowie f toe 3 •AeromeeB
fitoit finiO' ili riaieiii I rxiTii mbuiib n riiureini oe itogrifie

WgastWtoAWk 06 oe Oeniieve oe 203*

totointo Monto 4m iesm
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EMTAL 06 CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA OERAL

O Prtoâeme fln SINDICATO 008 6NFERMER08 DO ESTADO DO
HARAfiMAo - . onvece TODOS os ENFERACROS eiç»Stf»A«
«rri rogire U.T aue isbvwn nos eeubeÉeeanentia de «súd» da
PRtVAUA em SOo luii * lAA on ASSEMBLÉIA GERAI 4t^ixajmi
no «s 11 DE DE^kblBHO OE 20Í4 jOuAPTA ] M i&tC Ntos a twwB
cAwnads . nso Nawtúo rKerwo eufoema. rsokza^ M ti 3C itens s
uçunds dtsrrtfda om quaiqgBf n-STisra d» vtoalioiAna praaartts. NO
Aucrofno do condomínio empresarvm. shosvinu da (lka.

no CEN1R0 COMERCIAI SHOPPING DA BJtA, na otoede
OeiUel de La Teuehe. BeqLOnâo em Sáo Luis-kM^.íon TRATAR QA SE
GUINTE ORDEM DO (XA OMboroçAo Ar^iW 9 SMoçSa da NOVA
CONTRA PROPOSTA tfoâMOHOSP/SL «mtada dw U de «atoNm iM
XÜ4 para rrvMnteçlo do Prso Neoctel da E/ifarmegerr om roda REDE
PmVMOA de SAo LiiN -MA

RAMUMOO NONATO LBM» CAMNE
(Prasdvda)
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TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PKHÍODO; 0>' I2 :02.1 -05/12/21)24
ENTIDADE: PREKF.ITLIRA MUNICIPAL - 0(il37293000l30

DATA DECRÍACÀO; 05'I2'2024 13:47:05
CÓDIGO DE AUTEVnCIDADE: Dí'a7ca6-3655-457r.m00^ü563fi69in

Procedimento Licitatório

procedimento
id procedimento

procedimento i procedimento procedimento
cpf envio date envio

exclueao exclusão

06137233000130 Pe0302024SEMAFIN 00312303311 0SI12/2024

Total Procedimento Licitatório: 1
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Rubrica

Propostas iniciais

N° 030/2024

0001

Descrição; COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel S-10 - Óleo diesel, uso; automotivo,

Quantidade; 195000 Valor; 1.134.900,00

Valor Unitário

Fornecedor 7581

Fabricante/Marca; BRANCA

0002

Valor Total

195.000,00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 13:59:37 CLASSIFICADA

Descrição; [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 - Óleo diesel, uso: automotivo,

Quantidade; 65000 Valor; 378.300,00

Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

Fornecedor 6343 1,00
Fabricante/Marca: SP COMBUSTÍVEIS

65.000,00

,üsJ&iais ir.;--!., ,•

18/12/202409:11:09 CLASSIFICADA

0003

Descrição; [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum - Óleo diesel, uso; automotivo.

Quantidade; 183750 Valor; 1.074.937,50

INICIAIS

Empresa Valor Unitário

Fomecedor 2176

Fabricante/Marca: BRANCA

Valor Total

183.750,00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 14:01:20 CLASSIFICADA
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Propostas Iniciais

N° 030/2024

LOTES / ITENS

N° 0004

Descrição; [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum - Óleo diesel, uso: automotivo.

Quantidade: 61250 Valor: 358.312,50

Empresa Valor Unitário

Fornecedor 31 1,00
Fabricante/Marca: sp COMBUSTÍVEIS

Valor Total

61.250,00

Data/Hora Registro Situação

18/12/202409:11:20 CLASSIFICADA

N' 0005

^^scrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina, uso: para automotivos,
Quantidade: 202500 Valor: 1.176.525,00

pROisOSTAS INICIAIS
•^1

Empresa

Fornecedor 6374

Fabricante/Marca: BRANCA

|®fÊS7TOSíS - ^
N' 0006

Valor Unitário Valor Total

202.500,00

Data/Hora Registro Situação

12/12/2024 14:01:34 CLASSIFICADA

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum - Gasolina, uso: para automotivos,

Quantidade: 67500 Valor: 392.175,00

PROPOSTAS INICIAIS
mmMjm
Valor Unitário

Fornecedor 5355 1,00

Fabricante/Marca: sp COMBUSTÍVEIS

Valor Total

67.500,00

Data/Hora Registro Situação

18/12/2024 09:11:26 CLASSIFICADA
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Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 030/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance;

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Unitário

19/12/2024 09:00:00

Número do Processo 2024.1030.001/2024

Critério de Disputa: MAIORDESCONTO

Tipo da disputa: Por Item

Data Impug./Escl.: 16/12/2024 23:59:00 Data Fim Propostas: 19/12/2024 08:59:00

Prazo int. Recurso: 10 minutosintervalo Lances: 0.0100 Prazo int. Recurso: 10 minutos

Objeto:

^legistro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Às 09:00 horas do dia 19/12/2024, reuniram-se o encarregado Oficiai e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela PORTARIA 309 DE 17 DE JANEIRO DE 2024 em atendimento às
disposições contidas na Lei n® 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n®
2024,1030.001/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 030/2024. O encarregado
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
xom deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art, 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que
^BO emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

•. •• 1Í-;

A. C L DE SOUSA

A. M. VASCONCELOS

Nome Fantasia

POSTO IRMÃO BEZERRA

POSTO KAROLINA

CNPJ

02.928.725/0001-70

05.705.079/0001-70
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 030/2024

LÜTÉS7 ITENS

N° 0001 Situação: VENCEDOR

Descrição: COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel S-10 - Óleo diesel, uso: automotivo,

Quantidade: 195000

Vencedor A. M. VASCONCELOS 05.705.079/0001-70 Valor 1,000 %

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

A. M. VASCONCELOS

Fabricante/Marca: BRANCA

uLcL"*

Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

% 12/12/2024 13:59:37 CLASSIFICADA

IlassificaçAo
Empresa

I  A. M. VASCONCELOS

Situação

VENCEDOR

■ -

1,000 %

DISPUTA.

Data/Hora Lance Valor

19/12/2024 09:05:49 1,000

Empresa

% A. M. VASCONCELOS
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

030/2024

LOTES/ITENS ^
N" 0002 Situação:' FRACASSADO

Descrição; [COTA RESERVADA ME/EPP] - Díesel S-10 - Óleo dlesei, uso: automotivo,

Quantidade: 65000

—r—!

Valor: 378.300,00

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

A. C L DE SOUSA

Fabricante/Marca: SP COMBUSTÍVEIS

Valor Unitário Valor Total

1,000

Data/Hora Registro Situação

% 10/12/2024 09:11:09 CLASSIFICADA

Empresa

I  A C L DE SOUSA

BBSSeí-^nfiSWTBrn-,-

.LtZ ^ i/c ̂  e-V '. >'♦'ü J' i_'lj

Situação

DESCLASSIFICADO

Data/Hora Lance Valor

19/12/2024 09:05:53 1,000

Empresa

% A. C L DE SOUSA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 030/2024

lubfica

N® 0003 Situação: VENCEDOR

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum - Óleo diesel, uso: automotivo,

Quantidade: 183750

Vencedor A. M. VASCONCELOS

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário

A.M.VASCONCELOS 1,000

Fabricante/Marca: BRANCA

05.705.079/0001-70 Valor: 1,000 %

Valor Total Data/Hora Registro Situação

% 12/12/2024 14:01:20 CLASSIFICADA

Empresa

1 A M. VASCONCELOS

Situação

VENCEDOR 1,000 %

DISPUtâ

Data/Hora Lance Valor

19/12/2024 09:06:02 1.000

Empresa

% A. M. VASCONCELOS
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N® 030/2024

íSdtes/itens-
N" 0004 Situação: FRACASSADO'.

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum - Óleo diesel, uso: autor

Quantidade: 61250

Valor: 358.312.50

PROPOSTAS INiCiAIS

Empresa

A. C L DE SOUSA

Fabricante/Marca: sp COMBUSTÍVEIS

Valor Unitário Vaior Total Data/Hora Registro Situação

% 18/12/2024 09:11:20 CLASSIFICADA

iLASSIFICAÇÃO

Empresa

1 A. C L DE SOUSA

Situação

DESCLASSIFICADO

DISPUTA

Data/Hora Lance Vaior

19/12/2024 09:06:06 1,000

Empresa

% A. C L DE SOUSA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 030/2024

LOTES/ITENS

N" 0005 Situação: VENCEDOR "

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina, uso: para aytomjjíwé^
Quantidade: 202500

Vencedor A. M. VASCONCELOS

PROPOSTAS INICIAIS

05.705.079/0001-70 Valor:

Empresa

A. M. VASCONCELOS

Fabricante/Marca; BRANCA

Valor Unitário ^ Valor Total ^

1,000 %

Data/Hora Registro Situação

% 12/12/2024 14:01:34 CLASSIFICADA

Empresa

1  A M VASCONCELOS

Situação

VENCEDOR

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

19/12/2024 09:06:12 1,000

Empresa

% A. M. VASCONCELOS
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 030/2024

."JCT .'AvIilSri
LOTES 7 TTENS ' ^

N® 0006 Situação: FRACASSADO

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum - Gasolina, uso; para automotivos,

Quantidade: 67500

Valor: 392.175,00

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

A. C L DE SOUSA

Fabricante/Marca, sp COMBUSTÍVEIS

'A'. '

Valor Unitário

1,000

Valor Total Data/Hora Registro Situação

% 18/12/2024 09:11:26 CLASSIFICADA

Ilassificação ̂
Empresa

1  A. C L DE SOUSA

Situação

DESCLASSIFICADO 1,000 %

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

19/12/2024 09:06:15 1,000

ti:-!' ■x;
' " -iW/ A'''--

Empresa

% A. C L DE SOUSA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

030/2024

MENSAGENS

Data/Hora

06/12 10:31

19/12 09:00

19/12 09:01

19/12 09:02

19/12 09:02

19/1209:03

19/12 09:04

19/12 09:04

19/1209:04

19/12 09:04

19/12 09:04

19/12 09:05

19/12 09:05

19/12 09:05

19/12 09:06

19/12 09:06

19/12 09:06

F/12 09:06

19/1209:19

19/12 09:20

19/12 09:20

19/12 09:21

19/12 09:21

19/12 09:21

19/12 09:21

19/12 09:22

Origem

Sistemâ

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem ^ /
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/06137293000130/compras/2024/73

Sessão pública aberta!

Bom dia senhores

Solicito que todos os participantes verifiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Os participantes devem observar as regras estat>e{ecidas no edital e utilizar os canais de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."

Gostaríamos de lembrar aos participantes que propostas cujo valor seja inferior a 50% do valor
estimado pela Administração serão presumidas como inexequiveis."
Caso algum licitante apresente proposta ou oferte lances abaixo deste limite, deverá fornecer
justificativa detalhada que comprove a viabilidade da execução nos termos ofertados, sob pena de
desclassificação."
A comprovação de exequibilidade, caso seja solicitada por este pregoeiro, será realizada por meio
de planilhas de composição, acompanhadas de documentos fiscais ou equivalentes. Caso os
documentos não sejam apresentados no momento da apresentação das planilhas, serão cobrados
em diligencia. Após esgotados todos os procedimentos, so então será procedida a desclassificação
da proposta. A não apresentação do solicitado pelo pregoeiro, ensejará na desclassificação da
proposta para o item a ser comprovada a exequibilidade
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, descumprírá os
termos do editai, e sujeita as sanç^s previstas no edital.

O momento de fazer quaisquer questionamentos em desfavor do ato convocatório já expirou.

Leiam atentamente todas as instruções

Lembrando que a licitação é do tipo MAIOR DESCONTO.

Disputa do Lote/item 0001 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel S-10 - ôleo diesel, uso:
automotivo, apresenta., aberta! O fornecedor pode checar as propostas ciassifcadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 - ôleo diesel, uso.
automotivo, apresentaç... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo
da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresen.. aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item
Disputa do Lote/Item 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] • Diesel comum - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresenta .. aberta! O fornecedor pode checar as propostas ciassifcadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina, uso.
para automotivos, cl aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motiva da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum - Gasolina, use para
automotivos, das... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.

Senhores, melhorem suas ofertas

O lote/item n° 0001 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei S-10 - Ôleo diesel. uso:
automotivo, apresenta. .. entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase
de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 - Ôleo diesel. uso: automotivo,
apresentaç.. entrou em TEMPÔ ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances
FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O iote/item n° 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum - Ôleo diesel, uso:
automotivo, apresen... entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só partidparão da fase
de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum - Óleo diesel, uso: automotivo,
apresenta.. entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances
FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina, uso: para
automotivos, cl.. entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de
lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n" 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasoüna comum - Gasolina, uso; para
automotivos, cias... entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de
lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] • Diesel comum -
óleo diesel, uso: automotivo, apresenta.. . foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10%
do melhor lance ( 1 ) terão 6 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O
TEMPÔ , os lances serão DIVULGADOS.
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 030/2024

Data/Hora

19/12 09:22

19/12 09:23

19/12 09:25

19/12 09:27

19/12 09:27

19/12 09:27

19/12 09:27

19/12 09:27

19/12 09:28

19/12 09:29

19/12 09:29

19/12 09:30

19/12 09:30

19/12 09:32

19/12 09:32

19/12 09:33

19/12 09:33

19/12 09:33

19/12 09:36

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistwna

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Fase de lances abertos do lote/item n° 0001 - COTA AMPLA CONCORRENCiA] - Diesei S/ÍO-
Ôteo diesei, uso: automotivo, apresenta .. foi encerrada! Agora os forneced.pres quef^êf^ a 10%
do melhor lance (1 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso nâo Wmifrnno mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O
TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fase de lances abertos do lote/rtem n° 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei comum -
ôieo diesei, uso. automotivo, apresen,.. foi encerrada' Agora os fornecedores que ficaram a 10% do
melhor lance { 1 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O
TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fase de lances abertos do lote/item n° 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum -
Gasolina, uso- para automotivos, cias,., foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do
melhor lance ( 1 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O
TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fase de lances abertos do lote/item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] • Diesei S-10 - Ôieo
diesei, uso: automotivo, apresentaç... foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do
melhor lance (1 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O
TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do lote/item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesei comum - óleo
diesei, uso automotivo, apresenta ... Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesei comum - Ôieo diesei,
uso: automotivo, apresenta.. . foi o fornecedor com valor 1 !

Fim do tempo fechado do lote/item n* 0001 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei 8-10 - Óleo
diesei, uso: automotivo, apresenta. .. Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n° 0001 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei S-10 - óleo diesei,
uso: automotivo, apresenta,., foi o fornecedor com valor 1 I
Fase de lances abertos do iote/item n° 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum
- Gasolina, uso: para automotivos, ci,.. foi encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do
melhor lance ( 1 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados, FINALIZADO O
TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do lote/item n° 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesei comum -
óleo diesei, uso: automotivo, apresen... Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n' 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • Diesei comum - Óleo
diesei, uso: automotivo, apresen... foi o fornecedor com valor 1 !

Fim do tempo fechado do lote/item n° 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP) - Gasolina comum -
Gasolina, uso: para automotivos, cias,,,. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 0006 • [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum - Gasolina,
uso: para automotivos, cias... foi o fornecedor com valor 1 !

Fim do tempo fechado do lote/item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/ERP] - Diesei S-10 - óleo
diesei, uso: automotivo, apresentaç.,,. Disputa encerrada!

O arrematante do rtem/lote n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesei S-10 - Óleo diesei,
uso: automotivo, apresentaç,.. foi o fornecedor com valor 1 !

Fim do tempo fechado do lote/item n° 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum
• Gasolina, uso: para automotivos, cl ... Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • Gasolina comum -
Gasolina, uso: para automotivos, d... foi o fornecedor com valor 1 '

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

O Fornecedor A. M VASCONCELOS pode enviar mensagens.

19/12 09:36

19/12 09:36

19/12 09:38

19/12 09:40

19/12 09:42

19/12 09:42

Sistema

Sistema

/L C L DE SOUSA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

O Fornecedor A. C L DE SOUSA pode enviar mensagens.

Fase de negociação atrerta para todos os itens Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta,

Sr. Pregoeiro devido os reajustes de preços previsto para próximo ano, já estamos no limite de
desconto

Senhores melhorem seus descontos

A autondade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor A, C L DE
SOUSA. Documento: Solicito que no prazo de 02 horas encaminhe proposta readequada
acompanhada de documentação de habilitação completa.. Agora o fornecedor pode clicar no botão
ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais
de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão ,ZiP. Data Limite para o envio:
19/12/2024 11:42:00

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor A M.
VASCONCELOS. Documento: Solicito que no prazo de 02 horas encaminhe proposta readequada
acompanhada de documentação de habilitação completa.. Agora o fornecedor pode clicar no botão
ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais
de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão ZiP. Data Limite para o envio
19/12/2024 11:42:00
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Data/Hora

19/12 09:42

19/12 10:18

19/12 10:S4

20/12 11:36

20/1217:01

20/12 17:02

20/12 17:04

20/1217:07

06/01 10:02

06/01 10:02

31 10:07

06/0110:09

06/01 10:10

06/01 10:11

06A)1 14:34

06A)114:35

06/01 14:35

06/01 14:35

06«1 14:35

i/01 14:35

06/0114:35

06A31 14:35

06431 14:35

06A31 14:35

06/0114:35

064J1 14:35

06/01 14:35

06/01 14:35

064)1 15:53

07/01 14:37

07/01 14:39

08/01 16:13

Origem

A M

VASCONCELOS

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Slstma

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 030/2024

Item Mensagem /

Após a analise úe mercado local e estadual, jâ estamos no limite máximo de.gesconto

Documento enviado pelo fornecedor A. M. VASCONCELOS!

DocumeiMo enviado pelo fornecedor A. C L DE SOUSA!

Foi enviado uma mensagem para o emait dos participantes: A sessão será reat>erta ás 16 30 do dia
20/12/2024

Boa tarde senhores

A sessão será suspensa, tendo em vista recesso para as festividade de fim de ano

A sessão será reiniciada as 10 00 do dia 06 de janeiro 2025.

Foi enviado uma mensagem para o emall dos participantes: A sessão será suspensa, tendo em
vista recesso para as festividade de fim de ano.
A sessão será reiniciada as 10:00 do dia 06 de janeiro 2025

Bom dia senhores!'

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que vocã envie sua melhor proposta.
A licitante ACL DE SOUSA apresentou solicitação de CND da divida ativa do estado com
comprovante de pagamento Em diligencia e em oí>ediáncia aos princípios basilares da licitação,
vamos abrir o prazo de 02 horas para que a licitante apresente a CND de débitos do estado, sob
pena de Inabilltação, caso não apresente
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor A. C L DE
SOUSA. Documento: Solicito que no prazo de 02 horas apresente CND de débitos do estado, sob
pena de Inabilitação.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data ümite para o envio 06/01/2025 12:08:00

A sessão será reiniciada as 14:30.

Documento enviado pelo fornecedor A. C L DE SOUSA'

Boa tarde senhores

QQ-. Fase de negociação do Lote/Item n° 0001 - COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - DieselS-10-Óleo
diesel. uso: automotivo, apresenta., encerrada.

0001 ® fornecedor A. M. VASCONCELOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n" 0001 - COTAAMPLA CONCORRÊNCIA) - Diesel S-10 - Oleo diesel, uso' automotivo, apresenta ...

0002 "®90<^'3Ç8o do Lote/Item n' 0002 - [COTA RESERVADA ME^PP] - Diesel S-10 - Ôleo
diesel. uso automotivo, apresentaç.. encerrada.

-QQj O fornecedor A. C L DE SOUSA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n* 0002 - [COTA
RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 - Oleo diesel, uso automotivo, apresentaç....

jjjjQ, Fase de negociação do Lote/item n° 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum -
Oleo diesel, uso: automotivo, apresen... encerrada.

0003 ° fornecedor A. M VASCONCELOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 0003 - [COTAAMPLA CONCORRÊNCIA] - Diesel comum - Óleo diesel, uso; automotivo, apresen ...
Fase de negociação do Lote/Item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum - Óleo
diesel. USO' automotivo, apresenta... encerrada.

O fomecedor A. C L DE SOUSA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item 0004 - [COTA
RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum • Oleo diesel. uso automotivo, apresenta .

---g Fase d# negociação do Lote/item n° 0005 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum -
Gasolina, uso para automotivos, cl... encerrada.

O fornecedor A. M. VASCONCELOS foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 0005 - (COTA
AMPLA CONCORRÊNCIA] - Gasolina comum - Gasolina, uso: para automotivos, cl. ,

0006 ^8se de negociação do Lote/Item n° 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum -
Gasolina, uso: para automotivos, cias... encerrada.

O fornecedor A. C L DE SOUSA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n* 0006 - [COTA
RESERVADA ME/EPP] • Gasolina comum - Gasolina, uso. para automotivos, cias. ..

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 06/01/2025 14:45:54

A situação deste processo foi alterada para' Finalizado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

A situação deste processo foi alterada para: Em Disputa, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: tendo em vista a necessidade de
reabertura da presente sessão, notificamos as licitantes que a sessão será reaberta dia 08/01/2025
às 16:00

Boa tarde senhores' r\

Página 10 de 1



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

Data/Hora

06/01 16:28

08/01 16:29

08/01 16:30

08/01 16:33

08/01 16:34

08/01 16:34

08A)1 16:34

08/01 16:34

08/01 16:34

08/01 16:51

09/01 09:07

H" 030/2024

Origem

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Item Mensagem

Senhores, após reanalise da documentação apresentada pela licitante A. C L DE SQLI8>r foi
verificado que a liotante não apresentou a CNO do estado, apresentando apenas comprovante de
pagamento, Foi verificado que o pagamento foi realizado dia 19/12/2024 às 10:37, horário posterior
ao inicio da licitação. Foi solicitado que a licitante apresentasse a CNO, o que foi feito. No entanto a
licitante apresentou uma CND emitida no dia 20/12/2024 às 10 09, não sendo a mesma pré
existente ao horário de solicitação da documentação de habilitação do certame.
O artigo 43 da lei complementar 123 de 2006 estabelece o que segue: Art. 43 As microempresas e
as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios. deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Deveria ter sido apresentada anteriormente uma CND, mesmo que vencida, o que não foi feito

Então, em obediência ao principio da autotuteia, estamos revisando nossa decisão de habilitar a
licitante A. C L DE SOUSA . tendo em vista a mesma não atender as exigências do ato
convocatório no que diz respeito a completa habilitação fiscal e trabalhista, contrariando ainda o
disposto no artigo 43 da lei complementar 123/2006.
O fornecedor A CL DE SOUSA foi inabilitado/desclassificado de todo o processo. Motivo: Em
obediência ao principio da autotuteia, estamos revisando nossa decisão de habilitar a licitante A. C
L DE SOUSA . tendo em vista a mesma não atender as exigências do ato convocatório no que diz
respeito a completa habilitação fiscal e trabalhista, contrariando ainda o disposto no artigo 43 da lei
complementar 123/2006.
Todos os fornecedores do Lote/Item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel S-10 - Óleo
diesel, uso: automotivo, apresentaç... foram inabilitados/desclassificados, o lote/item restou
fracassado,

Todos os fomecedores do Lote/Item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Diesel comum -
Óleo diesel. uso: automotivo, apresenta... foram inabilitados/desclassificados, o iote/item restou
fracassada.

Todos os fornecedoras do Lote/Item n' 0006 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - Gasolina comum -
Gasolina, uso: para automotivos, cias.. foram inabilitados/desclassificados, o lote/item restou
fracassado.

Fica aberto prazo de intenção de recurso até ás 06/01/2025 16 44 49

A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA
MACHADO.

PROPONENTES

Razão Social

A. CL DE SOUSA

Contato: CLOVES BEZERRA

Nome Fantasia

POSTO IRMÃO BEZERRA

CNPJ

02.928.725/0001-70

(99)3642-2918 acidesousa22@outlook.com

M. VASCONCELOS POSTO KAROLÍNA 05.705.079/0001-70

Contato: ANTONIA MENDES (99)3662-1262 maydsondpl990@hotmail.com

cÍa- ̂
GARDÊNIA DIAS DA SILVA/Pregoeifogente de Contratação

ÍO/Equipe de Apoio
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Posto ,

Karolina
A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705 079/0001-70-INSC FST 12 207 421-1
BR 135. KM 306

Fon©; (99)3662-1262 - Dom PeOro- MaranOáo

%  }

PROPOSTA DE PREÇO

PREFEnVRA MUNICJPAL DE DOM PEDRO/MA

End: Praça Teixeira de Freitas, n" 72. Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro/MA
COMISSÃO DE CONTRA TAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO- SRP N° 030/2024 Processo Administrativo N" 2024.1030.001/2024

TACiO l»mSOAAnUDICAPARA OBE FtMRNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM. ÓLÉÓ DIESELl t!
^MUM E ÓLEO DIESEL S-10). PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VElCllLOS PA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

"  I I ^ ^ PREÇO dTsSÍSÍÍbRE I '•ACENTUAI'
nXM DESCRIMINAÇAO ITND QTD MÉDíODE DE DESCONTO

BOMBACHS) (H)

PREÇO

MÉDIO DE

BOMBA (KS)

PENCENTUAL

DE DESCONTO

tCOÍ A .\MPI..VCON( ()RRENC:iA)-l)iesel S-IO-

jll Óleo liicscl. uso auionuiiini, aprcscniai;ao: o>m
hiodiescl. composiçAo concentração de enxofre 10

mg/kg

(COTA AMPI.A CON( ORRÉNCIAI - DicscI
03 comum - Óleo dicsci, uso auiiimotivo. aprcseniaçao:

com bicxlicscl

(COTA AMPIA CONCORRÊNCIA! - Cia.solina
^  comum - Gasolina, uso. para nulomollsos.

clas.siricaçSo: comum. Indicc dc octanagcm. lAD 87

195.IM)U I RS 5.82

183.750 I RS 5.85

202.50(1 I RS 5.81

RS I.I34.<HKI.(K)

RS 1.074.9373»

RS l.l763:Z5.0n

VADXJH i\J I AL. LjLUDAL.: ■ KC,S ITllL.nL/C.9 I I\C.<.C.1X I L/O C. Ul 1 E.1T ■ f\ C. ax.ia lUtU ' BEM nr I M

E TREZENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E CINQÜENTA CENTAV(^ ; Sia
Prazo de validade da Proposta: 90 (noventa) dias consecutivos.
Prazo de execução dos serviços: a empresa se compromete a manter o funcionamento diário 07 (sete) dias por
semana, inclusive feriados, em período integrai dc 24 (vinte c quatro) horas
A empresa disponha de abastecimento diariamente, funcionando 24h. na zona urbana dessa municipalidade.

preço ofertado estão considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte,
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto deste Pregão,

Dom Pedro/MA. 19 de dezembro de 2024

ANTONIA MENDES Assinado de forma digital por
v/AC^CAki/"d r^C.TCiOC ANTONIAMENDESVASCONCELOS.7995 vaSCONCELOS:79952879334
2879334 2024.12.19 10:04:15 -OTOa

A M. VASCONCFXOS-EPP

Antônia Mendes Vasconcelos

RO: n°.031714992006-SESP/MA e CPF: 779.528.793-34
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RUA UNO PIRES

CENTRO

DOM PEiytO I
ídedara sob as pana da lai, não eslar Impedido de exercer atividade empresária que não possui outro registro

-e empresário e requer à Junta Comercial do MARANHÃO
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A. DE SOUSA MENDES

RUA LINO PIRES

UBeMeCaaMA
CENTRO 1

DOM PEDRO

10.000.00 DEZ MIL REAIS

COM VAREJ. DE MERCADORIAS EM GERAL - MERCEARIAS E ARMZAÉNS VAREJISTAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS
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Govamo do Estado do Maranhão

Secretana de Estado de indúslha e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

rHpm*. rxnKRMOpa
I HtimiMin ggg

CERTIDÃO ESPECIFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

CflrfiflcariDs qub as LnTormaçoas abaixo constam dns QooumsntoB flotulvadns
nasta Junta Comercial a sào viganlee na data da sua axpediçãd.

Cenincamos que A. M. VASCONCELOS - EPP
encontra-se registrada nesta Jurtta ComercIM, como eegue:

NIRE 21101324470

CNPJ 0S.7tk5^9/000t-70

Protocolo: MAC2403797438

SItuecie
ATÍVA

SlatuB

Endereço Complete Rodevle BR 135. N> SM. KH 306;$, PEDRO I • Dom PedrcvMA- CEP 6576S400

Arquivamentos Poeterlorss

Ala Número Data Oescricio

20241574412

20231354410

20221312935

20211297283

20210025549

20191254487

20180013653

20120490303

13 12/2024

08 11/2023

09.11/2022

19/10/2021

0701/2021

03/12/2019

1901/2010

16.Oe'2012

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
PflOCUHACAO

REENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO

EMPRESA DE PEOUENO PORTE

ALTERACAO DE DADIDS E DE NOME EMPRESARIAL

ALTERACAO DE DADOS E DE NIDME EMPRESARIAL
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

INSCRIÇÃO

20070119570

20060321113

231)3/2007

22D9/2006

22/09/2006
221>9'2D06

06DG/3003

06.'OSi«)03

20060321105

20060321105

20030162564

21101324470

Esta certidão loi emitida aulomailcsmenie em 16/12/2024, At 16 43 40 (heránode Brasília).
Sa impressa, ven/icar sua aulentKldaOa no httpsJrwwwerwfesafadl.mauQoiAbr, com o código A3U2JSNL

CARLOS ANDRE OE MOR/^ PEREIRA
SeerslRlolataeral



ito3

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercia do Estado do Maranhão

Rubrica

I OOS«I«<DCO|
JmaiiamhAo:

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

CeftricamDS qus &s lrrtorrnaçõe& abano canalarn doa docijrnanioa arqurvados
nesla Junia Comeicial a Mo riganles na dala Oa sua eipedicao.

ttoma Efnpraaailal: *. M. VASCONCBM • EPP

MnE:3ii0i324470

Naturoca Juridica; EmoraMíV) rk^vt^jall

NiRE(Sede)
21101324470

CNPJ

05.705.079/0001-70

Arquivamento do Ato de insoriçio
06/06/2003

Prolocala: UAC74037»74«S

Melo de Atividade

02/06/2003

Endereço Completo
FloOovia BR 135, N" S/N, KM 306:5, PEDRO t-Dom Pedro/MA- CEP65765-000

Objeto
COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VElCULOS AUTOMOTORES; COMÉRCIO VAREJISTA OE LUBRIFICANTES TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES

Capital
R$ 150,000,(X) (cento eclnquerla mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

llltimo Arquivamento
Data Número

13/12/2024 20241574412

Alo/evantos

223/223-BALANÇO

Situação
ATIVA

Slatue

SEM STATUS

Nome do Empreaárlo: ANTONIA MENDES VASCONCELOS
Identidade:

0317149920068

Estado civil:

CASAD0(A1

CPF:

799.528.793-34

Regime de bana:
NAO INFORMADO

Esta certidão foi emitida aulometicamefite em 16/12/2024. ãa 16:42:06 (horário úe BrasRial,

Se Impressa, verifcar sua autenticidade no litlps://«nmr,«npreMfaofl.ma.gov.br, com o cédigo XFV2TA5,

CARIÍ3S ANDRÉ OE MORAES PEREIRA
-  SaawlárWa) Geral



11/11/2024,11 20 about blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

INuweRo oe iNscMçAo
05.70S.079/0001-70
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 06/06/2003

NOME EMPRESARIAL

A. M. VASCONCELOS

rITuiO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

POSTO KAROLINA
PORTE

DEMAIS

COOISO E DESCRIÇÃO OAATIVIDAOe ECONÔMICA PRINCIPAL

47.31-6-00 - Comércio var^lsta de combuétivels para veículos automotores

CODIGOE DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.32-6-00 • Comércio varejista de lubrificantes
49.30-2-03 - Transporte rodoviério de produtos perigosos
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de ché. de sucos e similares

CODIGOE DESCRiçAo DA NATUREZA JURÍDICA
213-S - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

ROD 8R 136
COMPLEMENTO

KM 306,60

CEP

65.765-000

eAIRROOlSTRITQ

PEDRO I

município

DOM PEDRO

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE

(99) 3662-1812

I ENTEFEOERATIVORESPONSMELIEFR)

SITUAÇ40 CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005

I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 11/11/2024 ãs 11:19:48 (data e hora de Brasília).

about blank



Quadro de Sócios e Administradores - QSA

D79/0001-70

MPRESARIAL:

\SCQNCEL0S

L SOCIAL:

100,00 (Cento e cinqüenta mil reais)

ubrica

INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ



A

ubrica

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; A. M. VASCONCELOS
CNPJ: 05.705.079/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certifcaçâo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n° 8,212. de 24 dejulfio de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http //rfb gov br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:38:45 do dia 20/08/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 16/02/2025

Código de controle da certidão: 3D6E.F0BD.2260.567F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ia/12/2024, 21:44 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CAtXA
CAIXA ecomOmica federal

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05-705.079/000l-70
Razão

Social: AMVACONCELOS
Endereço: br 135 km 306 5 SN / PEDRO I / dom redro / ma / 6S765-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/12/2024 a 06/01/2025

Certificação Número: 2024120802161461789133

Informação obtida em 18/12/2024 21:44:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

nttps/'consulta<rf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuitaEmpregaaarisr
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A. M. VASCONCELOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Certidão n°: 78024854/2024

Expedição: 11/11/2024, às 11:22:51

Validade: 10/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que A. M. VASCONCELOS (matriz e filiais), inscrito{a) no
CNPJ sob o n® 05.705.079/0001-70, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br}.

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciári os , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



11/11/2024,11:35 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS

SiU Wj:ir3QSiíi^iCúi^j

Resultacta da Consulta SINTEGRA/ÍCMS

IDENTIFICAÇÃO

CfiC: 05.705.079/0001-70 Inscrição Estadual: 12.207421-1

Razão Social: A M VASCONCELOS EPP

Ragima Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: ROO BR 135

Númoro: S/N Complemento:

Bairro: PEDRO 1

Hunlcipio: DOM PEDRO UF: MA

CEP: 00000000 DDD: Telefone: 00000000

INFORMAÇÕES COMPLEHENTARES

CNAE 4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
Principal: AUTOMOTORES

CNAEs Secundários

COcago OsacrtcloCNAE

«752600 COMERCIO VARE1I5TA DE LUBRIFICANTES

493DÍD3 TRANSPORTE RODOVIÁRIO OE PRODUTOS RíRIGOSOS

5611205 LANCHONETES, CASAS DE ChA, DE SUCOS E 5IWIURE5

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 23/01/2017

OBRIGAÇÕES

NEe a partir de (CNAE's): 03/05/2017 - (Devido emissão voluntária),

EDF a partir de; 01/01/2013, 01/01/2013, 01/01/2013,

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO -> SERVIÇO DE TRANSPORTE),

OOservação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existáncía de fato a de
direito, não são woniveis á Fazenda e nem ercluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 11/11/2024

Número da Consulta:

htU>s://sistemasl.Befaz.ma.gov.Dr/sintegra/jsp/cort$ultaSintegra/consultaSlntegraResultadoCúnsulta.j$f



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 452699/24 Oata da 07/11/2024 10;59:07

Inscrição Estadual: 122074211 CPF/CNPJ:05705079000170

Razão Social: A M VASCONCELOS EPP

Endereço: ROD BR 135, S/N CEP: 00000000 - PEDRO I

Telefone: {99)00000000 Município: DOM PEDRO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
tittp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/11/2024 11:36:30



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N'Certidão; 104041/24 Data da 10/12/2024 15:14:33

Inscrição Estadual: 122074211 CPF/CNPJ:05705079000170

Razão Social: A M VASCONCELOS EPP

Endereço: ROD BR 135, S/N CEP: 00000000 - PEDRO I

Telefone: (99)00000000 Município: DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n" 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 10/03/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 18/12/2024 21:41:48



a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS. N» 72 - CENTRO

CNPJ, 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada A. M. VASCONCELOS - DEMAiS, CERTIFiCA. para os fins que se
fizerem necessários, que a pessoa juridica/fisica a seguir referenciada não registra dét>itos com os cofres
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 06/02/2025,
ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos
anteriormente a esta data mesmo durante a vigérrcia desse prazo.

Cadastro; 000479

Comrttwinte; A. M. VASCONCELOS • DEMAIS

Nome Fantasia: POSTO KAROLINA

inscrição Municipai: 000479

Endereço:

Bairro:

Cidade;

Inscrição Est.:

Atividade;

CPF/CNPJ; 05705079000170

Complem; KM 306,60

CEP; 65765000

ROO RODBR13S, S/N> Complem; KM 306,60

PEDRO I CEP; 65765000

DOM PEDRO - MA

Data de Abertura; 06/06/2003 Data de Encerramento: O

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VElCULOS AUTOMOTORES

AüvMedats) CNAE

Comércio varejista de combustíveis pve veículos automotores

Emissão; 08/11/2024 ll;M;4e Validade:

Número/Controle da Certidão: 9e28EACS5E2C05D3

0S4tt«O2S

SÔNIA LUCIÀ LOPES l%ITOS^MACHADO
Secretária Municipal de Adm. e Finanças

St.aCM-i.l CC A,l!l.::'istr'C.'lC i' ! H'

Marpanía
Coordenadt^ra de,

lUinui"i'< r.omi,'. li
Cu, .-li-

Hin.VK " • ' '

IdmlnlstmçSo Rnanceira e



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PÇ TEIXEIRA OE FREITAS, N> 73 • CENTRO

CNPJ: H13729300013D

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n' 035/2009 de 05/10/2009 (Código TriPutário Municipal), bem
como prescreve o artigo 205 da lei n* 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não
constam délMos inscritos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo identificado.

Cadastro:

Contribuinte:

Inscrtçio Municipal: 000479

A. M. VASCONCELOS • DEMAIS

Nome Fantasia; POSTO KAROLINA

Endereço:

Cidade:

inscrição Est.:

ROO RODBR135,S/N'

PEDRO I

DOM PEDRO - MA

Data de Abertura: 06A)8/2003

CPF/CNPJ. 0570S079000170

Complem: KM 308,50

CEP: 65785000

Data de Encerramento: O

Atividade: COMÉRCIO VAREJISTA OE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

—AdvIcMete) CNAE

Comercio varejista <te combueliveis para veículos automotores

Emissão: 08/11/202411:00:48 Validade: 06AI2/2025 Usuário; MARHANIA

Número/Controle da Certidão: S828EAC55E2C0SD3

Sdnia Lu\:la LopesrPitoáÁMachado
Secretária Munièipal de Admlnisti^çio e Finanças

: /.ri, I.; i"f .

itl (JjI .'lo tJC - iK.lM .!• 1/ , ^ '

Mdrltanto^OTee de^^llvelra
Financeira e

^"'"""mutirla



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
Sedaria Municipal de Rnançaa

Departamento de Tributação e Cadastro

CNPJ: 06137293000130

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72 - CENTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

N> do Cadastro —

000479

Contribulnto

Nome:

CPF'CNPJ:

RQ/tnsc

Nome FantM.:

-Endsraço

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

rp da Inscrição

000479

A. M. VASCONCELOS - DEMAIS

0570S079000170

POSTO KAROUNA

ROO BR 135

KM 306,50

PEDRO 1

DOM PEDRO

WdoAlvar*

5/2024

Validada

31/12/2024

Número: S/N*

CEP; 65765000

Estado: MA

-AlWldade Principal

COMÉRCIO VAREJISTA OE COMBUSTÍVEIS PARA VQCULOS AUTOMOTORES

Horãrlo da Funcionamento

Melo da Semana

Des; 00:00:00 AM: a:SadlO

Sibado

Daa: 00:00:00 AM: 23:S0HM

Oofflinpo Fartado

Daa: 00X10:00 Mà-. 3S:SO:00 Daa: OOXMXW AM: 2S:a»:0e

Obaarvaçoei

DataHtamarrto da AUvMada

r»□

>Dats da Abariura

96/06/2003

Estabelecimento aulorliado a excercer a atividade
supra por período, a critério da Administração

Pública

GAO EXPEDR)OH
Oiviaão da Tributação

AnXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABO.ECIM



ubrica

PODER JUDICIÁRIO DO ES ! ADO DO MARANHAO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 11/11/2024 N° da certidão; 12400465100

Data de validade: 11/01/2025 Código de Validação: 22411d94f1

NOME: A M VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram infomiados pelo solicítante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex; CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvêncía Civil.

Observações:

a) Os dados do{a) solicítante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo Interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

wvvw.tjma.jus.br • menu • Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa; sistema PJE (Io grau);
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Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022
Llcanciado oara FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA
Empresa: A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ 05705.079/0001-70

Endereço: RODOVIA BR 135. S/N. KM 306,5- Bairro: PEDRO I. Cidade OOM PEORO. Eslsdo: MA. CEP: 6S765-Q00, Telefone

NIRE: 21101324470-Dela. 06/OWOO3

Página 1 de 4

Paç.: 1 de 1

VAQTON

Foítse Contábil 7.204.0

1.01

1-01.01

1.01.01-01

1.01.01.01.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.15

1.01.15.01

1.01.15.01.01

1.07

1.07.04

1.07.04.01.01.0003

1.07.04.01.01.0005

1.07.04.01.01.0004

T[}tal Ativo

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.03.03

2.01.01.03.03.0005

2.07

2-07.01

2.07.01.01

2.07.07.01.01

2.07.07.01.01.0001

Totd Passivo

Dsscriçflo
•-Ativo*"

Ativo Circulante

DisponIbIlidaOe

Caixa

Caixa Geral

Clientes

Clientes Naclwials

Duplicatas a Receber

Estoque

Estoques em Estabetecimento Pitiprioe

Estoque de Mercadoria

/Ulvo não Circulante

Imobilizado

Equipamenlos, Máquinas e Instalações Industriais

Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais

Veículos

—Passivo"'

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

Fornecedores

Obngações Fiscais

Tributos Federais a Recolher

Patrimônio Liquido

Cepitsl Realizado

Capitai Social

Lucros /Lcumulados

Lucros Acumulados e/ou Saldo á Disposição da Assembléia

31/12/2022

990.546,OB D

990.546,08 O

665.493.60 O

49.270.66 D

49.270.66 O

105.052.48 D

105.052,48 D

105.052,48 D

362.755,23 D

362.755,23 D

362.755,23 D

473.467,71 D

473.467,71 D

53.069.19 D

42.378.52 D

378.000,00 D

990.546.08 D

990.546.08 C

68.851,74 C

66.851,74 C

48.336,97 C

18.514,77 C

18.514,77 C

923.694,34 C

150.000,00 C

150.000,00 C

773.694,34 C

773.694,34 C

990.546,08 C

Data de Encarramenlo: 31/12/2022

Valor de Ativo e Passivo: RS 990.546,08 (novecentos e noventa mil, quihertos e quarenta e seis reais e oito centavos)

Dom Pedro/Ma. 31 de Dezembro de 2022

Antonia Mendes Vasconcelos

Empresária

CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/O-7



Demonstração do Resultado do Exercício
Licanciadc cafs FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA —
Empnssa A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ OS./OS.O^rg/OOOl-TO Fo,
ErtRoeço RODOVIA BR136, SíN, KM 306,5 - Bairro PEDRO I. Cidade: DOM PEDRO. Eslaflo MA, CEP: 65765-000, Tetefane
N«E 2110132M70 - Data: 06/C»2003

Página 2 de 4

Pèg.: 1 de 1

VAGTON

Fones Contábil 7.204.0

(♦) 010
010.01

010.01.02

(=) 030
(■) 040

040.02
(=) 060
(•) 070

070.01

070.03

070.04
070.04

Daaeriçio

Racerta Bruta ODeracional
Feluramamo Prod. Merc. E Serviços

Vanda de Mercadorias

Receita Liquida
Custo Marcad./Serv /Produtos Vendidos

Custo das Uarcadoilas Revendidas

Lucro Bruto

Despesas Oparaoonais
Despesas Admirnslrativas
Despesas Tributárias
Resultado Financeiro

Despesas Financeiras
Res. Antes das PartldpaçOes e Contrib.
Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social
Resultado Liquido do Eaefciclo

01/01/2022
a

31/12/2022

6.986 261.44
8986.261.44
8.6B6.2S1.44

8.788.563.68
8.035.881,36
8.035.881,36

752.682.32

235.523.96
26.738,56

197.637,76
8.087,64
8.087,64

517.158,38
517.156,36

517,158.36

Antonia Mandes Vssconcetos

Empretfris
CPF 799.526.793^

Dom Pedro/Me. 31 de De^mbro de 2022

José Francisco de Souea
Contador

CRC MA 3207/O-7
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Análise pelos índices do Balanço
Licsnasflo pav FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S LIMA
Empresa A. M VASCONCELOS - EPP - CNPJ 05.705.079fl3001-70

Endareto RODOVIA 8R 135. S/N. KM 306:S - Ssliro PEDRO I, CIDafle: DOM PEDRO. Eslacto MA. CEP: 65765-000, Telefone
NIRE 21101324470 ■ DaU 06^)6/2003

Pífl.: 1 de 1

VAGTON

Fortes ConUOII 7.204.0

Nocne/Valores/Reiultado

1) índice MUQUIOEZ GERAL (ILG) 2

ATIVO CIRCULANTE * REALIZÁVEL A LONOO P1%AZO

17.261.63

2| índice de endividamento geral s

PASSIVO CIRCUUWTE » PASSIVO NAO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

980.546,08

3) índice de UOUIOEZ CORRENTE 2

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

990-546.06

66,661,74

4) índice de SOLVÊNCIA GERAL 2

ATIVO
PASSIVO CIHCÜLANTE^PASSIVO NAO CIRCULAS

980.546.06

923.694,34

Antonia Mendee \ttsconc«loB

Emoresária

CPF 799.528 793-34

Dom Pedro/Ma, 31 de Dezembro de 2022

Jos4 Francisco de Sousa

Contador

CRC MA3207/O-7



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

Si J.. IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

12772585387 JOSE FRANCISCO DE SOUSA

79952879334 ANTONÍA MENDES VASCONCELOS

CEItTincO o UOISTItO Dl 06/11/2023 11:04 SOB H° 20231354410.

FHOTOCOU); 231354410 DE OB/11/2023.

CtelGO DE VntirlOKCkl: 12316104BT0. OftJ DE SEDE: OílOSOISOOOlIO.
»IBE: 21101324410. COM EPEIWS BO EEeiglEO D4: 25/10/2023.

üUCfiMA A. H. VESCOHCELOS - EPP

OUIMS AESRE DE MORAES PEREIRA

sscbitArio-seral

■fww.MqprppAlacil .u. gov.bx

r-( : Je autenticidade noi zeapectlvfr* pCLCtel».
•V ue vonricaçâo.
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 21 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em uma via, todas elas

já escrituradas e servirá como Diário n° 002, referente ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com

encerramento do exercício social em 31/12/2022, da firma: A. M. VASCONCELOS - EPP,

estabelecida na Rodovia BR 135, s/n, KM 306;5, - bairro Pedro I, CEP 65.765-000, cidade Dom

Pedro, estado MA. Inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o n®

21101324470. arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro-MA 01 de Janeiro de 2022

Antonia Mendes Vasconcelos

Empresaria
CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa
Contador

CRC MA 3207/0-7



Livro Diário N". 2

Ucerciado para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Estab Centro

03/01/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários, GraUf e Outras Remunera Empregados

Pg.fundonârios ref. Dezembro/2021 0001 001

03/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fur^cionàrios rsf. Dezembro/2021 0001 001

04/01/2022 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdénde Sociel

Pg.INSS rei. Dezembro/2021 0001 001

04/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.INSS ref. Dezembro/2021 0001 001

04/01/2022 1.01.03.01.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vertdas ref. 0001 001

04/01/2022 3.01.01.01.01.0005- Receitada Revenda de Mercadorias no Mercado Interrto

Vr.vendas rsf.

05/01/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Dezembro/2021

05/01/2022 1,01.01,01.01.0001 -Caixe

Pg.FGTS ref. 0e2embro/2021

10/01/2022 3.01.01.07.01.0043-Férias

Pg.férias ref. Fundonario

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.férias ref. Fur>cionario

10/01^022 3.01.01.07.01.0052-Fardamento

Pg,fardamento nf 10121

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fardamento nf 10121

17/01/2022 3.01.01.07.01.0050 • Telefones

Pg.consumo telefone ref. Dbz/2021

17/01/2022 1,01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consunx) telefone ref. D8Z/2021

17/01/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. De2/2021

17/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo de energia ref. Oe2/2021

17/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.venda á vista nf

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

17/01/2022 3.01.01.01.01.0004-Receita da Venda roMerc Interno de Prod de Fabric Prófala

Rec.vertda à vista nf

19/01/2022 3.01.01.07.01.0066-ti/aleriais de Expediente

Pg.material de expediente

19/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.material de expediente

24/01/2022 3.01.01.07.01.0068 - Assessoria Contábil

Pg.assessona contábil ref. De2/2021

24/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessona contábil ref. Obz/2021

24/01/2022 3.01.01.07.03.0002 • CSL- Lucro Presumido

Pg.CSLref.

24/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSLref,

24/01/2022 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.lW>J ref.

24A)f/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lRPJ ref,

26/01/2022 3.01.01.07.01.0055-Pró-laborBS

Pg.prp-labore ref. Dez/2021

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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Fortes Contábil 7.204.0

11.020,00

4.656,00

330.397.83

2.896.00

1.850,00

320.360,00

6.924,96

1.538,86

1.212,00

11.020,00

4.856,00

330.387.83

Z896,00

1,850,00

320.360.00

6.924,96

1.538,88

quMttMra, 26 de outubro de 2023



Livro Diário N**. 2

Licencaflo para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M, VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70
Período: 01101/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico

26/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref. Oez/2021

26/01/2022 3.01.01.07.01.0062-Softnvares

Pg.de^.com soflwares nf

28/01/2022 1.01.01,01.01,0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf

31/01/2022 3.01.01,07,03.0009-IPVA

Pg.lPVAraf, Veie

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lPVAret.Velc

31/01/2022 3.01.01.07.03.0004 ■ ICMS - Qferendal de Alíquota

Pg.lCMSraf. Oez/2021

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS rei. t3ez/2021

31/01/2022 3.01.01.07.01.0072 - Internet

Pg.Intemel ref. Dez/2021

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemel ref. Dez/2C21

31/01/2022 1.01.15.01.01.0001 • Mercadorias Para Revenda

Pg.agulsiçâo de mercadorias

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.aguislção de mercadorias

ubíica

Eatab Centro

0001 001

0001 001

0001 001

0001 M1

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

01/02/2022 3.01.01.07.01.0066 - Materiais de Expediente

Pg.material de expediente 0001 001

01/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.materiel de expediente 0001 001

04A32/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Saiários. Gratif a Outras Remuner a Empregados

0001 001

Pg.funcionàrios ref. Jan/2022

04/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.funcionàrios ref. Jan/2022

04/02/2022 3.01.01.07.01.0055-Pró-laboras

Pg.pró-labore ref. Jan/2Q22

04/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref. Jan/2Q22

07/02/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

P9.FGTS ref. Jan/2022

07/02/2022 1.01.01.01,01,0001 - Caixa

Pg.FGTS ref. j8n/2022

07/02/2022 3.01,01.07.01.0012 - INSS - Previdência Social

Pg.iNSS ref.

07/02C022 1.01.01.01,01.0001 -Caixa

Pg.lNSS ref.

10/02/2022 2-01-01-01.01-0001 -FornecedoresCHversos

Pg.duplicata no. 120

10^2/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicata no. 120

14/02/2022 3.01,01.07.01,0052 - Fardamento

Pg.fardamento nf

14/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fardamento nf

14/02/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref.

14/02/2022 1.01,01,01.01.0001 -Caixa

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

QO01 001

0001 001

I Página 3 (je 22
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VAGTON

Podes Contáóll 7.204.0

4.210,00

1.123,00

533.041.63

Totais do mia de Janeiro: 1.221.960,60

12.472,00

2.424.00

5.712,94

118.412.00

1.212,00

4.210.00

1.123,00

533.041.63

1.221.960,60

12.472,00

2.424.00

5.712,94

118.412,00

1.987,00

quIniB-leIrs, 26 ds oulubro da 2023



Livro Diário N". 2

LicendatJo para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M, VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70
Perlotío: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Estab Centro

0001 001Pg.consumo de energia ref. 0001 001

16/02/2022 3.01.01.07.01.0068-AssessodaContáliil

Pg.assessoria contábil ref. 0001 001

18/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessoria contábil ref. 0001 001

21/02/2022 3.01.01.07.01.0072-lntemet

Pg.intemet ref. 0001 001

21/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.intemet ref. 0001 001

21/02/2022 3.01.01.07.01.0062-Software5

Pg.desp.com soflwarss nf 0001 001

21/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.mm softwares nf 0001 001

25/02/2022 1.01.15.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.aquisiçâo de mercadorias 0001 001

25/02/2022 1,01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.aquisiçâo de mercadorias 0001 001

25/02/2022 1.01.03.01.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas ref. 0001 001

25/02/2022 3.01.01.01.01.0006 ■ Receita da Prestação de Serviços - Mercado Interno

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Vr.vendas ref.

25/02/2022 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ- Lucro Presumido

PgJRPJ ref.

25/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lRPJ ref.

26rt)2«J22 3.01-01.07,03,0002 - CSL- Lucro Presumido

Pg.CSL ref.

25/02/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSL ref.

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Totais do mét de Fevereiro:

0001 001

03/03/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo t^efone ref. Fev/2022 0001 001

03rt>3/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo telefone ref. Fev/2022 0001 001

04/03/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salários, Gratlf eOutras Remunera Empregados

Pg.fundonârios ref. Fev/2022 0001 001

04/03^022 1.01.01.01,01.0001 -Caixa

Pg.fundonârios ref. Fev/2022 0001 001

04/03/2022 3.01.01.07.01.0055-PrWabores

Pg.pró-labore ref. Fev/2022 0001 001

04/03/2022 1.01.01.01,01.0001 -Caixa

Pg pró-labore ref. Fev/2022 0001 001

04J03/2022 1.01.03.01.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas rei. 0001 001

04/03/2022 3.01.01.01.01.0005- Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

0001 001

Vr.vendas ref.

07/03/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Fev/2022

07/03/2022 1.01.01,01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref, Fev/2022

07/03/2022 3.0101.07.01.0012 - INSS - Previdência Sodal

Pg.INSS ref. Fev/2022

07/Q3/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lNSS ref. Fev/2022

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

I  Página 4 de 22
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VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

1.987.00

65.987,00

575.732,58

1.561,81

7.028,18

1.040,00

12.472,60

1.212,00

702.473,49

5.712,94

65.987,00

575.732,58

1.561,81

7.028,18

794.301,27 794.301,27

1.040,00

12.472,60

1.212,00

702.473,49

5.712,94

quinla-leirs. 26 da outulvo da 2023



Pg.ftjncionãràs ref. Ref Uar/2022

06KHI2022 1.01.01.01.01,0001 -CalM

Pg.funcionários ref. Ref Mar/2022

07/04/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Mar/2022

07/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Mar/2022

07/04/2022 3.01.01.07.01.0012 ■ INSS • Previdência Soci^

Pg.INSS ref. Mar/2022

07/04/2022 1.01.01.01,01-00C1-Cai«a

Pg.INSS ref. Mar/2022

07/04/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Livro Diário N®. 2 1
ücenciado para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA /
Empresa: A. M, VASCONCELOS • EPP - CNPJ: 05.705,079/0001-70 / f
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 /

\

Data Conta Histórico Ettab Centro Chave Débito

11/03/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo telefone ref, Fav/2022 0001 001 2927 120,00
11/03/2022 1.0l.01.01.0l.0001-Calxa

Pg.consumo telefone ref. Fev/2022 0001 001 2927

14/03/2022 1.01.15.01.01.0001 • Mercadorias Para Revenda

Pg.aquisição de mercadorias 0001 001 292S 641.594,23

14/03/2022 1.01.01.01,01.0001 -Caixa

Pg.aquisição de mercadorias 0001 001 2928

21/03/2022 3.01.01.07.01.0068 • Assessoria Contábil

Pg.assessorie contabH ref. Fev/2022 0001 001 2930 500,00

21/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessorie contábil ref. Fev/2022 0001 001 2930

25/03/2022 3.01.01.07.01.0066 - Materiais de Expediente

Pg.material de expediente 0001 001 2932 25,00

25/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.material de expediente 0001 001 2932

25/03/2022 3.01.01.07.03.0004- ICMS- Diferencial deAfiquota

Pg.lCMSref. 0001 001 2933 1.236,00

25«)3/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCM$ ref. 0001 001 2933

25fl)3/2022 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJref. 0001 001 2934 1.689.94

25rtl3/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.IRPJ ref. 0001 001 2934

25/03/2022 3.01.01.07,03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSLref 0001 001 2935 7.586,71

25/03/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSL ref. 0001 001 2935

28/03/2022 3.01.01.07.01.0048-Energla Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001 2934 769,00

28/03/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixe

Pg.consumo de energia ref. 0001 001 2934

26A)3/2022 3.01.01.07.01.0062-Softwares

Pg.desp.com soflwarsa nf 0001 001 3134 300,00

28/03/2022 1.01.01.01.01.0X1 - Caixa

Pg.desp.com sofhvares nf GX1 X1 3134

30flD3/2022 3.01.01.07.01.0043 • Fônas

Pg.férias ref. 0X1 XI 2935 2.7X,00

X/D3/2022 1.01.01.01.01.0X1-Caixa

Pg.ftrlas ref. 0X1 X1 2935
Totais do mis de Março: 1.380446,67

X/04/2022 3.01.Q1.07.D1.0X3-Ordenados. Salários. Gratife Outras Remuner a Empregados

1.236.00

1.689.94

7.586,71

2.7X,00
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I  VAGTON
Fortes Contábil 7.204.0

12.472.M

5.712,94

641.594.23

1-236.X

1.689.94

7,586,71

2.700,00

1.360.449,67

12.472,60

5,712,94

quinlHeira. 26 da outuOro da 2023



Livro Diário N^ 2

Ucencisdo para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Periodo: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta HIatórIco iatab Centro

0001 õõiPg.consumo telefone ref. 0001 001

07/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo telefone ref. 0001 001

12/04/2022 1.01.03.01.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas ref. 0001 001

12/04/2022 3.01.01.01.01.0006 - Receita de Gestação de Serviços - Mercado Interno

Vr.vendas ref.

15/04/2022 3.01.01.07.01.0CS5- Prd-labores

Pg.pnMabore ref. Mar/2022

15/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.priMabore ref. Mar/2022

16/04/2022 3.01.01.07.03.0004 • ICMS • Diferencial de Alíquota

Pg.lCMS ref. M8r/2022

16/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Mar/2022

20/04/2022 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.Intemet ref. Mar/2022

20/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Ceixa

Pg.Intemet ref. Mar/2022

20/04/2022 2.01.01.01.01.0001-FornecedoresDiversos

Pg.duplicata no.

20/04/2022 1.01.01.01.01.0001-CeIxa

Pg.duplicata no.

25/04/2022 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref.

25/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.IRPJ ref.

25flM/2022 3.01.01.07.03.0002-CSL-LucroPresumido

Pg.CSLref.

25/04/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSL ref.

29/04/2022 3.01.01.07.01.0048-EnergiaElétrica

Pg.consurrw de energia ref.

29/04/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo de energia ref.

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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03/05/2022 2.01.01.01.01.0001 -FomecedoresDiveraos

Pg.duplicata no. 3632 0001 001

0105/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicata no. 3632 0001 001

03/OS/2022 3.01.01.07.01.0066 - Assessoria Contábil

Pg.assessoria contábil ref. Abr/2022 0001 001

03/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.essessoria contábil ref. Abr/2022 0001 001

OS/OS/2022 3.01.01.07.01.0003-Ordenados. Salários, Grsbf e Outras Remuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

Pg.funcionáros ref. Abr/2022

05/05/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fundonènos ref. Abr/2022

06/05/2022 3.01,01,07.01.0013-FGTS

Pg FGTS ref. Abr/2C22

06/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref, Abr/2022

06/05/2022 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdência Sodal

Pg.INSS ref./U)r/2022

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

625-030.78

2.224.00

661.230.90

1.500.07

6.750,33

2-330,00

Totais do m*s de Abril: 1.319.063,66

462.040,00

1.000.00

12.472,60

625.030.76

2.224.00

66U30.90

1-500.07

6.750,33

2.330.00

1.319.083.66

462.040.00

1.000.00

12.472.60

5.712.94

quinta tolra.ZSde outubro ela 2023



Livro Diário N". 2

Licenciado para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA

Empresa; A. M, VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705,079/0001-70

Período; 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico

06/05/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. Abr/2022

16/05/2022 3-01-01.07.01.0050 • Tefefones

Pg.consumo lelefone ref. Abr/2022

16/05/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo lelefone ref. Abr/2022

16/05/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Rec.venda a vista nf

Eatab Centro

0001 001

0001 001

0001 001

16/05/2022 3.01.01.01.01.0004 • Receita da Venda rio Merc Interno de Prod de Fabric Própfa

Rec.venda à vista nf 0001 001

18A)5/2022 3.01.0107.01.0066 - l^aterlals de Expedimite

Pg.material de expediente 0001 001

18/05/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.material de expediente 0001 001

20/05/2022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS • Diferencial de Afiquota

Pg.lCMS ref. Abr/2022 0001 001

20/05/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCIVtS ref. Abr/2022 0001 001

23/05/2022 3.01.01.07.01.0055 - Pró-labores

Pg.pró-labore ref. Abr/2022 0001 001

23/05/2022 1.01.0101.01.0001 - Caixa

Pg.pfó-labore ref. Abr/2022 0001 001

27/06/2022 3.01.0107.01.0072-Internet

Pg.intemet ref. Abr/2022 0001 001

27/05/2022 1.01.0101.01.0001 -Caixa

Pg.intemet ref. Abr/2022 0001 001

01/06/2022 3.01.0107.02.0006 - Manutenção de Veículos

Pg.desp.com veículos ref. 0001 001

01/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com veículos ref. 0001 001

03/06/2022 3.01.01.07.01.0067 - Taxas e Emolumentos

Pg.taxa ref. 0001 001

03/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.laxa ref 0001 001

06/06/2022 3.0101.07.010003 - Ordenados, Salários. Gratlf e Outras Remunera Emjxegados

Pg.funcionários ref. Malo/2022 0001 001

06/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.funcionários ref. Maio/2022 0001 001

07/06/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Mai/2022 0001 001

07/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Mai/2022 0001 001

07/06/2022 3.01.01.07.01.0012 - INSS- Previdência Social

Pg.lNSS ref. Mar/2022 0001 001

07/06/2022 1.01.01.0101.0001 -Caixa

Pg.lNSS ref. M3r/2022 0001 001

10/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.venda a vista nf 0001 001

10/06/2022 3.0101.01.01.0005-Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Rec venda ã vista nf 0001 001

14/06/2022 2.0101.01,01,0001 - Fornecedores Diversos

Pg.duplicâta no. 4123 0001 001

14/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

5.712,94

734.493,58

2.224,00

1.000,00

Totais domes de Maio; 1.221.458,10

3.456,00

12.472,60

5.712,94

798.139,09

696.577,00

734.493,58

1.000,00

1.221.458,10

3.456,00

12.472,60

5.712,94

798.139.09

quínts-fan, 26 de oututra de 2023



tòB:-
Livro Diário 2

Licenciaflo psra: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ; 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico

Pg.duplícata no. 4123

20/06/2022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS- Diferenciai de/Miquota

Pg.lCMS raf, Mai/2022

20/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Mai/2022

22/06/2022 3.01.01.07.01.0068 -Assessona Contábil

Pg.assessona contábil ref. Mai/2022

22/06/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.assessoria contábil ref. Mai/2022

24/06/2022 3.01.01.07.03.00C1 - IRPJ - Lucre Presumido

Pg.IRPJ ref.

24/06/2022 1,01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.IRPJ ref,

24/06/2022 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSLref.

24/06/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSLref.

27/06/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo telefone ref. Mai/2022

27/06/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo telefone ref. Mai/2022

27/06/2022 3.01.01.07.01.0072 - Internet

Pg.intemet ref. Mai/2022

27/06/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.intemet ref. Mai/2022

27/06/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref.

27/06/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumc de wieigla ref,

Eatab Centro

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

01/07/2022 3.01.01.07.03.0009-IPVA

Pg.lPVA ref. 0001 001

01/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lPVA ref. 0001 001

04/07/2022 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

Pg.duplícata no. 726931 0001 001

04/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.duplícata no. 726931 0001 001

05/07/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários, Gratf e Outras Remuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

Pg.funclonários ref. Jun/2022 0001 001

05/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.funciottários ref. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdência Social

Pg.INSS ref. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lNSS ref- Jun/2022 0001 001

08/07/2022 1.01,03.02.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas ref. 0001 001

08/07/2022 3.01.01.01.01.0006 - Receita da Prestaçêo de Serviços - Mercado interno

Vr.vendas ref. 0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

VAGTON

Fortes Contábil 7.204 O

1.029,30

1.915,53

8.619,90

2.896.00

Totais do mês de Junho: 1.532.914,12

7,041,00

222.369,00

12.472,00

5.712,94

873.131,82

696.577,00

1.028,30

1.915,53

8.619,90

1.532,914,12

7.041,00

22Z369.00

12.472,00

5.712,94

873.131,82

quIntsJelra, 26 de outubro de 2023



Livro Diário N°. 2

Licenciado para- FRANCtSCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórieo

11/07/2022 3.01.01.07.01.0071 -Despesas C/Cartório

Pg.desp.carlôrio ref.

11/07/2022 1.01.01.01.D1.0001 -Calxa

Pg.desp.carlôrio ref.

13/07/2022 3.01.01.07.01,0050 - Telefones

Pg.consumo telefone ref.

13^)7/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consptno telefone ref.

15/07/2022 3.01.01.07.01.0052 - Fardamento

Pg.fardamertô nf 562

l5rt)7/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.fardamento nf 562

20/07/2022 3.01.01.07 03.0004 - ICMS - Diferencial de Alíquota

Pg.ICMS ref. Jurt/2022

20/07/2022 1,01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Jun/2022

22/07/2022 3.01.01.07.03.0001 • IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref.

22/07/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.IRPJ ref,

22/07/2022 3.01.01.07.03.0002 • CSL - Lucro Presumido

Pg.CSLref.

22rt}7/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.CSL ref.

25/07/2022 3.01.01.07.01.0066 - Materiais de E>toedlente

Pg.matenal de expediente

25/07/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.material de expediente

25/07/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref.

25A)7/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo de energia ref.

27/07/2022 3.01.01.07.01.0055 - Pró-latxires

Pg.prô-laDore ref. Jun/2022

27/07/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.prô-labore ref. Jun/2022

27/07/2022 3.01.01.07.01.0062 • Softwares

Pg.desp.com softwares nf

27/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf

01/08/2022 3.01.01.07.02.0006 - Manutenção de Véículos

Pg.desp.com veículos ref.

01/08/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.com veículos ref.

02/08/2022 3.01.D1.07.D1.G068 -Assessona Contábil

Pg.assessoria contábil ref. Jul/2022

02fl)8/2CI22 1,01,01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessoria contábil ref. Jul/2022

03/08/2022 2.01.01.01.01.0001 -FornecedoresDiversos

Pg.duplicata no.

03/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicata no.

03/08/2022 3.01.01.07.01.0072-lntemBt

Estab Centro Chave

0001 001 2992

0001 001 2992

0001 001 2993

0001 001 2993

0001 001 2995

0001 001 2995

0001 001 3000

0001 001 3000

0001 001 1

0001 001 1

0001 001 2

0001 001 2

0001 001 3001

0001 001 3001

0001 001 3002

M01 XI 3X2

0X1 X1 3X3

0X1 001 3X3

0001 X1 3144

0001 001 3144

Totais do más de Julho:

0001 001 3006

0001 001 3006

0001 001

0X1 XI

0X1 001

Página 9 de 22
rag.. e ue x i

VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

1.476,00

2.095,51

9.429.82

2.424,00

1.139.601,85

7.6X,00

812.569,64

2.095,51

9.429.82

2.424,00

300,00

1.139.601,85

7.899,00

812.569,64

quinta-feke, 26 de outubro de 2023



Livro Diário N". 2

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05705.079/0001-70
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Eatab Centro

Pg.inlemetref. 0001 001

03/08/2022 1.C1.01.D1.01.0001 -Caxa

Pg.Intemel ref. 0001 001

05/08/2022 3.01-01-07.01.0003-Ordenados, Salários, Grallf e Outras Remunera Empregados
Pg.funclonáríos ref, Ref Jul/2022

05/08/2022 1,01,01.01.01,0001 -Caixa

Pg.fundoráhos ref. Ref Jul/2022

05/08/2022 3,01,01,07,01.0012 - INSS- Previdénoa Social

Pg.INSS ref, Jul/2022

05/08/2022 1,01-01-01,01,0001 - Caixa

Pg,INSS ref. Jul/2022

05/08/2022 3,01,01,07-01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref, Jul/2022

05/08/2022 1,01,01,01.01.0001 -Caixa

Pg,FGTS ref. Jul/2022

08/08/2022 3,01,01,07,01,0048 - Energia Elétrica

Pg,consuma de energia ref.

08/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo de energia rei.

11/08/2022 3.01,01.07.01.0050-Tel8fones

Pg.consumo telefone ref.

11/08/2022 1,01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo telefone ref.

15/08/2022 3.01.01.07.01.0055 - Pró-labores

Pg.pnWabore raf. Jul/2022

15/08/2022 1,01,01.01,01,0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref, Jul/2022

17/08/2022 2,01.01.01,01,0001 - Fornecedores DIvwsos

Pg.dupllcata no, 12456

17/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg,duplicata no, 12456

19/08/2022 3.01,01.07.01.0067-TaxaseEmolumentos

Pg.taxa ref, DIVERSOS

19/08/2022 1,01,01.01,01,0001-Caixa

Pg.taxa ref. DIVERSOS

22/08/2022 3,01,01,07.03.0004 - ICMS - Diferencial de Alíquota

Pg.lCMS ref. Jul/2022

22/08/2022 1,01,01,01.01.0001 - Caixa

Pg.lCMS ref. Jui/2022

24/08/2022 3,01.01,07,01.0071 - Despesas C/Cartôrio

Pg.desp.cartório ref.

24/08/2022 1.01,01,01.01.0001 - Caixa

Pg.desp.cartório ref,

24^8/2022 3,01,01,07.01.0062-Softwares

Pg.desp.com softwares nf

24/08/2022 1,01,01,01,01,0001 - Caixa

Pg.desp.com softwares nf

24/08/2022 1.01.01.01.01,0001 - Caixa

Rec.venda à vista nf

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

12,472,00

5.712,94

2.224,00

18,021,00

797.946,72

24/08/2022 3.01.01.01.01.0004 - Receita da Venda no Mero Interno de Prod de Fabric Própria

Rec.venda à vista nf 0001 001 3149

Totais do mès de Agosto: 1,662.136,36

01/0^022 1.Q1.15.01.C1.0001 - Itíercadorias Para Revenda

Pg.aquisição de mercadorias 1283 0001 001 3026 155.258,00

12.472,00

5.712,94

2.224.00

18,021.00

797.946,72

1.662,136,36

quinta-fslia, 26 de outubro de 2023



Livro Diário N®. 2 q(2
Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05,705.079/0001-70 i y
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 ^

Data Conta Histórico Estab Centro Chave"

01flD9/2022 1.01,01.01.01.0001 - Caixa ^

Pg.aquisição de mercadorias 1263 0001 001 3026

05/09/2022 3.01.01.07.01.0003 • Ordenados, Salários, Gratif e Outras Remunera Empregados
Pg.füncionárlos rBf.Ago/2022 0001 001 3027

05/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.funcionàrio8ref.Ago/2022 0001 001 3027

06/09/2022 3.01.01.07.01.0043-Férias

Pg.férias ref. 0001 001 3028

06/09/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.férias ref. 0001 001 3028

07/09/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Ago/2022 0001 001 3029

07/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTSref.AgQ/2022 0001 001 3029
07/09/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-Previdência Social

Pg.INSS ref. 0001 001 3031

07/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref, 0001 001 3031

12/09/2022 3.01.01.07.01.0067 - Taxas e Emolumentos

Pg.taxa ref. Ago/2022 0001 001 3035

12/09/2022 1.01.01.01.D1.0001 -Calxa

Pg.taxa ref. Ago/2022 0001 001 3035

U/09/2022 3.01.01.07.01.M72-lrlemel

Pg.Intemet ref. 0001 001 3036

14/09/2022 1.01.01.01.01.00Q1-Calxa

Pg.Intemet ref. 0001 001 3036

19/09Q022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS -Diferencial de ABpuola

Pg.lCMS ref. 87898 0001 001 3039

19/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. 87898 0001 001 3039

20/09/2022 3.01.01.01.03.0007 - Simples

Pg.8imples ref. 0001 001 3119

20/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.simples ref. 0001 001 3119

23/09/2022 3.01.01.07.01.0056-Pró-labores

Pg.pró-labore ref. 0001 001 3041

23/09/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.pró-tabore ref. 0001 001 3041

26/09/2022 3.01.01.07.01.0072 - Intamel

Pg.Intemet ref. Ago/2022 0001 001 3042

26/09/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.internet ref. Ago/2022 0001 001 3042

29/09/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Rec.venda ã vista nf 6755 0001 001 3043

29/09/2022 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Rec.vendaà vista nf 8765 0001 001 3043

29/09/2022 1.01.03.01.01.0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas ref. 0001 001 3118

29/09/2022 3.01.01.01.01.0006 - Receita da Prestação de Serviços - Mercado Interno

Vr.vendas ref. 0001 001 3118

Totais do mês da Setembro:

05/10/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários, Graif e Outras Remunera Empregados

Pg.funcionários ref. Se(/2022 0001 001 3047

05/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

r  VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

B.484,00

2.330,00

12.705,00

2.224,00

130.060,00

8.745,00

322.273,02

12.472,60

155.258.00

B.484,X

2.330.00

12.705,00

2.224,00

130.060,00

8.745,00

322.273,02

quInla-Wrs, 26 de outubro de 2023



Livro Diário N^ 2

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S, LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705,079/0001-70
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Estab Centro

0001 õõiPg.füncionários ref. Set/2022 0001 001

07/10/2022 3.01.01,07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Set/2022 0001 001

07/10/2022 1.01,01,01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref, Set/2022 0001 001

07/10/2022 3.01,01,07,01,0012 - INSS - Previdência Social

Pg.INSS ref, Set/2022 0001 001

07/10/2022 1.01,01,01,01,0001 - Caixa

Pg,INSS ref, Set/2022 0001 001

10/10«022 3,01.01,07,01.0072-Internet

Pg,lntem0t ref, Set/2Q22 0001 001

10/10/2022 1.01,01,01,01,0001-Caixa

Pg.intemet ref, Set/2022 0001 001

12/10/2022 2,01,01,01,01,0001 - Fomecedores Diversos

Pg.duplícata no, SS36 0001 001

12/10/2022 1.01,01,01,01,0001 -Caixa

Pg.duplícata no, 5536 0001 001

14/10/2022 3.01,01.07.01,0045 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

14/10/2022 1,01,01.01,01,0001 -Caixa

Pg.consumo de energia ref, 0001 001

17/10/2022 3.01,01.07.01,0071 -DespesasaCartario

Pg.desp.cartõrlo ref, 0001 001

17/10/2022 1.01,01.01.01,0001-Caixa

Pg.desp.cartórioref. 0001 001

19/10/2022 3,01,01,07,01,0055-Prò4aí>ores

Pg.pró-latMre ref. 0001 001

19/10/2022 1.01.01,01.01,0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref, 0001 001

20/10/2022 3,01.01,07,01,0050-Telefones

Pg.consumo telefone ref, Set/2022 0001 001

20/10/2022 1,01,01,01,01,0001 ■ Caixa

Pg.coisumo telefone ref, Set/2022 0001 001

20/10/2022 1,01,03.01.01,0001 - Clientes Diversos

Vr.vendas ref, 0001 001

20/10/2022 3,01,01,01.01,0005 - Receite da Revenda de Mercadcvias no Mercado Interno

Vr.vendas ref. 0001 001

24/10/2022 1.01.15.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.aquisiçêo de mercadorias 0001 001

24/10/2022 1.01.01,01.01.0001 - Caixa

Pg.aquisição de rrwrcadortas 0001 001

24/10/2022 3.01.01,07.03.0001 - IRPJ- Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref. 0001 001

24/10/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.IRPJ ref. 0001 001

24/10^22 3.01.01.07.03.0X2 -CSL- Lucro Presumido

Pg.CSL ref. 0001 001

24/10/2022 1.01.01.01.01,0X1 -Caixa

Pg,CSLref, 0001 001

31/10/2022 3.01.01.07.01,0062-Softwares

Pg.desp.com softwares nf 0001 001

31/10/2022 1,01,01,01,01,0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf 0001 001

0X1 001

0001 001

0X1 XI

0X1 001

0001 001

X01 001

X01 001

0001 001

0001 XI

0X1 X1

0X1 001

0001 001

0001 001

0001 001

X01 XI

0X1 001

0X1 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

}  Página 12 de 22
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y  VAGTON
_y Fortes Contábil 7,204.0

12,472,60

5,712,94

572,982,15

2,563,00

1,212,00

809,564,64

128,147,00

1.942,96

8,743,30

5.712,94

672,982,15

2,S63,X

1,212,00

BX,564,64

128,147,X

1,942,95

a,743,X

3143

Totais do mês de Outubro:

3X,00

1.546.008,34 1.546.008,34

quInta-feirB, 20 de outubro da 2023



Livro Diário N^ 2

Uc«ncl8ôo para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa; A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Osta Conta Histórico Eatab Centro

04/11/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários, Gratife Outras Remunera Empregados

Pg.lunotonários ref. Out/2022 0001 001

04/11/2022 1.01.01.01,01.0001-Caixa

Pg.funcionários ref. Out/2022 0001 001

07/11/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. OuV2022 0001 001

07/11/2022 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.FGTS ref. OuV2022 0001 001

07/11/2022 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdênc/a Social

Pg.INSS ref. Set/2022 0001 001

07/11/2022 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.INSS ref. Set/2022 0001 001

10/11/2022 3.01.01.07.01.0050-TeIefones

Pg.consumo telefone ref. Out/2022 0001 001

10/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo telefone ref. Oui/2022 0001 001

14/11/2022 3.01.01.07.01.0045 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

14/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

14/11/2022 2.01.01.01.01.0001 • Fornecedores Diversos

Pg.duplicata no. 0001 001

14/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicalfl no. 0001 001

17/11/2022 3.01.01.07.03.0009 • IPVA

Pg.lPVArBf. 0001 001

17/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.iPVAraf. 0001 001

21/11/2022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - Diferenciai de Aliquota

Pg.lCMS ref. OuI/2022 0001 001

21/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Out/2022 0001 001

21/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Rec.venda á vista nf 0001 001

21/11/2022 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Rec.venda â vista nf

25/11/2022 3.01.01.07.01.0071 - Despesas C/Cartério

Pg.desp.cerliJrio ref.

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.desp.carlóno ref.

25/11/2022 3.01.01.07.01.0067 -Taxas e Emolumentos

Pg.taxa ref.

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.taxa ref.

25/11/2022 3.01.01.07,03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref.

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.IRPJ raf.

25/11/2022 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref.

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSLre(.

28/11/2022 3.01.01.07.01.0068 -Assessoría Contábil

Pg.assessona contatHI ref.

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

12.472,60

5.712,94

2.369,00

768,846,57

6-774,00

797.946,71

1.M)2,98

8.563,43

12.472,60

5,712,94

2.369,00

768.846,87

6.774,00

797.946,71

1.902,98

8,563,43

quint»4elrs, 26 de outubro de 2033
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Livro Diário N°. 2

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S, UMA

Emprasa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

OaU Conta HMórtco

2S/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessona contat>a re(.

28/11/2022 3.01.01.07.C1.DD66-Materiais de Expediente

Pg.material de expediente

28/11/2022 1.01.01.01.01,0001 -Caixa

Pg.material de expediente

Eatab Centro Chave

0001 001

0001 001

0001 001

01/12/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo telefone rei. Nov/2022 0001 001

01/12/2022 1.01.01-01.01-0001 -Caixa

Pg.consumo telefone ref. Nov/2022 0001 001

02/12/2022 3.01.01.07.01.0072 - Internet

Pg.inlemetfef. Nov/2022 0001 001

02/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.intemel rei. Nciv/2022 0001 001

05/12/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Selános. GratK e Outras Ramuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

Pg.fundonáríos rei. Nov/2022

OS/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.foncionános ref. Nov/2022

07/12/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref, Nov/2022

07/12/2022 1.01.01.01.01.0OT1 -Caixa

Pg.FGTS ref. Nov/2022

07/12/2022 3.01.01.07,01.0012 - INSS - Previdência Social

Pg.INSS rei. Nov/2022

07/12/2022 1.01.01.01.01-0001-Caixa

Pg.INSS ref. Nov/2022

15/12/2022 3.01.01.07.01.00S5-Pró-latjorea

Pg.pró-labore ref. Nov/2022

15/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-Jabore ref. Nov/2022

19/12/2022 1.01.15.01.01.0001 -MercadonaaParaRevenda

Pg.squisigãQ de rnercadorias

19/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.aquislção de mercadorias

19/12/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref.

19/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo de energia ref.

20/12/2022 3.01.01.07.03.0004 • ICMS - Diferenciai de Alíquota

Pg.lCMS ref. Nov/2022

20/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Nov/2022

23/12/2022 3.01.01.07.01.0068 - Assessoria Contábil

Pg.assessoria contábil ref.

23/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessoria contábil ref.

23/12/2022 3.01.01.07.01.0062-Softwares

Pg.desp.com softwares nf

23/12^022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf

25/12/2022 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.lRPJ ref.

25/12/2022 1.01,01.01.01.0001-Caixa

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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Totais do mês de Novembro: 1.607.567,29

12.472.60

5.712,94

2.224,00

723.332,89

2.330,00

1.369,00

160.00

1.607.567,29

12.472,60

5.712,94

2.224,00

723.332,89

2.330,00

1.369,00

1.769.98

quMa-foirB, 26 de outubro de 2023



Livro Diário 2

Licendaúo para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ; 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Estab Centro

0001 õõiPg.IRPJraf. 0001 001

25/12/2022 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSLrel. 0001 001

25/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

P9.CSLraf. 0001 001

28/12/2022 1.01.03.01.01.0001 • Clientes Diversos

Vr.vendas ref. 0001 001

28/12/2022 3.01.01.01.01.0005- Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Vr.vendas ref. 0001 001

30/12/2022 3.01.01.07.03.0001 • IRPJ - Lucra Presumido

Pg.IRPJ ref. 0001 001

30/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lRPJ raf. 0001 001

30/12/2022 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref. «)01 001

30/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSL ref. 0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

«Wl 001

0001 001

I  Página 15 de 22
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VAGTON

Fortes Conláliil 7.204.0

1.769,90

7.964.93

841.580,59

2

Totais do mèa de Deaembro:

7.964,93

841,580,59

2.019,79

9.089,07

9.089,07
1.612,588,85 1.612.588,85

cMnMrta, 26 de outubro de 2023



Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022 N.
ücanciBtIo psfB. FRANCISCO VAGTON RODHICUES DE S. LIMA

Empresa. A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ 05.705.079/0001-70 ^
Enflereço. RODOVIA BR 135, S/N. KM 308,5 - Bairro: PEDRO I, Cidade: DOM PEDRO. Estado. MA, CEP: 65765-000. Telefore

NíRE 21101324470-DsU. 06/06/2003

Página 16 de 22
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VAQTON

Foriee Comibll 7,204.0

1,01,01

1,01.01.01

1,01,01.01.01

1.01.03

1,01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.15

1.01,15,01

1.01.15,01.01

1.07

1.07.04

1.07.04.01.01.0003

1.07.04.01,01.0005

1.07.04.01.01.0004

Total Alvo

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.03,03

2.01,01.03,03.0005

2.07

Í07.01

2.07.01.01

2.07.07.01.01

107.07.01.01.0001

TolaIPssalvo

Oescricio
••'AtJvo'**

Ativo Circulante

Disponibilidade

Caixa

Caixa Qarai

Clientes

Clientes Naclonels

Duplicatas a Receber

EstoQua

Estoques em Estabelecimento Prdpríos

Estoque de Mercadoria

Mivo nâo Circiiienle

Imobilizado

Equipamentos, iLtáquInas e Instalações Industriais

Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais

Veículos

"•Passivo™

Passivo Circulante

ObrlgaçOes de Curto Prazo
Fomecedores

Obrigações Fiscais

Tributos Federais s Recoiner

PatrimOnlo Liquido

Cepital Realizado

Capital Social

Lucros Acumulados

LuczOB Acumulados e/cu Saldo à Disposição da Assemt^éia

31/12/2022

990.546,08 O

990.546,08 D

885.493,60 D

49,270,66 D

49,270.66 D

105,052,48 D

105.052,48 D

105.052.48 □

362.755,23 O
362.755.23 O

362.755,23 O

473.467,71 O

473.467,71 D

53.089.19 D
42,379,52 D

378 000,00 O
990,546,08 D
990.546.08 C

66.651,74 C

66,851,74 C

48.336,97 C
18,514.77 C
18,514,77 C

923.694.34 C

150.000,00 C

150.000,00 C
773.694,34 C
773.694,34 C

990,546,08 C

Data da Encerramento: 31/12/2022

Valord» ABvo e Passivo: RS 9^.546,08 (novecentos e noventa mil, qu^entos e quarenta e seis reais e oito centavos)

Dom Pedro/Ma. 31 de Dezembro de 2022

Antonia Mendes Vlssconcelos

Empresírie
CPF 799.628.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/O-7
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Demonstração do Resultado do Exercido
LiceocwOo pare FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA ^
Empresa. A M VASCONCELOS • EPP - CNPJ 05 705 079í0001-7a Foi

Ervjereço. RODOVIA BR 135, S/N. KM 306.5- ealmj PEORO I. Clflada DOM PEDRO, Estado: MA. CEP: B576S-000, Teletare

NIRE:21101324470-0818 06/06/2003

y'PâB. 1 dei

VAGTON

Fortes Contábil 7J04.D

Jos6 Franoseo de Sousa

Contador

CRC MA 3207/0-7

Descrição

(♦) 010
010.01

010.01-02

(=) 030

(-) 040

040.02

(°) 080

(.) 070

070.01

070.03

070.04

070.04

(=) 110

(=) 150

Receita Bruta Oceradoral

Faturamento F^rod. Merc. E Serviços

Venda de Mercadoriss

Receite Liquida

Custo Mercsd./Serv./Produlos Vendidas

Custo das Mercadorias Revendidas

Luciv Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas Tnbutártas

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras

Res Artes das Partidpaçdes e Contrlb.

Res. Artes Imp.Renda e Contrib. Soda!

Resultado Liquido do Exercício

8 9S6.261.44

8.986.261.44

8.966.261.44

8.788.563.68

8.035.881.36

8.035.861.36

752.682.32

235.523.96

29.738.56

197.697.76

8.067,64

8.087.64

517.158.36

517,158,36

517.158.36

Antiaila Mendes Vasconceloa

Empresária

CPF 799.528.793-34

Dom Pedro/Ma. 31 de Dezembro de 2022
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Análise pelos índices do Balanço Pâg , i
ücenoaOOBara FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA VAGTON
Empresa A. W, VASCONCELOS - EPP - CNPJ OS.705.079/0001-70 Fortes Conlibll 7.204.0
Endereço. RODOVIA BR 135, S/N. KM 306:5 - Bairro, PEDRO I. Cidade. DOM PEDRO, Esiado. MA, CEP. 65765-000, TWefofte

NIRE. 21101324470 - DaU. 06m6«»3

Nome/Valores/neiuludo

1) índice OEUQUIDEZ GERAL (IL6) 2

ATIVO CIRCULANTE REALIZAVB.ALONGO PRAZO

99Q.546.08

17J61.83

2) índice de enomoamento geral S

PASSIVO CIRCULANTE * PASSIVO NÃO CIRCULANTE

ATIVO TÒTAL

17.201.63

990.546,08

3) índice de liquhxz corrente 2

ATIVO CIRCULANTE

í>ASSIVO circulánte

990.546.08

66.851,74

4) índice de solvência geral 2

ATIVO

PASSIVO CIRCULANTE+PASSIVO NAO CIRC

890,646.08

923.694,34

AnIonIa Mandei Vasconcelos

Empresária

CPF 799.528 793-34

Dom Pedro/Ms. 31 de Dezembro de 2022

José Frarcisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/O-7



NOTAS EXPLICATfVA

NOTA 1 • CONTEXTO OPERACIONAL

A. M. VASCONCELOS - EPP é uma sociedade empresarial limitada que tem como atividade econômica na área de Comércio

varejista de combustíveis para veículos automotores. Foi fundada por Anconía Mendes Vasconcelos em 06 de Junho de

2003 com o objetivo principal de oferecer prestação de serviços especializada em sua área para setores públicos e

privados-

NOTA 2 - FOfWALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

A. M, VASCONCELOS - EPP mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos.

Os registros contábeis contém identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem, em

elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos.

As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão

transcritas no "Diário" da A. M. VASCONCELOS - EPP A documentação contábil da A. M. VASCONCELOS • EPP é composta

por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil.

A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na

legislação, na técníca-contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". A. M. VASCONCELOS • EPP mantém em boa ordem a

documentação contábil.

NOTA 3 - PRÍNCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo

representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas

caracteristicas de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata.

b| Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados.

c) Ativos circulantes e não circulantes. ■ Contas a Receber de Clientes: ■ As contas a receber de clientes são registradas

pelo valor faturado.

d) Créditos Tributários e Previdenciários; Registra o valor dos créditos relativos à recuperação de impostos ou recuperação

de encargos a serem futuramente compensados.

e) Outros Créditos: Registra o valor a receber originários de depósitos Judiciais.

f) ImtXsilízado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação

calculada pelo método linear. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.

g) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores

conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridas até a data do balanço

patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em taxas de Juros que

refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um

evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a

obrigação. As provisões são registradas quando Julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido.

h) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigiveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como

circulantes.

i) Obrigações Fiscais e Tributárias: São registrados nessa rubrica os tributos a pagar pela entidade, sejam eles tributos

próprios ou retidos na fonte

J) Obrigações Previdenciárias e Trabalhistas: São registradas nessa rubrica os encargos sobre folha de pagamento a pagar,

bem como, os ̂ cargos retidos a pagar.

k) Fornecedores a pagar: São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores de bens ou serviços.



1) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência.

Página 20 de 22
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NOTA 4 ■ ATfVO NÃO-CIRCULANTE

Os ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da depredação

do período, originando o valor líquido contábil.

NOTA 5 - OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE)

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em geral,

obrigações fiscais-empregaticias, tributárias e outras obrigações, bem como as provisões sociais.

NOTA 6 ■ PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do

exercício período, os ajustes de avaliação patrimonial considerados, enquanto não computados no resultado do exercício

em obediência ao regime de competènda.

NOTA 7 - RESULTADO

Por fim, O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas

pelo valor Justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que

benefícios econômicos futuros fluam para a A. M. VASCONCELOS - EPP e assim possam ser confiavelmente mensurados.

A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a

Administração da A. M. VASCONCELOS • EPP use de Julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis.

Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas Incluem o valor residual do Ativo Imobilizado, Provisão para

Devedores Duvidosos, Provisão para Desvalorização de Estoques, Provisão para Contingências e Ativos e Passivos

relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em

valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões Inerentes ao processo da sua determinação. A. M.

VASCONCELOS • EPP revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.

Anionla Mandes Vasconcelos

Emoresáha

CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/07
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TE RMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 21 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em uma via, todas elas

já escrituradas e serviu como Diário n° 002, referente ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com

encerramento do exercido social em 31/12/2022, da firma: A. W. VASCONCELOS • EPP,

estabelecida na Rodovia BR 135, s/n, KM 306:5, - bairro Pedro I, CEP 65.765-000, cidade Dom

Pedro, estado MA, inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o

21101324470, arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro-Ma 31 de dezembro de 2022

Antonia Mendes Vasconcelos

Empresaria
CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/O-7
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP consta assinado digitalmente por:

identificação D0<S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

12772585387 IJOSE FRANCISCO DE SOUSA

79952879334 ANTONIA MENDES VASCONCELOS

JUCEMA

CXKTinCO X XUTDTICAcAo cm Oe/11/2023 08:14 BOB N" 2Q2313S4533.
PROTOCOLO: 231354333 OC 25/10/2023. HIRX: 21101324470.

X. M. VXSCOKCBLOS - EPP

■XIXLIX AMORIM MOKXIS

R19POH8XVXL PELA XUTCHTICXCito
aho Ltrls, 08/11/2023

«ÍRpE«MC4CÍl .ox .gov.bc



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviç^
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

ubrica

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por NATALIA AMORIM MORAIS, sob a autenticidade n° 12316084330 em
08/11/2023, protocolo 231354533. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacii.ma.aov.br) e
informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

CNPJ:

Município:

IV li ÜdWSíftOMÍe de Empresa
A. M. VASCONCELOS • EPP

Número de Registro: 21101324470

05705079000170

Dom Pedro

I Tipo de Livro:

Número de Ordem:

1 rMenUflcaglo de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2022-31/12/2022

iilMilnarHe(e;

12772585387

79952879334

JOSE FRANCISCO DE SOUSA

ANTONIA MENDES VASCONCELOS

^CRC/OAB

MA3207

CXRTinCQ A JUnsmCACÃO IH O8/II/2023 0a:14 sca W :02313S«533.
VKOTOCOLO: 2313S4533 SI 25/10/2023. CÓDrOO Cl VSSiriCAClkO:
1231S0B4330. HIBX: 21101324470.

A. H. VASCOaaLOS - 1P2

JUCEMA
KXTALIA JMOSIM MOIAIS

SISPOKaAVIL FSIA XOTIlITICAçAo

BiO LUÍS, 08/11/2023

. 90V. br

A veHdada deve dMumerno ee impreMd. ted aujerto á coinprovagde 0« lua eutemiodade no* reepetíivoe porta»
iftrermando teus reepediw» cddigoe de venlicaçdo
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Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023
Licenciado para FRMICISCO VAGTON ROOniGUES DE S. LIMA VAGTON

Empresa A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ 05 r05.D79/0001-70 Fonas ConUM 6 186 1.2

Endereço RODOVIA BR 135, S/N. KM 3Q6;5, Baino PEDRO I, Cidade DOM PEDRO. Estado: MA, CEP 65765-000, Tetatene

NIRE. 21101324470 - Data 06/08/2003

1.01,01.01,01

1.01 03

1.01.03.01

1.01.03.01,01

1 01.15

1 01 16.01

1.01.15,01,01

1 07

1.07.04

1 07 04.01.01.0003

1.07.04,01,01.0005

1.07.04,01,01.0004

2.01.04

2.01,01.01

2.01.01.03.03

2 01 01.03.03.0005

2.07

2 07.01

2.07,01.01

2.07,07,01.01

2 07,07.01.01.0001

TolalPassrvo

D«icf1c§o
•■•Ativo"*

Ativo Circulante

DIsponibilidada
Caixa

Caixa Geral

Clientes

Clientes Nacionais

Duplicatas a Recaber
Etioqua

Estoque em Estsbelecimenio PrOpDos
Estoque de Mercedodas

Ativo nâo Circulante

Imobllrzado

Eduipamenliia. Máquinas a Irtstaiaçòaa Iridusinais
MOveis. üleneilioa a Inalalaçíes Comerciais
Veículos

•"Passivo"*

Passivo Circuiame

Empréstamos e Financiamanioa
Fomecedoret

Obrigações Fiscais
Tributes Federais a Recotner

Palrlmõnio Líquido
Capital Reaioado

Capital Social
Lucros Acumulados

Ucros Acumulados a/ou Saldo & Disposlçàe da Assembléia

31/12/2023
1 400.758,66 D

610 3 79.02 D

1 255 387,86 D

56 052,12 D

56 052.12 D

32.330,00 D

32 330.00 D

145.369,00 D
376.629,60 O

376 628.60 D

376.626.60 D

790.376,94 D
790.376,9» O

138 314.31 D

50.062,63 D

602 000,00 D

1.400.756,86 D

1.400 756,86 C

55.264,20 C

16.934,00 C

38.33020 C

37 819,32 C

37 619,32 C

1 307 673,34 C

150 000,00 C

150.000,00 C

1.157 873,34 C
1.157 673,34 C

1-400.756.86 C

Data de Encerramento: 31/12/2023

Valor do Ativo e Pasahic: RS 1,400.756,86 (um milhão quatrocantoa mil, salecenlos a cFiauenla e sela raM a oitenta e seis centavos)

[Tom Pedro/Ma. 31 de dezembro de 2023

Antonia Mwtdes Vasconcelos

Empreséna
CPF 799.528.793-34

Francisco Veglon Rodrigues de Sousa Uma
Tec am Contabilidade

CRCWA7944AD-7



Demonstração do Resultado do Exercício 2de3
Lieínoadopars FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA VAGTON
Empí»sa A M VASCONCELOS - EPP • CNPJ- 05 705 079/OOD1-7O Fones CoMáU 6.1S8 1-2

ElOsreço: RODOVIA BR '35, SíN. KM 306:5, Bairro PEDRO I. Cidatíe: DOM PEDRO, Eslsdo: MA, CEP. 65765«0, Telefone
NIRE 21101324470-OBts06/06/2003
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OMcrIção

Receita Bruta Operadanat

Faturarnenio Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Mercadorias

Receita Liquida

Custo Mercad,/Serv,/Proâjtae Vendidos

Custo das Mercadorias Revendidas

Lucro Bruto

Desoeses Operactonais

Despesas AdminlslraUvas

Despesas Com Tarceiros

Oepesas Rnart^iras

Res. Antes das Panicipsçtes e Contrib,

Res. Antes Imp, Renda a Contrib, Social

Resultado Liquido do Exercício

01/01/2023

•

31/12«Í023

S 092.a7«,7e

9.092 87«.78

9,092 a7*.78

8,683,895,39

7.271.326,39

7.271,326,39

1.d12 389,00

284.895.86

66 330.56

139.120.98

80 244,12

1.157,673,34

1,157 673,34

1.157 673,34

Deta de Encerramento, 31/12/2023

Reconhecemos com sxatidSo ds presente Demonstração de Lucros a Perdas Apresentado um Lucro Liquido de:
RS 1 157 673,34 {Um milhão, cento e cinqüenta e sete mil, seicentos e setenta e três reais e trinta e quatro CentavoaJ

Dom Pedro/Ma, 31 de dezembro da 2023

Antonia Mandes Vasconcatos

Empresána

CPF 799,528,793-34

Fienciscxi Vagton Rodrigues de Sousa Uma

Tec em Contabilidade

CRC MA 7944/0-7



Análise pelos índices do Balanço pág acea
Licenaaflo Oa-B: FRANCISCO VAQTON RODRIGUES DÊ S. LIMA VAGTON
Empresa. A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ: 05 705.079A5001-70 Fortes Conlébll 6.186.1.2
Endereço RODOVIA BR 135, S/N, KM30S;5. Bairro. PEDRO I. Cidade DOM PEDRO. Estado MA. CEP: 65766-000, TWelooe
NIRE. 2110132447G ■ Data 06/06/2003

1) índice de liquidez GERAL (ILG) l

ATIVO CIRCULANTE ♦ REALIZÁVEL A LONQC PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE ♦ PASSIVO NAO CIRCULANTE(OBRIGAÇOES A LP)

93.083.52

2) ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL s

PASSIVO CIRCULANTE * PASSIVO NAO CIRCULANTEíOBRIGAÇÚES A LP]

ATIVO TOTAL

93.083,62

1.400.756.88

3) SOLVÊNCIA GERAL <

PASSIVO CB«:U1ANTE*PASSIV0 NAO CIRajLANTE(OBRIQAÇÚES A LP)

1.400.756,86

4] ÍNDICE DE LIQUIDEZ C0RRB4TE k

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

Dom Pedro/Ma. 31 de dezembro de 2023

Antonia Mendes VsMoneelos

Empresária

CPF 799 528 78M4

Ftandaco Vaglon Rodrigues de Sousa Unra

Tec sm ContsUUdade

CPF T71128.1B3-16



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital / r
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração / ^

ASSINATURA ELETRÔNICA \

Certificamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP consta assinado digitalmente por:

. , . ̂,1, ' .. ^ j,,

CPF/CNPJ

77212916315

79952879334

Nome

FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA LIMA

ANTONIA MENDES VASCONCELOS

JUCEMA

cminco o nxaismo w 13/12/202* 10^*9 soa a- 2024151*412.

ntOTOCOlO: 2*1514412 Dl 13/12/2024.

CÓDI90 01 VCainCACto: 12411S23910. CHVJ D* IIDIi 05105019000110.
HIIB: 21101324410. COH iniTOS DO BCSISTRO KH: 11/12/2024.

A. M. VASCOSClIiOB - IFF

CASLOS «KDtt 01 ICIAia ÍBZIBA

SICBBTAltlO-GERAL

infw.M^zaaafaoil.u.gev.bs

A veliflãfle 0e4t« docuMnto, «e kftpreaao, Mia au^e:' ) a zqoçtv/íçío de sua «uten

ze*p«ctivod portal». inXatoando »eua re9pc^tjv'.<a c^Uiij>»a üe vaeiCicai.'i'
«utenlicitfadr tiu»
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'Páfl. 1 de 21

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 21 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em

uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Diário n° 003, referente ao

período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em

31/12/2023, da firma: A. M. VASCONCELOS - EPP, estabelecida na Rodovia BR

135, s/n, KM 306;5, bairro Pedro I, CEP 65.765-000, cidade Dom Pedro, estado

MA, inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o n"

21101324470, arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro/MAOI de janeiro de 2023

Antonia Mendes N^sconcelos

Empresária
CPF 799.528.793-34

Francisco Vaglon Rodrigues de Sousa Lima
Tec em contabilidade

CRC 7944/0-7



Livro Diário N°. 3

Licenciado para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705,079/0001.70
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Date Conta Hlatórlco EMab Centro

02/01/2023 3.01.01.07.01.0003.Ordenados, Salários. GraHIe Outras Remunera Empregados
Pg.funoonários rei. Oezeinbro/2022 0001 001

02/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Celxa

Pg.runclonárlos ref. Dezembro/2022 0001 001

02/01/2023 3.01.01.07.01.00SO-Telefones

Pg.consuma lelefone rei. Dez/2022 0001 001

D2A}1/2023 I.OI.OI.OI.CI.OOOi-Calxa

Pg.consumo telefone ref. Dez/2022 0001 001

04/01/2D23 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Prevldénda Soda!

Pg.INSS ref. Dazambro/2022 0001 001
04/01/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.INSS ref. Dezembro/2022 0001 001

04«)1/2023 1.01.01.01.01,0001 -Caixa

Vr.vendas ref. OOOl 001

04/01/2023 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Inlemo

Vr.vendas raf. 0001 001

06fl1/2023 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Dezembro/2022 0001 001

0641/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref. Dezembro/2022 0001 001

09/01/2023 3.01,01,07.01.0043-Fôrias

Pg.fárias rei. Fundonarío 0001 001

09/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.férias ref. Fundionado 0001 001

09/01/2023 3.01.01.07.01.00S2-Fardamento

P3.f8rdamanunf10l21 0001 001
09/01/2023 1.01.01.01.01.n>01-Caixa

Pg.lardamentonf 10121 0001 001

13/01/2023 3.01.01.07.01.0050 - Telefones

Pg.consumo telefone ref. Dez/2022 0001 001

13/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.donsumo telefone ref. De2/2022 0001 001

16/01/2023 3.01.01.07.01.0046 - Energia Elétrica

Pg.consuma de energia ref. Dez/2022 0001 001

16/01/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.consumo de energia ref. Dez/2022 0001 001

19/01/2023 3.01.01.07.01.0066 - Materiais da Expediente

Pg.metertal de expediente OOOl 001

19/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.material de expediente 0001 001

20/01/2023 3.01.01.07.03.0002-CSL-LucroPresumldo

Pg-CSLíof, 0001 001

2041/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSLref. 0001 001

2041/2023 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.lRPJ ref. 0001 001

^1/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lRPJ ref. 0001 001

20414023 3.01.01.07.03.0001-IRPJ-LucroPresumldo

Pg.lW>J ref. 0001 001

2041/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lRPJ ref. 0001 001

2441/2023 3.01.01.07.01.0068-AsseasoriaContáU

Pg.esseesoiie contábil ref. Dez/2022 0001 001

Página 2 de 22

y  Pàg. 2 de 21
VAGTON

Fortes Contábil 7.219.1

8.450.00

2.856,00

7  758.367,57

1.760.00

1.203,00

7.021,00

1.654,Cn

1.820.00

8.450.00

2.856.00

758.367.57

1.760.00

1.203.00

i<wtB'falra. 13dtdsza<nbrodt2024



Livro Diário N°. 3

Licanoaao para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresai A. M. VASCONCELOS-EPP-CNPJ 05705.078/0001-70
Periothj: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico

24/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.assessona contábil raf. Dez/2022

25/01/2023 3.01.01.07.01 0055 - Pró-iaboras

Pg.pró-labore ref. Dez/2022

2e«l1/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pr64abore ref. Dez/2022

27/01/2023 3.01.01.07.01.0062 - Softwares

Pg.desp.com softwarea rtl

27/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf

27/01/2023 3.01.01.07.03.0009-IPVA

Pg.lPVA ref. Veie

27/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg-IPVAref. Vele

30/01/2023 3.01.01.07.03.0004 • ICMS - Diferencial de Allguola

Pg.lCUS ref. Oez/2022

30A31/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lCMS ref. Dez/2022

31/01/2023 3-01.01.07.01.0072 - Inlemet

Pg.intemBl ref. Dez/2022

31/01/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.intemal ref. Dez/2022

31/01/2023 1.01.15.01.01.0001 - Mercadonas Para Revenda

Pg.aquIsiçSo de mercadorias

31/01/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caix8

Pg.aguislção de mercadorias

Estab Centro

0001 001

0001 001

Totais do mós da Janeiro;

01/02/2023 3.01.01.07.01.0066 - Materiais de Expediente

Pg.matenal de expediente 0001 001

01/02/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.matenal de expediente 0001 001

03/02/2023 3.01,01.07.01.0003 • Ordenados, Salários, GrsUf e Octres Remunera Empregados

Pg.funcicnárlos ref. Jen/2023 0001 001

03/02/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.funclonários ref. Jan/2023 0001 001

03/02/2023 3.01.01.07.01.0055 - Pró-labores

Pg.prõ-íabore ref. Jan/2023 0001 001

03/02/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-latiore ref. Jan/2023 0001 0O1

07/02/2023 3-01.01.07.01.D013-FGTS

Pg.FGTS ref. Jan/2023 0001 001

07/02/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.FGTS ref. Jan/2023 0001 001

07/02/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - PrevxJèncisSoCial

Pg.INSS ref. 0001 001

07/02«023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. 0001 t»1

07/02/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.vanda á vista nf 0001 001

07/02/2023 3.01.0101.01,0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado interno

Rec.venda ã vista nf 0001 001

10/02/2023 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

Pg.duplicala no. 0001 001

10/02/2023 1.0101.0101.0001 -Caixa

Página 3 tde 22
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VAGTON

Fortes Contábli 7J219.1

1212.00

3.330,00

9 360,00

66Z173,32

56.990,21

1212,00

650.369,00

650 369.00
1.443.044,97 1443.044.57

9.360,00

2.995,20

662.173.32

•exla-leaa. 13 ds dezembro ds 2024



Livro Diário N". 3

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70
Período: 01/01/ZQ23 a 31/12/2023

Data Conta Hiat6rleo

Pg.dupllcats no.

14/02/2023 3.01.01.07.01.0052 - Fardamento

Pg.fardamenio nf

U/02/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fardamenio nf

U/02/2023 3.01.01.07.01.0046-Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref.

U/02/2023 1.01.01.01.01 0001-Caixa

Pg.consumo de energia ref.
20/02/2023 3.0i.01.07.01.0068-AsaessortaContát>il

Pg.asseaspria contabfl ref.

20/02/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.assessoria contábil reS.

21/02/2023 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.lntemet ref.

21/02/30Q 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lntemet ref.

21/02/2023 3.01.01.07.01.0062-Sortwaras

Pg.desp.com softwsres nf

21/02/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf

24/02/2023 3.01.01.07.03.0002 -CSL- Lucro Presumido

Pg.CSL ref.

24/02/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.CSLi«r.

24/02/2023 3.01.01.07.03.0001-1RPJ-LucroPtesumldo

Pg.lRPJ ref.

24/02/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lRPJ ref.

27/02/2023 1.01.15.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.aoulslção de mercadorias

27/02ÍÍ023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.aqulslção de mercadOTas

Eatab Centro

0001 001

0001 001

0001 001

ÍÍ5Q-

Totais do méa da Fevereiro:

IB«)3/2023 3.0V01.07.01.0055-Pr(Wabore8

Pg.pr64at>ofe ref. Fav/2023 0001 001

06/03/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.prõ4abOre ref. Fev/2023 0001 001

06/03/2023 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, S^àrtos. Gratif e Outras Remunera Empregados

Pg.funãonários raf. 0001 001

06/03«)23 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.funclorérlos ref. 0001 001

07/03«)23 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGT5 ref. Fev/2023 0001 001

07/03/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

P9.FGTS ref. Fev/2023 0001 001
07/03/2023 3.01.01.07.01.0012- INSS - Previdência Social

Pg.lNSS raf. Fev/2023 OOOI 001

07/03/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lNSS ref. Fev/2023 0001 001

09/03/2023 3.01.01.07.01.00Sa-Telefones

Pg.consumo telefone ref. Fev/2023 0001 OOI
09/03/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.consumo telefone ref. Fev/2023 0001 001

Página 4 de 22
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VAGTON

Fortes Contábil 7.219.1

58.990.21

1.236,00

1.620,06

9.360.00

2.995.20

1.236,00

8.190,37

1.620,06

788.369,00

786.369,00

1.638.450.98 1.938.460,98

9.360.00

aexl>4Wra. 13 da dezembro de2024
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Livro Diário N". 3 ^
Llcenciaao para FRANCISCO VAOTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período: OVOl/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico Estab Centro Chava

14/03/2023 1.01.15.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.aquisiçáo de mercadorias 0001 001 1

14/03/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caua

Pg.aQul8l;So de mercadorias 0001 001 1

17/03/2023 3.01.01.07.01 0088 - Assessoria Conlâbll

Pg.Bssessoria contábil reO Fev/2023 0001 001 1

17/03/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.sssassoria contábil rei Fev/2023 KIOI 001 1

20/03/2023 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref. 0001 001 3

20/03/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSL ref 0001 001 3

20/03/2023 3.01.01.07.03.0001 • IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref. 0001 001 4

20/03/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.IRPJ ref. 0001 001 4

22/03/2023 1.01.01.01.01 0001 - Caixa

Rec venda avista nf 0001 001 1

22/03/2023 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Rec.venda á vista nf 0001 001 1

24/03/2023 3.01.01.07.01.0066 • Materiais da Expediente

Pg.materlal de expediente 0001 001 1

24/03/2023 1.C1.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.matenal de expediente 0001 001 1

24/03/2023 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - Diferenciai de Alíquota

Pg.lCMS ref. 0001 001 2

24/03/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lCMS ref. 0001 001 2

28/03/2023 3-01-01.07.01.0048- Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001 1

28/03/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo de energia ref. 0001 001 1

31/03/2023 3.01.01.07.01.0062 - Sottwares

Pg.desp.com softwares nf 0001 001 1

31/03/2023 1.01.01.01-01.0001 -Caixa

Pg.desp.com softwares nf 0001 001 1

Totais do més de Março:

04/04/2023 3.01 01.07.01 OOC3 - Ordenados, Salários, Qrabf e Outras Remuner a Empregados

Pg.fundonáríos ref. Ref Mar/2023 0001 001 3099

04/04/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.fundonáríos ref. Ref Mar/2023 0001 001 3099

05.'ü4/2023 3.01.01.07.01.0013 - FGTS

Pg.FGTS ref- Mar/2023 0001 001 1

05/04/2023 1.01.01-01.Q1.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Mar/2023 0001 001 1

05/04/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdènda Sodel

Pg.INSSref Mar/2023 0001 001 2
05/04/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSSref. Mar/2023 0001 001 2

07/04/2023 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo telefone ref. 0001 001 1

07/04/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo tdafone ref. 0001 001 1

14A>4/2023 3.01.01.07.01.0055-Pró-labore8

0001 001

0001 001

útjnca
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598.369,00

7.151.47

1.589,22

701-622,64

1203.00

2.995,20

598.369.00

1.569,22

701.622.64

1.203.00

300.00
1.328.S20.81 1.32S.520.B1

9.360,00

sexta-feira. 13 de dezembro de 2024



Livro Diário 3

Licenciado para FRANCISCO VAGTCm RODRIGUES DE S. LIMA

Empi-esa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ- 05.705.079/0001-70

Período. 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Canta Hlatórlco Eetab Centro

Pg.pró-labore rei. Mar/2023 0001 001

14/04/2023 1.01.01.01.01.0001 .Cal*a

Pg.pró-labore ref. Mar/2023 0001 001

17/04/2023 3.01.01.07.03.0004 - ICUS - Diferencial de Alíquota

Pg.lCMS ref. Mar/2023 0001 001

17/04/2023 1.01-01-01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Mar/2023 0001 001

20/04/2023 3.01.01.07.01.0072 - Internet

Pg.Intemet ref. MBr/2023 0001 001

20/04/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemet ref. Mar/2023 0001 001

22/04/2023 3.01.01.07,03,0002 • CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref. 0001 001

22/04/2023 1.01.01.01.01 0001 -Caixa

Pg.CSL ref. 0001 001

22/04/2023 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref. 0001 001

22/04/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

P9.IRPJ ref. 0001 001

24/04/2023 2.01.01.01.01.0001 • Fornecedores Diversos

Pg.dupllcata no. 0001 001

24/04/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.dupllcata no. 0001 001

28/04/2023 3.01.01.07.01.0046 - Energia Elólnca

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

28/04/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

28/04/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Rec.venda à vista nf 0001 001

28/04/2023 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado interno

Rec.venda è vista nf

Totais do mis de /Abrfl;

C3/05«023 2.01.01.01.01.0001 • Fornecedores Diversos

Pg.ãui:4icata no. 0001 001

03/05/2023 1.C1.C1.01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicata r^o. 0001 001

03/05/2023 3.01.01.07.01.0068 -Assessorta Contábil

F>g.BSsessoria contábil ref. Abr/2023 0001 001

03/05/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.assessorla contábil ref./U3r/2023 0001 001

05/05/2023 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salários, Gratile Outras Remunera Empregados

Pg.funcionãnos ref. Abr/2023 0001 001

05/05/2023 1.01.01.01.01.0001 -Cana

Pg.funcionários ref./^br/2023 0001 001

0S«)S/2023 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTSrBl. Abr/2023 0001 001

OS/OS/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg,FGTS ral. Abr/2023 0001 001

06/05/2023 3.01.01.07.01.0012-INSS - Previdência Social

Pg.INSS ref. ADr/2023 0001 001

05/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. Abr/2023 0001 001

10/06/2023 1.01.01.01.C1.0001-Calxa

Rec.venda à vista nf 0001 001
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2.824.00

1.664,37

365.456,39

498,147,00

2.996.20

687.322.41

1.684,37

365.456.39

600.491.16

600.491,16
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Livro Diário N**. 3

Ucenoaao para: FRANCISCO VAQTON RODRIGUES DE S. UMA

Empresa A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.70S.079/0001-70

Perloao: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico Estab Centre

10/05/2023 3.01.01.01.01.0005- Receita tia Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Rec venda à vista nl

16/05/2023 3.01.01.07.01 0066 • Materiais de Expediente

Pg.material de expediente

18/06/2023 1.01.01.01.01,0001-Caixa

Pg.materíai de expediente

20/05/2023 3.01.C1.07.03.0002-CSL-LucroPresumido

PS.CSL ref.

20/05/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.CSL ref.

20/05/2023 3,01.01.07.03.0001 • IRPJ - Lucro Presumido

Pg.iRPJ ref.

20/05«023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.IRPJ ref.

22/05/2023 3.01.01.07.03.0Q04 • ICMS - Oiterendai de Alíquota

Pg.lCMSref.Abr/2023

22/05/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lCMSre(.Abr/2023

25/05/2023 3.01.01.07.01.00SS-Pró-let>orea

Pg.pró-labore ref. Abr/2023

25/05/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.pró-iabore ref. Abr/2023

31/05/2023 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.intemel rei. /U)r/2023

31/05/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemel ref- Abr/2023

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Totais do més d# Melo:

0001 001

01/06/2023 3.01.01.07.02.0006 - Manutenção de Veículos

Pg.daap.com veículos ref. 0001 001

01/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com veículos ref. 0001 001

02/06/2023 3.01.01.07.01.0067 - Taxas e Emolumentos

Pg.taxa ref. 0001 001

02d}6/2023 1.01.01.01.01.0001-Caix8

Pg.taxa ref. 0001 001

05/06/2023 3.01.01.07.01.0003 ■ Ordenados, SaCárfos, Oratlf a Outrss Remunar a Empregados

Pg.funcionãnos ref. M8io/2023 0001 001

05/06/2023 1.01,01.01.01.0001-Caixa

Pg.fijnclonários ref. Maio/2023 0001 001

05/06/2023 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Malo/Z023 0001 001

05/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Maio/2023 0001 001

09/06/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Prevrdónda Sodai

Pg.iNSS ref. Malo/2023 0001 001

09A36/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.iNSS ref. Uaio/2023 0001 001

14/06/2023 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

Pg.dupilcata no. 0001 001

14/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.dupilcata no. 0001 001

14/06/2023 3.01.01.07.03.0004 • iCMS-Difsrendai de/Uiquota

Pg.iCMS ref. Maio/2023 0001 001

14/06/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

0001 001

0001 001

0001 001
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697.322.41

6.485.30

1.441,18

2.824,00

3.896,23

2.995,20

576.014,23

6 485,30

1.441,16

2.824,00

100,00

1.221.211,51 1.221.211,51

3.896,23

2.995,20

576.014,23
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Livro Diário N^ 3

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ 05.705.079/0001-70

Pedodp: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico Estab Centro Chava

0001 001

Pg.lCMS ref. Mala/2D23 0001 001 2

19/06/2023 3.01.01.Q7.01.006B -Assessoda Contábil

Pg.assassorla contábil ref. Malo/2023 0001 001 1

19/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.asseesona contábil ref. Maia/2023 0001 001 1

20rt)6/2023 3.01.01.07.03.0002 -CSL- Lucro Presumido

Pg.CSLref. 0001 001 2

20/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSLref. 0001 001 2

20/06/2023 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref 0001 001 3

20/06/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.IRPJ ref 0001 001 3

22)136/2023 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.cnnsumo telefone ref. Malo/2023 0001 001 1

22^36/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.consumo telefona ref. MalD/2023 0001 001 1

22/06/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Vr.vendas ref. 0001 001 8

22/06/2023 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadonas no Mercada Interno

Vr.vendas ref. 0001 X1 6

27/06/2023 3.01.01,07.01.0072-Internet

Pg.intemet ref. Maío/2023 0001 X1 1

27/06/2023 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.intemet ref. Mbío/2023 0001 001 1

30/06/2023 3.01.01.07.01.0046 - Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001 1

30A)6/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.conaumo de energia ref. 0001 001 1

Totais de mis de Junho;

03/07/2023 3.01.01.07.03.0009-IPVA

Pg.lPVAref. 0001 001 1

03/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lPVAref. 0001 001 1

05/07/2023 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários, Gratlf e Outres Remuner a Empregados

Pg.funoonários ref. Jun/2023 0001 001 1

□5/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.funcionénos mf. Jun/2023 0001 001 1
07/07/2023 3.01,01.07.C1.X13-FGTS

Pg.FGTS ref. Jun/2023 0001 001 1
07/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Jun/2023 0001 001 1
07/07/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdência Social

Pg.INSS ref. Jun/2023 0001 001 2
07/07/2023 1.01.01.01.D1.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. Jun/2023 0001 001 2
10/07/^23 3.01.01.07.01.0071 ■ Despesas C/Cartório

Pg.desp.cartório ref. 0001 001 2
10/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.cartóho ref. 0001 001 2
12/07/2023 3.01.01,07.01-0050-TelBfones

Pg.consumo telefone ref. 0001 001 1
12/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consuma telefone ref. 0001 001 1

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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Livro Diário N". 3

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUéS DE S. LIMA

Empresa: A M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ; 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Hi*l6rico Estab Centro

17/07/2023 3.01.01.07.01.0052-Fardamento

Pg.fardamento nf 986 0001 001

17/07/2023 1.01.Q1.01.01.0001 -Caixa

Pg.fardamertonrsss 0001 001

17/07/2023 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - Direrencial de Alíquota

Pg.lCMS ref. Jun/2023 0001 001

17/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Jurt/2023 0001 001

20/07/2023 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref. 0001 001

20/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSL ref 0001 001

20/07/2023 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

P9.IRPJ ref. 0001 001

20/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.IRPJ ref. 0001 001

24/07/2023 3.01.01.07.01.0066 - li<«aleríais de Expediente

Pg.matenal da expediente 0001 001

24/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.matenal de expediente 0001 001

24/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.vends ã vista nf 0001 001

24/07/2023 3.01.01.01.01.0005 • Receita da Revenda de Mercadodee no Meroado Interno

Rec.venda à vista nf 0001 001

27/07/2023 3-01-01.07.01.0048 - Energia Bélnca

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

27/07/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo da energia ref. 0001 001

31/07/2023 3.01.01.07.C1.0055-Pró-labores

Pg.pró-labora ref. Jun/2023 0001 001

31/07/2023 1.01-01-01.C1.0001-C8IX3

Pg.pró-labore ref. Jun/202a 0001 001

31/07/2023 3.01.01.07.C1.0062-Software8

Pg.desp.com soflwaresnf 0001 001

31/07/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.dasp.com soflwaresnf OOOI 001

Totais de més de Julho;

01/08/2023 3.01.01.07.02.0006 • Manutençéo de Veículos

Pg.dasp.com veículos ref. 0001 001

01/08/2023 1.01.01,01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.com veículos ref. QOOI GQ1

02/08/2023 3.01.01.07.01.0068 -Assassona Contábil

Pg.assessods contábil ref. Jul/2023 0001 001

02/08/2023 1.01.01-C1.01.0001 -CaiX8

Pg.assessoria contabH ref. Jul/2023 0001 001

04/08/2023 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedoras Diversos

Pg.dupllcatB no. 0001 001

04/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.du^icala no. 0001 001

04/08/2023 3.01.01.07.01.0072 - Internet

Pg.intemot ref. 0001 001

04/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemel ref. 0001 001

07/08/2023 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salários. Gradf a Outras Remunera Emcnsgadoa

0001 001
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Livro Diário N". 3

Licenciado para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS-EPP-CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico Estab Centro

Pg.funcKmários ref. R0Uut/2O23 0001 001

07/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.funclonários ref. RefJul/2023 0001 001

07/06/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdência Social

Pg.iNSS rei. Jui/2023 0001 001

07/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.iNSS ref. Jtil/2023 0001 001

06/08/2023 3.01.01.07,01.0013 - FGTS

Pg.FGTS ref. Jul/2023 0001 001

06/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTS rei. Jui/2023 0001 001

11/08/2023 3.01.01.07.01.0048 - Energia Eiôinca

Pg.consjmo de energia ref. 0001 001

11/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

prg.consunK) de energia ref. D001 001

11/08/2023 3.01.01.07.01.0060 - Telefones

Pg.consumo telefone ref. 0001 001

11/08/2023 1.01-01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo telefone raf. 0001 001

15/08/2023 3-01.01.07.Q1.0055-Prú-labores

Pg.pró-labore ref. Jul/2023 0001 001

15/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref. Jui/2023 0001 001

17/08/2023 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

Pg.dupilcaia no. 0001 001

17/08/2023 1.01.01,01.01.0001 -Caixa

Pg.duplicata no. 0001 001

21/06/2023 3.01.01.07.01.0067 - Taxas e Emolumentos

Pg.t8xa rei. DIVERSOS 0001 001

21/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

P9.1exa ref. DIVERSOS 0001 001

21/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.venda á vista nf 0001 001

21/08/2023 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercedoríasno Mercado interno

Rec.venda é vista nf 0001 001

21/06/2023 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg-CSL ref. 0001 001

21/08/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSL ref. 0001 001

21/06/2023 3.01.01.07.03.0001 • IRPJ • Lucro Presumido

Pg.tRPJ ref. 0001 001

21/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.IRPJ ref. 0001 001

26/06/2023 3.01.01.07.01.0071 • Despesas C/Cartório

Pg desp.csrtórto ref. 0001 001

26/06/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.cartório ref. 0001 001

30/06/2023 3.01.01.07.01.0062 - Softwares

Pg.desp.com softwares nf 0001 001

30«)8/2023 1.01.01.01,OVOOOt-Caixfl

Pg-de^com soRwares nf 0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Totais do mês de Agosto:
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Fortes Contábii 7.219.1

9.360.00

2.995.20

2.624.00

45.696.»

836.721,10

7.768.52

1.726.33

2.995.20

2.624.00

45.638.00

836.721.10

1.726,33

01/09/2023 1.01.15.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.agutsicóo de mercadorias

300.00

1.597.833,95 1.597.893.95

665.329.00

sexu-feira. 13 de dezetrArs de 2024



Livro Diário N^ 3

Licenosdo para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M VASCONCELOS - EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Hlatòiice Eitab Canm

0001 001

0001 001

Pg.funcionários raf. /kgQ/2023 0001 001

05/09/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.functor\àriosref.Ago/2023 0001 001
06/09/2023 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS raf. A90/2023 0001 001
06/09/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS raf. Ago/2023 0001 001
06/09^23 3.01.01.07.01.0012-INSS-Previdancia Sodal

Pg.INSS raf. 0001 001

06/09/2023 1.01.01.01.01.a»1-Caixa

Pg.INSS raf. 0001 001

11/09/2023 3.01.01.07.01.0067 - Taxas a Emolumentos

Pg.taxsraf.Aoo/2023 0001 001

11/09/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.taxaref.Aga/2023 0001 001

14/09/2023 3.01.01.07.01.0072-Internai

Pg.intemel raf. 0001 001

14/09/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

P9.intemet raf. 0001 0üi

18/09/2023 3.01.01.07.03.0004 - iCMS - Diferenciai da Aiiguota

Pg.iCUS raf. 87898 0001 001

ie«>9«023 1.01.01.01.01.0001.C8ixa

Pg.iCMS raf. 87898 0001 001

20«W2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

lA.iwndas raf. 0001 Wl

20/06/2023 3.01.01.01.01.0005-Receita da Reverxiade Marcad^as no Marcado Interno

Vr.vendas ref. 0001 001

20/09/2023 3.01.01.07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSLraf. 0001 001

20I09I2Q23 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.CSL raf. 0001 001

20rt38/2Q23 3.01.01.07.03.0001 -IW^J-LucfoPresumido

Pg.IRPJ raf. 0001 001

20A>9/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lRPJ raf. 0001 001

25/09/2023 3.01.01.07.01.0055 • PnSlatiores

^.prd-iabora raf. 0001 001

25/09/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.prô-labore raf. 0001 001

29/09/2023 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.Inlefnet raf. Ago/2023 0001 XI

29/06/2023 1.01.01.01.01.0X1 - Caixa

Pg.íntemet r^. Ago/2023 X01 XI

0X1 001

0001 001

01/09/2023 1.01.01.01.01.X01 -Caixa

Pg.aquislçáo de mercadorias 0001 001

0S/O9/2D23 3.01.01.07.01.0X3-Ordenados. Salários. Gratlf e Outras Remunera Empregados

Totais do más da Setembro:

03/10/2023 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salários, GraSf e Outras Ramuner a Err^regados

Pg.fundonários raf. Set/2023 0001 001

03/10/2023 1.01.01.01.01.0X1 -Caixa

Pg.funtíonários ref. Set/2023 XO1 001

06/10«523 3.01.01.07.01.X13-FGTS

Pg.FGTS ref. Set/2a23 0001 001

06/10/2023 1.01.01.01.01.0X1-Caixa
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VAGTON

Fortes Contábil 7.219.1

665.329,X

2.995,20

836.816,05

9.058,18

2.824,00

838.818,05

2.012,94

2.824,X

IX,X
1.532.319,42 1.932.319.42

9.360,X

MXtefsira, 13dsdsisnibroda2024



0001 001

0001 001

0001 001

Livro Diário N°. 3

Licenciado para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES OE S. LIMA

Empresa: A. M, VASCONCELOS - EPP-CNPJ: C5.705.079/0001-70

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico Estab Centro

Pg.FGTS ref. Set/2023 MÕi Ml
06/10/2023 3.01.01.07.01 .M12 - INSS - Previdência Sodal

Pg.INSS rei. Sel/2023 0001 001

Oe/10/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. SeI/2023 0001 001

09/10/2023 3.01.01.07.01.0072 - Inlemel

Pg.inlemel ref. Set/2023 0001 001

09/10/2023 1.01.01 01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemet ref. Set/2023 0001 Ml

09/10/2023 2.01.01.0f.01.0001-Fornecedoras Diversos

Pg.duplicBia no. OMi Ml

09/10/2023 1.01.01.01.01,0001 -Caixa

Pg.duplicata no. 0001 001

10/10/2023 3.01.01.07.01.0050 • Telefones

Pg.consumo tdefone ref. Abr/2022 0001 001

10/10/2023 1.01.01.01.01.OMI -Caixa

Pg.conaumo tefefone ref Aijr/2022 0001 001

11/10/2023 3.01.01.07.01.0071 - Despesas C/Cartóno

Pg.desp.cartúrio ref. 0001 001

11/10/2023 1.01.01.01.01.OMI - Caixa

Pg.dasp.cartório ref. 0M1 001

11/10/2023 3.01.01.07.01.004S- Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0M1 001

11/10/2023 1.01.01.01.01.0M1 - Caixa

Pg.consumo de energia ref. MOI 001

13/10/2023 3.01.01.07.01.0050 - Telefones

Pg.conBumo telefone ref. Sel/2023 OMI 001

13/10/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.consumo telefone ref. Set/2023 M01 001

16/10/2023 3.01.01.07.01.0055-PrMabores

Pg.pró-labore ref. M01 001

16/10/2023 1.01.01.01.01.M01-Caixa

Pg.pró-tatxire ref. MOI 001

20/10/2023 1.01.01.01.01.00C1 -Caixa

Rec.venda é vista nf 0001 001

20/10/2023 3.01.01.01.01 .MOS • Receitada Revenda de Mercadorias no Mercado Irrtemo

Rec.venda é vista nf OMI 001

20/10/2023 3.01.01.07.03.0M2 - CSL- Lucro Presumido

Pg.CSL ref. 0001 001

20/10/2023 1.01.01.01.01,MOI -Caixa

Pg.tOSL ref. MOI 001

20/10/2023 3.01.01.07.03.0M1 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref. OMI 001

20/10/2023 1.01.01.01.01.M01-Caixa

Pg.IRPJ ref. MOI 001

24/10/2023 1.01.15.01.01.0001 - Mercadonas Para Revenda

Pg.aquisição de mercadorias 0001 001

24/10/2023 1,01.01.01.01.0M1 -Caixa

Pg.aqulsiçáo de mercadorias 0001 001

31/10/2023 3.01.01.07.01.0062 -Softwares

Pg.desp.com softwares nf OMI M1

31/10/2023 1.01.01.01.01.M01-Caixa

Pg.desp.com softwares nf 0M1 001

M01 001

0001 001

MOI 001

OMI 001

OMI 001
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VAGTON

Fotles Contábil 7.219.1

554.863,00

2.824,00

928.814,05

9.026,64

348.369,M

554.863,00

2.624,M

928.614,05

9.026,64

1
Totais do mês de Outubro: 1.862.124,15

34e.369.M

300,00

1.862.124.15

sexta-feira, 13 de dezembro de 2024



Livro Diário N". 3

LiCenüBao Qsrs: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S, LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Cenia Histórico Eatab Centro

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

03/11/2023 3.01.01.07.01.0003-&Oenados. Salários, Gratif a Outras R^Kiner a Empregados

Pg.funtíonános ref. Out/2023 0001 001

03/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.funclonáfios ref. OuL'2023 0001 001

06/11/2023 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Oüt/2023 0001 001

06/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.FGTSref. Out/2023 0001 001

07111/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Prevldénds Sodal

Pg.INSS ref. Out/2023 0001 001

07/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref OuV2023 0001 001

10/11/2023 3.01.01.07.01.00S0-Telefones

Pg.consumo telefone ref. Out/2023 0001 001

10/11/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.consumo tdefona raf Out/2023 0001 001

10/11/2023 3.01.01.07.01.00<t8-Energia Elétrica

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

10/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

14/11/2023 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

Pg.dupllcats no. 0001 001

14/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.dupllcats no. 0001 001

17/11/2023 3.01.01.07.03.0009-IPVA

Pg.lPVAref. 0001 001

17/11/2023 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lPVA ref. 0001 001

20/11/2023 3,01.01,07.03.0002 - CSL - Lucro Presumido

Pg.CSL ref, 0001 001

20/11/2023 I.01.0l,0l.01.0001-Caix8

Pg.CSL ref, 0001 0Q1

20/11/2023 3.01.01.07,03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.IRPJ ref. 0001 001

20/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.IRPJ ref, 0001 001

21/11/2023 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - Diferencial de Alíquota

Pg.lCMS ref, Out/2023 0001 001

21/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Out/2023 0001 001

21/11/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Vr.vendas ref, 0001 001

21/11/2023 3.01.01.01.01.0005-Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

Vr.vendas ref 0001 001

24/11^23 3.01,01.07.01.0071 - Despesas C/Cartúrío

Pg.desp.cartõno ref, 0001 0Q1

24/11/2023 1.01.01.01.01,0001-Caixa

Pg.desp.csrtórlo ref. 0001 001

27/11/2023 3.01.01.07.01.0067-Texas e Emotumenlos

Pg.taxa ref. 0001 001

27/11/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.taxa ref, 0001 001

29/11/2023 3.01.01.07.01.0068 • Assessona Contábil

Pg.assessorle contábil ref. 0001 001

0001 0Q1
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VAGTON

Fortes Contábil 7.21S.1

9.360,00

1  424.369,00

10.031,19

8  841.623,77

424.369.00

10.031,19

2.229.1S

841.823,77

sexta-feira. 13 de dezembro da 2024



Livro Diário W. 3

Licenciado para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ- 05.705.079/0001-70

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Data Conta Histórico

29/11/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

F>g.sssassoria contábil ref.

Estab Centro

01/12/2023 3.01.01.07.01.0050 - Telefones

Pg.consumo telefone ref. Nov/2023 0001 001

01/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Canta

Pg.consumo telefone ref. Nov/2023 0001 001

04/12/2023 3.01.01.07.01.0072-lmemet

Pg.lntemel ref. Nov/2023 0001 001

04/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lntemel ref. Nav/2023 0001 001

OS/12/2023 3.01.01.07.01 0003 - Ordenados. Salários. Gratlf e Outras Remunera Empregedos

Pg.fundonários ref Nov/2023 0001 001

05/12/2023 1.01.D1.01.01.0001 -Caixa

Pg.funclonárlos ref. Nov/2023 0001 001

07/12/2023 3.01.01.07.01.0013 - FGTS

Pg.FGTS ref. Nov/2023 0001 001

07/12/2023 1.01.01.01.01,0001 -Caixa

Pg.FGTS ref. Nov/2023 0001 001

07/12/2023 3.01.01.07.01.0012 - INSS - Previdência Soclal

Pg.INSS ref. Nov/2023 0001 001

07/12/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.INSS raf. Nov/2C23 0001 001

11/12/2023 3.01-01.07.01.0055 - Pró-labores

Pg-pró-labore ref. Nov/2023 0001 001

11/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref. Nov/2023 0001 001

14/12/2023 3.01.01.07.01.0048 - Energia Bálrfca

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

14/12/2023 1.01.01,01.01.0001 -Caixa

Pg.consumo de energia ref. 0001 001

15/12/2023 3.01.01.07.03.0004 -ICUS-Diferenciai de Alíquota

Pg.lCliilS ref. Nov/2023 0001 001

15/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lCMS ref. Nov/2023 0001 001

20/12/2023 3.01.01.07.03.0002 - CSL- Lucro Presumido

Pg.CSLref. 0001 001

20/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.CSLref. 0001 001

20/12/2023 3.01.01.07.03.0001 - IRPJ - Lucro Presumido

Pg.lRPJ raf. 0001 001

20/12/2023 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lRPJ ref. 0001 001

22/12/2023 1.01.01.01,01 0001-Caixa

Rec.venda à vista nf 0001 001

22/12/2023 3.01.01 01.01.0005 - Receita da Revenda de Mertadcdes no Mercado Interno

Rec.venda á vista nf Q001 001

27/12/2023 3.01.01.07.01.0062 -Softwares

Pg.desp.com softwaresrrf 0001 001

27/12/2023 1.01.01.01.01.0001 •Canta

Pg.desp.com softwares nf 0001 001

28/12/2023 3.01.01.07.01.0068 -Assessoria Contábil

Pg.assessona contábil ref. 0001 001

28/12/2023 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

0001 001

0001 001

0001 001
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VAGTON

Fones Contábil 7.218.1

Totais de mês de Novembro; 1.295.532,68

2.995.20

1.S06.00

2.020,37

640.429,28

SOO,DO

1.285.532,68

9,091,70

840.429.29

sexta-feini. 13 da dezembro de 2024



Livro Diário N". 3

Licenciado para FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

Empresa: A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ: 05.705.079/0001-70

Período. 01/01/20Z3 a 31/12/2023

Data Conta Histórico

Pg.assessofía contábil rei.

ubnca

Página 15 de 22

Pág. 15 de 21

VAGTON

Fortes Contábil 7.219.1

Estab Centre

Totais do más da DeaeffllMe: 871.097,34

500,00

871.097,34

iSJíla-Mfa. 13 de dezembro de 2024



Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023 «0^1*3
UcencladO para. FRANCISCO VAQTON RODRIGUES DE S. UMA VAGTON
ÊmpresB-A M VASCONCELOS - EPP -CNPJ 05 705 O/arOOOl-FO Forwa ConliWI 6.188.1.2
Endereço RODOVIA BR 136. S/N, KM 306;5. Barro PEDRO I. Odade: DOM PEDRO, Estado: PHA, CEP. 65765-000, Telefone
NIRE 21101324470-Daia06/06/2DQ3

Página 16 de 22
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1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.15

1.01.15.01

1 01 15.01.01

1.07

1.07.M

1.07.04.01.01.0003

1.07.04.D1.01.0005

1 07.04.01.01.0004

2 01.01 01

2.01.01.03.03

2.01.01.03.03.0006

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07.07.01.01

2.07.07.01.01.0001

Total PaaaivD

Aavo Circulenta

Disponibilidade

Caixa

Caixa Geral

Cllemes

Clianiss Nadonais

Duplicales a Receber

Estoque

Estoque err Eslebeladmenlo Prúprlos

Estoque de Mercadorlaa

Ativo nâo Ciroulanle

imotaiizado

Equlpamenios. Máquinas a inatalaçOea induatrtaia

MõveiB. Utensílioe e Instaiaçõaa Coreerciaia

Veículos

'"Passivo"*

Passivo Orcuisnte

EtnptéaUmoB a Finanasmentos

Fomecadoras

Obrigações Fiscais

Tributos Federais e Recoltier

PatrvnOnio Liquido

Capital Realizado

Capital Social

Lucros Acumulados

Ucroa Acurrtuladoa a/ou Saldo à DiapoaiçSo da Asserntdéia

31/12;2(I23

1.400.756.86 D

610 379.92 D

1.25S 387.66 D

56 052,12 D

56 052.12 D

32.330.00 O

32,330.00 D

145.389.00 O

378.628.80 D

376 628.80 D

376.628.80 D

790.376.94 D

790.376.94 D

136 314.31 D

50.062.63 O

B02.000.DO D

1.400.756,58 D

1.400.756.88 C

65.264.20 C

16.934.00 C

38.330.20 C

37.819.32 C

37.819.32 C

1 307.673.34 C

150 000.00 C

150.000.00 C

1 157.673.34 C

1 157.673,34 C

1.400.756.86 C

Data de EncerramentP' 31/12/2023

Valor do Ative e Passivo: RS 1.400.756.86 (um mllhto duatrecantos mU. satacantoa sdrquantae sala reais a oitenta a sais cantaves)

Dom Pedro/Ma. 31 de dezembro da 2023

AntoniB Mendes Vssdoncalos

Empresans

CPF 799.528.793-34

Frandsco Vaglori Rodrigues de Sousa Uma

Tac am Contabilidade

CRC MA 7944/0-7



Demonstração do Resultado do Exercício \,^ ypég 2<iei
Ucanclado para: FFíANCISCOVAGTON RODRIGUES DE S. LIMA VAGTON
Emptesa A M VASCONCELOS • EPP -CNPJ OS 705.079/0001-70 Contébll6.186.1.2
Endereço. RODOVIA BR 135. S/N. KM 306;5. Bsino: PEDRO I. Odade: DOM PEDRO. Eítaflo: MA, CEP; 65765-000. Telefone
MRE 21101324470 - Dsia 06/06/2003
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(•) 030

(-) 040

040.02

(•) 060

(•) 070

070 01

1=) 110

1=) 150

Descrição

Receita Bruta Operacional

Fatuvnanio Prod. Merc. e Sarviçoe

Vendas de Mercadortas

Recaita Liquida

Custo Msnad /Sarv./Predutos Vendidos

Custo das Mercadorias Revendidas

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas Com Terceiros

Depesas Financeiras

Res. Ames das PaffidpaçOes a Contnb.

Res. Antes Imp. Renda e ConirtO Sodal

Resultado Líquido do Exercício

01/01/2023

31/12/2023

9.092.874.76

9.092.874.78

S.683.695.39

7 271.326.39

7.271.326.39

1.412 369.00

1.157.673.34

1.157.673.34

(Daia de Enceitarnemo: 31/12/2023

Recontiecamos com exatIdSo da presente Demonstração da Lucros a Pardas Aprasantado um Lucro Liquido de:

RS 1 157 073.34 fUm milhão cento e dnquema a seta rnll, saicentos e setenta e três raais e tnnta e quatro centavos]

Dom Pedro/Ma. 31 de dezemtiro de 2023

Anloria Mendes Vasconcetos

Empresãna

CPF 799.528.793-34

Frendsco Vagton Rodriguet de Sousa Lima

Tac em Contataíldada

CRC MA 7944/0-7



Análise pelos Índices do Balançomiaiise peius iiiui(><í» uo Daianço / P«g ades
Ucenciedo oara: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S LIMA y VAGTON
Empresa A. M. VASCONCELOS • EPP - CNPJ 05 705 079^)001-70 _pílfa ContáM 6.18e.t .2
Endereço RODOVIA BR 135. S/N. KM 306;5. Bairro: PEDRO I, Ciflade: DOM PEDRO, Eslaflo: MA, CEP"'Í57SS5Ó0, TelBlona
NIRE: 2110132447C - Dala 06/06/2003
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1) ÍNDICE DE L1OUI0E2 GERAL (ILG) 2

ATIVO CIRCULANTE ♦ REALEAVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE * PASSIVO NAO CIRCULANTE{OBRIQAÇÕES A LP)

2) índice de endividamento GERAL S

PASSIVO CIRCULANTE * PASSIVO NAO CIRCULANTE(OBRIQAÇOES A LP)

ATIVO TOTAL

3) SOLVÊNCIA GERAL a

PASSIVO CIRCULANTEi-PASSIVO N&O CIRCULANTEIOBRIGAÇÚES A LP|

«) índice de liquidez CORRENTE 2

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

Dom Pedro/Ma, 31 de dezembro de 2023

Amorna Mendes Vasconcelos

Empresárie

Cl^ 799.526.79304

Frendsco Vaglon Rodrigues de Sousa Uma

Tec em CortebibdBda

CPF 772.129.160-16
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NOTAS EXPLICATIVA N. /

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL ^
A. M. VASCONCELOS - EPP é uma sociedade empresarial (Imitada que tem como atividade econômica na área de comércio

varejista de combustíveis para veículos automotores entre outros do segmento. Foi fundada por ANTONIA MENDES

VASCONCELOS em 06 de Junho de 2003 com o objetivo principal de oferecer prestação de serviços especializada em sua

área para setores públicos e privados.

NOTA 2 - FORAAAUOADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

A. M. VASCONCELOS • EPP mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos.

Os registros contábeis contêm Identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem, em

elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos.

As demonstrações contábeis, Incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão

transcritas no "Diário" da A. M. VASCONCELOS - EPP, e posteriormente registrado na JUCEMA - Junta Comercial do Estado

do Maranhão.

A documentação contábil da A. M. VASCONCELOS - EPP é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e

outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil.

A documentação contábil é hábil, revestida das características Intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na

legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". A. M. VASCONCELOS • EPP mante em boa ordem a

documentação contábil.

NOTA 3 • PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo

representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas

características de liquidez de caixa e de disponibilidade Imediata.

b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados.

c) Ativos circulantes e não circulantes. - Contas a Receber de Chentes: - As contas a receber de clientes são registradas

pelo valor faturado.

d) Créditos Tributários ePrevidenciários: Registra o valor dos créditos relativos à recuperação de impostos ou recuperação

de encargos a serem futuramente compensados.

e) Outros Créditos: Registra o valor a receber originários de depósitos Judiciais.

f) Imobilizado: Os ativos Imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação

calculada pelo método linear. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido,

gj Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores

conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos Incorridas até a data do balanço

patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em taxas de Juros que

refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um

evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a

obrigação. As prosnsões são registradas quando Julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido,

h) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como

circulantes.

I) ttirigaçòes Fiscais e Tributárias: São registrados nessa rubrica os tributos a pagar pela entidade, sejam eles tributos

próprios ou retidos na fonte
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j) Obrigações Prevldenciárias e Trabalhistas: São registradas nessa rubrica os encaí^wjgbreJoUwfíe pagamento a pagar,
bem como, os encargos retidos a pagar.

k) Fornecedores a pagar: São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores de bens ou serviços,
l) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência.

NOTA 4 - ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Os ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da depreciação

do periodo, originando o valor liquido contábil.

NOTA 5 - OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE)

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em gerai,

obrigações flscais-empregaticias, tributárias e outras obrigações, bem como as provisões sociais.

NOTA 6 • PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O patrimônio liquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do

exercido período, os ajustes de avaliação patrimonial considerados, enquanto não computados no resultado do exercido

em obediência ao regime de competência.

NOTA 7 - RESULTADO

Por fim, O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas

pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que

benefícios econômicos futuros fluam para a A. M. VASCONCELOS • EPP e assim possam ser conflavelmente mensurados.

A elatwração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a

Administração da A. M. VASCONCELOS • EPP use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis.

Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do Ativo imobilizado, Provisão para

Devedores Duvidosos, Provisão para Desvalorização de Estoques, Provisão para Contingências e Ativos e Passivos

relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em

valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões Inerentes ao processo da sua determinação. A. M.

VASCONCELOS - EPP revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.

AnlonlB Mendes Vescorcelos

Empresária

C»>F 799.528 793-34

Frendsce Veglon Rodrigues de Sousa l>n8

Toe em ContaCMlldade

CPF 772.129.163-15
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 21 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em

uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Diário n° 003, referente ao

período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em

31/12/2023, da firma: A. M. VASCONCELOS ■ EPP, estabelecida na Rodovia BR

135, s/n, KM 306;5, bairro Pedro I, CEP 65.765-000, cidade Dom Pedro, estado

MA, inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o n°

21101324470, arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro/MA 31 de dezembro de 2023

Antonia Mendes Vasconcelos

Empresária
CPF 799.528.793-34

Francisco Vagton Rodrigues de Sousa Lima
Tec em contabilidade

CRC 7944/0-7
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Secretaria Especial de Desburocratlzaçâo, Gestão e Governo Digital ^
Secretaria de Governo Digital /

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração \
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP consta assinado digitaimente por:

"^1 i

CPF/CNPJ

77212916315

pbEl^FíCAÇAO DO(S) ASSINANTE(S)

FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA LIMA

79952879334 ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CSKTinCO A AirasmCAÇÃO SH 13/12/2024 17;1« sce >> 20241574811.
raoTOCOLO: 241574511 Ot 11/12/2024. IIIKS: 21101324470.

A M. VMCONCELOS - »rt

JUCEMA AMSXLMO CIAS CASBEIRO L02I8 nlBO
BzaroBSÁvBi, fkla AonviicActo

SAO LUlB. 13/12/2024

ACll.BB.gov.bx



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços'
Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa ^
Departamento de Registro Empresariai e integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ANSELMO DIAS CARNEiRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 12417665981 em 13/12/2024,
protocolo 241574811. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços /
verificação de documentos do Empreendedor (tittp://www.empresafacíl,ma-gov,bri e informar o código de
verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

' A. M. VASCONCELOS - EPP

21101324470

05705079000170

Dom Pedro

Tipo de Livro:

, Número de Ordem;

Msntlficaçio de Livro Digital

DIÁRiO

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

77212916315
FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE

g.ír; - CWVOAt.

SOUSA LIMA
MA7944

79952879334 ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CKRTZrZCO k AUTEHTICAçAo 13/12/2024 17:16 908 n" 20241574811.
Pt^CpTOCOLOt 241574811 01 11/12/2024. CâOIOO DB VUirZCACAO:

12417665981. H1A8; 21101324470.

A. M. VA8COBCBLOS - EPP

JUCEMA
ASSELMO 01A9 CABKETBO LOPES rZLBO

EEãPOliaXVIL PELA AUTRPnCAçAO
SÃO 1.016, 13/12/2024

«ul. BA . 0OV. bc

J.oédi» operp oc-uaentc, nr Imprees", fjr-4 BJíésto á ccoprovaçlo de sue egtenticid*de noa
leai^vlivua portela, iníurmendw seu» cfiuigos de vef if li.*AÇâo.



18/12/2024, 21:37 abouLbIank

^CRCMA
CONSELHO REGIONAL OE COHTABOJDADE

DOMARANHiO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional icfentificaclo(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA LIMA

REGISTRO : MA-007944/0-7

CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : **'.129.163-'*

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 18/12A2024 as 21 37:39.
Válido até: 18/03/2025.

Código de Controle: 533814.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

aboutbisnk



ESTADO DO MARANHAO
PREFEmjRA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ; 06.137.293/0001-30

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

AOMCULTURAE

HBO AHBiorrc

N" 01/2024

A Secretaria Municipal de Agrícuttura e Meio Ambiente do Município de Dom Pedro,

MA, no uso de suas atribuições, que lhes é conferida, certifica, para os devidos fins de

Licenciamento Ambiental, conforme resolução do CONAMA n" 237/97, Art. 10° parágrafo

1°, a pedido da empresa A.M VASCONCELOS-DEMAIS/POSTO KAROLINA Inscrita no

CNPJ n® 05.705.079/0001-70. sediada na Rodovia BR 135, KM 306,50 S/N, Bairro Pedro

I. CEP: 65.765-000. Dom Pedro. MA e instalada na Rodovia BR 135. KM 306.50 S/N.

Bairro Pedro í.CEP: 65 765-000 Dom Pedro MA e. concede a presente certidão de uso

e ocupação do solo para operar no Comércio Varejista de Combustíveis para veículos

automotores, a qual está conformidade com a legislação municipal vigente

Dom Pedro. MA, 17 de Janeiro de 2024.

Secretária Municipal de Agriculturae Meio Ambiente e Abastecimento
PORTARIA N" 45/2021

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro - MA.



CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razio Social ;

A M VASCONCELOS - EPP

CNPJ :

05705079000170

Nro. de Autorização:

PR/MA0208092

Nro. Despacho:

ANPN»212

Data da Publicação:

01/03/2007

Endereço:

RODOVIA BR 135 - S/N - KM 306 - ALTO DO FACOTE - DOM PEDRO i^lA

A Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural e Biocombustíi/eis, no uso da atiibuicão que lhe confere o artigo 8*. inciso XV da Lei
n* 9.478, de 06 de agosto de 1997. certifica que, nesta data a empresa acima mencionada encontra-se auioricada. poi esu
Agência, a exercer a atividade de reveiida varejista de combustíveis automotivos n.-js lermos da Resolução ANP r" 41 t).» 06 i.m
rtovembro de 2013

Emitido ás 09:25:25 horas do dia 06/11/2024 (data e horário de brasüia).
Código de controle do certificado: 747E3367675353C7

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevaierendo sobre certificados
emitidos posteriormente
Tanto a veracidade das informações quanto a condiçào de Posto Revendedor Autcitado deverão ser venficadas pela .nierr,el nc
site da ANP: www.anp.gov.br
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Poste ,

Karolina

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇ ÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO MA

F.nd.: Praça Teixeira de Freitas, n" 72, í 'entro, ('F.P: 65.765-000, Dom Pedro MA
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 030/2024 Proceüso Administrativo N"
2024.1030.001/2024

Prezado Senhores,

A empresa A. M. VASCONCELOS , com sede RODOVIA BR 135 KM 306,5 S/N

PEDRO I CEP:65765-000 Dom Pedro-Ma, CNPJ n" 05.705.079/0001-70. DECLARA que

recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de todas as informações

necessárias, inclusive, das condições locais, para o fíel cumprimento das obrigações deste certame

de licitação, tendo por objetivo para fornecimento de combustível (gasolina ccanum, óleo diesel

comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA.

Atenciosamente,

Dom Pedro/Ma, 18 de dezembro de 2024

ANTONiA MENDES Assinado de forma digital por

VASCONCELOS:7995 CSSS9952879334
2879334 Dados;2024.12.13 16;03:44-03'00'

A M, VASCONCELOS-EPP

Antônia Mendes Vasconcelos

RO: n'.0317l4992006-SESP/MAeCPF; 779.528.793-34



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Licença de Operação N** 1170605/2023

VAUOADE ATÊ

18/09/2027

PROCESSO SEMA N" 22120028316/2022 E-PROCESSOS N« 257413/2022

A SECRETARIA DE ESTADO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA com bsse na legtBÍaçAo que regulamenta
o processo de Icendamento autoriza:

NOME OU RAZÃO SOCIAL: A.m. Vasconcelos

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES

CPF OU CNPJ:

05.705.079/0001-70

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

127074211

ENDEREÇO:

Rodovia Br 135, Km 306,50, S/n, Pedro

MUNICÍPIO:

Dom Pedro - MA

CEP:

657654300

A OPER/M^ A ATIVID^E: Posto de abastecimento/revenda de combustíveis líquidos

A LOCALIZAR-SE EM: Rodovia BR 135. Km 306.5, Pedro I, Dom Pedro - MA. CEP 65.765 • 000

Oba.: Vide verso desta licença as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

São Luís-MA 18/09/2023

Pe<ko Carvalio

SeoflUiQ

MaPicuk B5009S-4

Arthur Barros Fonseca RMro
Muree

CPf 030 40«7a-«)

OB8.: - AS CONDIÇÕES SERAO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;

- ESTA LICENÇA RESTRINGE-SE SOMENTE A OPEARAÇAO DA ATIVIDADE:

- O PRESENTE DOCUMENTO NAO DESOBRIGA O LICENCIAMENfO DE OUTRAS PROVIDÊNCIAS JUNTO A ÓROAOS

MUNICff>AIS. ESTADUAIS E/OU FEDERAIS PARA A LEGALIDADE PLENA DO ESTABELECIMENTO.



11/11/2024, 11.31 Fomocedores Sancionados

I mm. BC coMHus
WwwW*w I aavwMM«NTM

Q TRANSPARÊNCIA (http.//ww\«/transoarencia.ma.gcFV.br/) ^ OUVIDORIA {hltp.//ww».stc.ma.govbf/pa9e-ouvidoria/]

O ACESSO A INFORMAÇÃO (nilpv5'www.acessoalnfOfmac3onia.govbr/l

(http://www.compras-ma.gov.br/portaU

Início (http://www.compras.rna.gov.br/portal) > Fornecedores Sancionados

Forneceidores Sancionados

Consulte aqui informações referentes às empresas e/ou pessoas físicas que possuem alguma apenação e/ou suspensão n

Registro Cadastral.

^  \f  ij» >

httpsy/www coniDras.md.gov.br/portal/sancionaâos/



11/11/2024,11:31 Fornecedoras Saidonados

Opções de Pesquisa

Selecione uma modalidade de consulta:

) Por CNPJ/CPF
) Por Razão Social
) Por Tipo de Sanção

Informe um Objeto para a i

|05705079000170

Acesso ao Portal de

Transparência do Governo
Federal

inidftneas e suspensas do Governo

Pesquisar Limpar

Nenhum registro encontrado

imps //www compras,ma gov br/podal/sancionados/



11/11/2024,11:34 Consulta de SançOes | Porttf da TransparOnoa do Governo t-euerai

FILTROS APUCAOOS:

CPF/CNF)Mnclen*aa: 05705079000170 79K2879334

Datada consulta: 11/11/2024 11:31:S7

Data da última atualIzsfSo: 11/2024 (9stama integrado de Registro doCEiS/CNEP-

C£lS), 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEiS«:NeP - CNEP), n/2024(0lârlo

Oficial da Uniío -CEAF), 11/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP-Acordos

de Leniércla), 11/2024 (Sistema Integrado de Administrarão Financeira do Governo

FederalíSIAFIl-CEPIM)

OmUM CADASItO oei/vr MKIOHHW eOIWtWMOItOPO

Nenlium registro erxtontrado

VFSANCIOMMIO
ÚKlO/INTIlMM
UNCIOMOOtA

UTieOUASM(hl DArAKFMUCA(toM
SMI(itO «ALOigAMMM

littps.//ponaidatransparenciagov.br/s8ncceB/consulta7paglnacaoSimpies:true&tamarhoPagina-&offset=&direcaoOrdenacao^ascScpfCnpj:05705079000l70%2C79952979334ScoiunasSeleoonadas°llnkOetainam. 1/1



TCÒ
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta reali7.acla em: 18/12/2024 21 ;46:38

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgào Gestor: TCU
Cadastro: Lícitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUÍ.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplillcaçâo e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965. de 23 de abril de 2014. Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017. Lei n° 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15. de janeiro de 2016.



POSTO IRMÃOS BEZEÁftA^
POV. ARRNACHADA- BR 135, KM 312 - DOM PEDRO/MA

CNPJ: 02.928.725/0001-70 - INSC. EST. 12.160.866-2

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 030/2024 Processo Administrativo N° 2024.1030,001/2024

PROPOSTA DE PREÇO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O DE FOFWEC1MENTO DE COMBUSTÍVEIS (.OLÉÕ DIESELS-10, ÕLEODIESEL COMUM E
GASOUNA COMUM), PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VElCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OOW PEDRO/MA

I  1 I PERCENTUAL DE j
PREÇO DESCONTO PENCENTUAI

ITEM DESCRIMINAÇÃO IMD QTD MÉDIO DE SOBRE O PREÇO DE DE8C0NT<
BOMBA (RS) MÉDIO DE BOMBA (%)

(*)

COTA RESERVADA MEJEPP] - Diesel S-10 •
Qj (5leo diesel. uso automotivo, aoresentaçâo com gg qoo R$ 6 62

biodiesel, comoosiçSo concentração de enxofre
10 mg/kg

[COTA RESERVADA ME^PP) - Diesel comum -
04 Oleo diesel. USO automotivo, apresentação: com LT 61.250 RS 5.6S

biodiesel

[COTA RESERVADA ME/EPP) - Gasolina

comum - Gasolina, uso: para automotivos, . _ __
06 , , a ^ LT 67.500 RS 5,81

classincação comum, índice de octanagem lAD

87 min

VALOR TOTAL GLOBAL: UM MILHÃO CENTO E VINTE OITO MIL E SETECENTOS

E OITENTA E SETE REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS

Prazo de validade da Proposta: 90 (noventa) dias consecutivos.
Prazo de execução periodo integral de 24 (vinte e quatro) horas

378.800,00

358.312,60

392.175,00

1.128.787,50

Dom Pedro/Ma, 19 de dezembro de 2024

A C. L. SOUSA LTDA
Antonio Cloves Lima de Sousa

RG: n".579740-SSP/MA e CPF: 169 536.902-59
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO ÍNDIViDUAL EM LTDA

A C L DE SOUSA

CNPJ n° 02.928.725/0001-70

ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA, brasileiro, casado em regime de
comunhão parcial de bens, empresário. CPF n® 169.536.902-59, RG n® 579740

SSP-MA, residente e domiciliado na Travessa Oton de Melo Lima, SN, CEP N®
65.765-000, Bairro: Centro na cidade de Dom Pedro -MA,

Na condição de sócio da empresa A 0 L DE SOUSA, devidamente registrada na
Junta Comercial do Estado do Maranhão sob NIRE 21101103589 em 13/01 /1999

e no CNPJ sob n® 02.928.725/0001-70, com sede e foro na Est, BR 135, S/N,
KM 312, 4; Povoado Arranchada, na cidade de Dom Pedro - MA, CEP 65.765-

000. Resolve promover alteração do contrato social, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira - Altera-se a natureza jurídica deste Empresário Individual
para Sociedade Unipessoal LTDA, passando a adotar como nome empresarial a
denominação social de A C L DE SOUSA LTDA, com sub-rogação de todos os
direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula Segunda - Mediante as alterações contidas na cláusula anterior,

consolida-se o Contrato Social.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO

INDIVIDUAL EM UNIPESSOAL LTDA

A C L DE SOUSA LTDA

CNPJ n" 02.928.725/0001-70

ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, empresário, CPF n® 169.536.902-59, RG n® 579740
SSP-MA, residente e domiciliado na Travessa Oton de Melo Lima, SN, CEP N®

65.765-000, Bairro: Centro na cidade de Dom Pedro -MA.

Sócio da pessoa jurídica A C L DE SOUSA LTDA, com sede na Est. BR 135, S/N,

KM 312, 4; Povoado Arranchada, na cidade de Dom Pedro - MA, CEP 65.765-

000 com inscrição no CNPJ n° 02.928.725/0001 -70, registrada na Junta Comercial do

Maranhão, sob o NIRE 21101103589 em 13 de janeiro de 1999.

Cláusula Primeira - A empresa adotará o seguinte nome empresarial A C L DE
SOUSA LTDA.
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Cláusula Segunda - A sociedade tem sua sede na Est. BR 135, S/N. KM 312, 4;
Povoado Arranchada, na cidade de Dom Pedro - MA, CEP 65.765-000

Cláusula Terceira - A sociedade tem por objeto principai o exercício das
seguintes atividades econômicas:

4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores;

4724-5/00 Comércio varejista de hortiiruiigranjeiros;

4732-6/00 Comércio varejista de lubriticantes;

4930-2/02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipai, interestaduai e íntemacíonai;

5611 -2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciou suas atividades em 13 de janeiro de 1999
e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

Cláusula Quinta - O capitai é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em
80.000 (oitenta mii) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integraüzados em moeda corrente no país pelo sócio sr. ANTONIO

CLOVES UMA DE SOUSA. O capitai social tem a seguinte composição:

ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA, 80.000 (oitenta mil) quotas, participação
de 100%, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo sócio
ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA, que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto

social. Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a
oneraçào de bens imóveis depende de autorização da maioria.

Cláusula Sétima - O exercício coincidirá com o ano civil. Ao término de cada

exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, os lucros

ou perdas apuradas na proporção de suas quotas

Cláusula Oitava - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
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vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a
economia.

Cláusula Nona - Fica eleito o foro da cidade de Dom Pedro-MA, para o exercício
e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Dom Pedro, 20 de janeiro de 2023.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A C L DE SOUSA LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

16953690259 ANTONlO CLOVES LIMA DE SOUSA

ORTIftCO O RSQiatK) EM 24/01/2023 04:09 SOB ti' 212013341«7.

PROTOCOLO: 230082327 DE 23/01/2023.

CÕOZOO 08 VER£PICACA£>t 12300 B5429S. CKPJ DA 8808: 02928725000170.
aiSS: 31201334167. CCM EFTIT08 DO RSQX8TR0 EM: 19/01/2023.

JUCBMA A C L D8 BOJBA LIDA

CARLOd AMDAt D8 MORAES PEREIRA

8ECR8TÁRZOH3KRAZ.

•fWH.M9raaftfaeil.inA.gev.br

A valiftMa a«»ta Oôeumrito, unpreaer>« fica

iJ){otnandc> seu

c.%r sue aucencietaaae noa reapeeeivfta pextala»

de v«c lCiir«r4'i.
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de indústria e comércio - SEiNC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

Eti^BESA I QO*^IMO DO

PACn.1 maiuhhAo

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SÍNREM

Certncamos que as Informações al>eijio consiem doa documentos arquivados
nasB Junta Comeicial e ato vigentes na date da sua esoediçto.

Cenmcafnos que A C L DE SOUSA LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

NIRE 2t20tS341S7

CNPJ 02.9:a.728A)0et-T0

Protocolo: MAC2403797883

Stluegão
ATtVA

Stalui

Endereço CempMo RodoM BR 136, IP SrN, KM 312A POVOADO ARRANCHADA • Dom Padro/MA • CEP 657S540C

Araulvamentoi Poetartorea

Ate Iwmere Data Desciiçéo

21201334187

21201334167

20190019S7Q

20180665120

24/01/2023

24/01-2023

17/01/2018

11/09/2018

ALTERACAO OE DADOS E DE NOII4E EMPRESARIAL

TRANSFORMAÇÃO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

BALANÇO

REENCXJADRAMENTQ DE MICROEMPRESA COMO

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO N(DME

EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
INSCnCÀO

20170267788

20180432022

20151284970

20150009780

20130147443

20100769705

16/02«)17

31/05/2016

08/10/2015

08/01/2015

20/02/2013

20/12/2010002

03/12/20t0
11/02/2006
05/I2400S

20I00727204

20060047856

20050460266

002 20050377272 04/1(n006

01/04/2004002 20040187179

31/032004002 20040146669

oansnsse
30/11/1996

680152216

21101103SB9

Esta certidão fU emitida Memallcamenie em 17112/2024, ia 1431:19 (horário de Brasília).

Saimpreeaa, verlBcar «ua autwBMfcde no httpay/ersnwampteaatacIlniaqevÁf, com ocOdtgo 8K12AHGI.

■iiiiiiiiiiiin
IMC24C3797S83

«4DRE DE MORAES PEREIRA
.seoetano(a} Geiai
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e corrtérdo - SEINC
Junta Comercial do Estado do Marantião

I oovmopo

RACILl BUUiWM

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

CanikaiDOS Que 6» Irriormeçôes abalkO convan dos documontos arguivados
nwta Jurm Comgfciat e ate vtfldnlas na data da aua a'padlçâo

Woma eaenMlM! * C L PC eOUS* LTO*

MnE::ia)t334tS7

Natum Jurídica: Socfadada Enereâria Umltada

Protocole: >UC24<a7S7SS<

NIRE (Sede)

21Z01334t67

CW>J

02.92e.72Sri»01-70
Data de Ato Constituttvo Inicio de Ailvidada

30/11/1998 30/11/1998

Endereço Completo
Rodovia 8R 135, N' Srig, KM 312.4. POVOADO APRANCHADA - Dom Pedro/MA - CEP 65765-000

Obieto Social
4731 -8ri)0 • COMÉRCIO VAREJISTA DE C^BUSTlVEIS PARA VEÍCULOS ALITOMOTORES 4732-6W) - COMÉRCIO VAREJISTA DE
LUBRIFICANTES 4930-2riD2 • TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. INTERMÜNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 5611-2m3 - UNCHONETES. CASAS DE CHÁ. DE SUCOS E SIMILARES 4724-5riD0 - COMÉRCIO
VAREJISTA OE HORTIFRUTIQRANJEIROS

Capital Social Porte Prazo de Duração
R$80.000,00 (oiianta mil reais) EPP (Empresa de Pequene | Indeterminado

Porte)

Cepllal Social
R$ 80.000.00 (oitenta mil reais)
Capita) )ntagreHzado
R$ 80.000.00 (oitenta mil reais)

Dadoado Soclo

Nome CPFiCNPJ

ANTONIO CLOVES LIMA DE 169.536.902-59

SOUSA

PartIcipaçAo no captei
R$80.000.00

Eepdele de aócio Administrador
Sdcio S

Tannino do mandato

Indeterminado

Dedos do Administrador

Nome

ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA

CPF

169.536.902-59

Término do mandato

Indelenninado

Último Arquivsmomo
Dau

24/01/2023

Ntanero

21201334167

JUolPiontoa

002 / 022 - ALTERACAO DE DADOS E DE

NOME EMPRESARIAL

SHuaçãe
ATIVA

Statua

SEM STATUS

Esla certidão foi emitida automelicamenle em 17/12/2024. ãs f4:30ri}8 (horário de Brasília).
Se Impressa, verificar sua auieniicldade no https://wwwempreaafaol1.ma.BOV.br. com o código 9GLWXJ1H.

CARLOS ANCmÉ DE MORAES PEREIRA
Secretarlo(a) Geral
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

02.928.72SA»01-70

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

A C U DE SOUSA LTDA

TITULO 00 ESTABELECdlENTO (NOME DE FM/TASIA)
POSTO IRMÃOS BEZERRA

PORTE

DEMAIS

COOIOOE QESCRIÇJú DA ATrviDAOCECONãHlCA PRINCIPAL

47J1-S-00 - Comércio varajWa d« combustíveis para veículos automotores

CODIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIOAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
4T.24-S-00 - Comércio varailsU dé hortifrutlgrat^élros
47.3244)0 • Comércio varejista de lubrtflcantes
48.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças. Intemiunlclpal, intarestadual i
internacional

96.11-2-03 - Lanchonetes, casas de ché, de sucos s simllarss

CÚOIOOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JLEtIpICA
20S-2 - Socisdade Empreséris UmKads

UXRAOOURO

EST BR 138
COMPLEMENTO

: KM 312,4;

CEP

SS.TSS-OOO
BAIRROOISTRITO

POVOADO ARRANCHAOA

UUNICÍTO

DOM PEDRO

ENDEREÇO ELETRONICÕ
BULHAOBULHAOeHOTMAILCOM

TELEFONE

(99) 3642-2918

SITLIAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATADA SITUA

27/06/2024

□ATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119. de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/12/2024 ás 10:29:17 (data e hora de Brasília). Página. 1/1

sboutiblank



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoiia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; A C L DE SOUSA LTDA

CNPJ: 02.926.725/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n*' 5.172, de 25 de outubro de 1966 •
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2, constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibiiidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante twns ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matnz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julbo de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <tif^://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 09:49:46 do dia 22/08/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 18/02/2025.

Código de controle da certidão: 1ABA.F164.CA14.8E9S
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTONIO CLOVES LIMA DE SOUSA
CPF: 169.536.902-59

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. nâo constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos Inscntos
em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n®
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regulandade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
Inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada ã verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:05 42 do dia 15/06/2024 <hora e data de Brasllla>.

Válida até 11/02/2025.

Código de controle da certidão: D209.AA23.78S3.SOFE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



17/12/2024, 19:39 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir
vibrica

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAI.

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

02.928.725/0001-70

A C L DE SOUSA

BR 135 SN KM 312,4 / POV ARRANCHADA / DOM PEDRO / MA / 65765-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:D8/12/2024 a 06/01/2025

Certificação Número: 2024120801301281593676

Informação obtida em 17/12/2024 19:39:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

htlp9://consutt8<ff.cab(a.gov.bf/consuitacrf/page9/consultaEmpreg8dor.isf



17/12Í2024. 10:43 Consulta SINTEGRA/ ICMS :::

5^^ \

RMidlMS O* ConsuIU SIMTEGRA4CMS

IDEKnFICAÇAO

C6C 02 928.725/0001-70 Inscrlflo estadual: 12.160S66-2

Rada Social: A C L DE SOUSA ODA

Raolme Apuraçio: NORMAL

ENDEREÇO

Looradouro: ETR BR 135

Número; S N Complemento: : KM 312 4;

Bairro: POVOADO ARRANCHADA

Munidplo: DOM PEDRO UP: MA

CEP; 65765000 OOD: Telefone: 00000000

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CMAf 4731800 - COMÉftCIO VAREJISTA 06 COMBUSTÍVEIS MAA VEÍCULOS
PrIncIpAl: AUTOMOTORES

CNAEs SecundArloe

cedigo DaeertçloCNAE

SSll/03 LANCHONETES. CASAS DE OfA, OC SUCOS E SIMILARES

doinTni TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARCA, EKCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUOAMÇAS,«'ÍJUivJ INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

4T24S00 COMERaO VAREIISTADE nORTIFRUnSAANlEIROS

i
4732S00 COMERCIO VAREIISTA DE LUSRI/ICANTES

Situado CadBBtral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situado Cadastral: 02/ I2/2Q24

OBRIGAC&ES

NFe 3 oartir ae (CNAE s). 24/11/2010 - (Devido emissJo volunCAna),

EPF 3 oartir de: 01/01/2013, 01/01/2013, 01/01/2013,

CTE 3 panir 16/11/2015 < (VOLUNTÁRIO), 01/03/2012 < (OBRIGADO -> SERVIÇO DE
de: TRANSPORTE),

Observado: Os dados acima estSo baseados em informadas fornecidas pelo próprio
conCrllwlnte cadastrado. NAo valem como cerbdSo de sua efetiva existência de falo e de
direito. nSo sio oponivels á Faienda e nem exduern a responsabilidade tributária
derivada de operados com ele ajusadas.

Data da Consulta: 17/12/2024

Número da Consulta:

litlps'/s<steinBs1.sefaa.mB.gov.t>r/slnlegra/|sp/conaullaSintegra/con3ultsSlntegraResulladoConsulta.jsf



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N*CerÜdão: 521977/24 Data da 20/12/2024 10:09:52

Inscrição Estadual: 121608662 CPF/CNPJ: 02928725000170

Razão Social: A C L DE SOUSA LTOA

Endereço: ETR BR 135, S N : KM 312 4; CEP; 65765000 - POVOADO ARRANCHADA

Telefone: (99)00000000 Município: DOM PEDRO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), nâo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

ventiam a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 20/03/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/12/2024 10:09:52



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 106073/24 Data da 17/12/2024 10:45:08

inscrição Estadual: 121608662 CPF/CNPJ:02928725000170

Razão Social: A 0 L DE SOUSA LTDA

Endereço: ETR BR 135, S N : KM 312 4; CEP; 65765000 - POVOADO ARRANCHADA

Telefone: (99)00000000 Município: DOM PEDRO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n® 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799. de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/12/2024 10:45:08



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
PC TEIXEIRA DE FREITAS. N' 72 CENTRO

CNPJ 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secrelana de Administração e Finanças da preteilura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada A. C. L DE SOUSA - LTDA, CERTIFICA, para os fins que se lizerem
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres púbBcos
municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDAo validtule até o dia 17/03/2025. ressalvado o
direito da Fazenda Municipal de exigir o recotiimenio de débitos, tritxnários ou não. constituídos anteriormente
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro:

Coniribuinte: A. 0. L DE SOUSA • LTDA

Nome Fantasia: POSTO IRMÃOS BEZERRA

Endereço: ROO BR 135 KM 312, S/N*

POVOADO ARRANCHADA

Cidade: IX)M PEDRO-MA

Inscrição Municipal: 000131

Inscrição Esl.: 13160e6é-2 DaiâdeAOenura: 19/03/2014

CPF/CNPJ: 02928725000170

Complem:

CEP: 66765000

Data de Ertcerramento: O

Atividade: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

—AOvWedete) CNAE

Comérao varejista Oe combustíveis para veículos automotores

Vahdade: 17/D3I303SEmissão: 17112/2624 io:S6;28 Vahdade:

Número.'Controle da Certidão: D497D900A7106028

SÔNIA yuCIA LOPES F^OSA MACHADO
Seeretiria léunJcl^^}J^^fiV;fbRnançai Coorda

.. . .. N°nna""''!

Administração Financeira e
TWbutarie



PREFEITURA MUNICIPAl. DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO OE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N* 72 - CENTRO

CNPJ; 06137393000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que. após a reaUzaçáo das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
lorma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n° 035/2009 de 05/10/2009 (Código Tributário Municipal), bem
como prescreve o arbgo 205 da iei n» 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributário Nactonaí). não
constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo identificado.

Cadastro;

Contribuinte: A. C. LOE SOUSA-LTDA

Nome Fantasia: POSTO IRMÃOS BEZERRA

Endereço

Cidade;

ROO BR 135 KM312. S/FP

POVOADO ARRANCHAOA

OOM PEDRO • MA

Inscrição Municipal: 000131

CPF/CNPJ: 02920729000170

Complem:

CEP: 69769000

Inscrição Esl.; 12160866-2 Data de Abertura: 19/03/2014 Oala de Encerramento; O

Atividade: COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES

—«OvMadete) CNAE

Comércio vareiista da combustíveis para velcubs aulomolores

Emiselo; 17112/3034 11;m:18 VaMade; 17I03/302S Usuário; MARITAMA

NúmerrVControle da Certidão: FSDFBC823aAD46AS

U\L
Sônia líucia Lop^ Feltoea Machado

• FInanÇM
!",! dí Aammniraçlc? '
-  (g!rna'-'nil

Mí^aÃlli GorVea de (|[liveira
Coordenadwa da Administração Financeira e

' THbutária
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FÓDER J[j l.; I '•;] AHIO \ /
JUSTIÇA DO TRABALHO ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A C L DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Certidão n°: 86760433/2024

Expedição: 17/12/2024, às 10:43:15

Validade: 15/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A c L de sousa ltda {matriz e filiais), inscrito(a)

no CNPJ sob o n° 02.928.725/0001-70, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt8tat.jus.br
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MINISTÉRIO 00 TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO 00 TRABALHO
COORDENAÇÃO-6ERAL DE RECURSOS

ubrica

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

POSITIVA

INSCRIÇÃO {CPF/CNPJ): 02.928.725/0001-70
DATA E HORA DA EMISSÃO; 18/12/2024, às 12:13:47, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identificado, conforme relatório anexo, que integra a presente para todos os fins.

1. Es(a certidSo abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A preseme certidSo nâo modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SOH n' 2. de 12 de maio
de 2011. que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condiçSes análogas a de escrava.
3. Conforme artigo 103, S 2* ds Portaria MTP n' 667/2021, a certldío ora Instituída refletirá sempre a última situaçSo ocorrida em cadastros
admlitlstrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados i Procuradoria da Fazenda Nacional - PfN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidSo especifica perante aquele úrgio, visando a demonstrar a situacáo atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n* 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.sov.br/Certid8o/Validar

Código: fVWLCVUBTN?

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página Ide 2



«£«fiíMTA rDOOÍ OS CSTABSUCIMCNTCS DO SMPUeeADOR - INSCRIÇÃO 02.92$. 729/0001-70

ANEXO

ESTABELECIMENTO; 02.928.72S/0001-70

PROCESSO: 14152.039106/2023-79 (Ele(rõn!co)
SmjACAO: Enviado inscrição DAU (P6PN)
CAPITULAÇÃO OA INFRAÇAO: Art. 24 da Ui n« 7.998. de 11/01/1990. combinado com art. 18, Inciso lida Portaria n« 671 de 08/11/21
do Ministério doTrabalho e Previdência.

PROCESSO: 14152.170689/2022-23 (Eietrânieo)
SnUAÇAO; Enviado inscrição DAU (PGFN)
CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO: Art. 41, caput e/c art. 47. caput, da Consolidação das LeisdoTrabaiho, com redação conferida pela Lei
13.467/17.

Página 2 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Tributação e Cadastro

CNPJ: 06137293000130

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS. N' 72 - CENTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

K> do Alvará

593/2024

VaBdada

31/12/^24

iPdo Cadastro > ...

000131

m da inacrição '■
000131

.Conbfeulnla

Nome: A. C. L DE SOUSA • LTDA

CPF/CNPJ: 02928725000170

RG/Inac 12160866-2

Nome Fantaa.: poSTO IRMAOS BEZERRA

A. C. L DE SOUSA • LTDA

02928725000170

12160866-2

POSTO IRMAOS BEZERRA
— Endereço

Losradouro; KM 312
Complemento:
Bairro: POVOADO ARRM4CHADA

Cidade: DOM PEDRO

POVOADO ARRM4CHADA

DOM PEDRO

- AUvIdade Pritrcipal

COMÉRCIO VAREJISTA DE COHBUSTlveiS PARA VElCULOS AUTOMOTORES

■"Horário de Fundonamenlo ' — ■ ■ ■ ■ ■ ■

Mala de Semana Sábado Domingo Fariado

Daa: M:00;W Até: 33:nd)0 Dae: 00:00:00 AM: 23:Se:00 Dai: 00d)0;00 AM; 23;M:00 Daa: 00dXI;00 AM: 23;S9K)0

Niimero: S/N*

CEP: 65765000

Estado: MA

ObMrvBoón

DtMhjmfite da MMdadt

- Dau de Aberture

19/03/2014

Estabelecimento autorizado a excercar a atividade
supra por período, a critério da Administração

Ptjbiica

ORGÃO EXPEDiDOR
- Dlvleáo de Tributação

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIME^
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JliDICIAL

Data emissão: 17/12/2024

Data de validade: 17/02/2025

W da certidão: 12400749213

Código de Validação: 5afc60605f

NOME: A 0 L DE SOUSA LTDA - POSTO IRMÃOS BEZERRA

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento originai (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Io GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocoirência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distríbuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvència Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário:

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado,

e) Fonte da pesquisa- sistema PJE (Io grau);



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: Ol/oi/2022aai/i2/2022 C

Número de Ordem do Uvro: 8

Período Selecionado; ot de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Alvo OrcuUnu

OtmnuwadM

Numerários «m Eipécte

Saldo Irtidtf

«» 1 385433,11

RS 448 343.87

SaMo Finai

RS 1446 486.87

RS 543.566.54

RS 284.924.75

Contas Correntu

Aplcacoei FinancalfBfi

Apicacaoet

CliertM Naüaniii

Oupticstas á Receber

CráOltosccm Terceiros

Empresemos s SOOOS

RS 155 123.04

R$155 123.04

RS 155 123.04

RS 226 357.61

RS 228 357.61

RS 226 357 61

RS 261 288.27

RS 261 298.27

R$228.357.61

RS 226.357.61

RS 226 367,61

Estoques em EelaPelecimenloi Prúprtoe

Estoque Oe Usrcadcnee

Ativo nSo Ciroiente

Bens em Opsreçto

Bens uuirsaoe na Rioduteo elOu
Presuçao Ce Serv

imobllizeOo em Andemenlo

RS 948 169.2»

RS 949 169.28

RS 1263 554,30

RS 1263 554.30

RS 902.930.33

RS 902.930.33

RS 1 263 554 30

RS 1 263 554.30

[•) (-} Deprqoeçóes. Amortizações • Quotes
«eExausli

(-) (■) Bens inezedos na Proouçeo «ou
Pnsáàçáofle
■" Passivo "•

Passivo Ciitulenrs

ObngaçOes oa Cuto Prezo

FomeceCcree NeOonais

OCngaçOes TreOetielas. Prevelenaanat e
Fiscan

OGngaçees Trabaevstas e Piavidenatn»

Ocngaçdes Fiscas

Outras Coress

Outras oongaçoas

Pesava nto Cfoilanta

ObnosçOes de Longo Prazo
OOngaçtes TraDanslaA PiavlOenciartas a

Fiscais

0Dr>ga(6as Fiscais

Empratemos e Finenoemeraos
Financiamentos e Longo Prazo • Slstama

FinancairD

Patnirbnlo Liquido

Capilai Reaiizaao

Capitei Soaei
Capitei Soae da Oomialledos e

Resideraea no Pel

Reserves de Lucroe

Outras Comes

Outras Contas

Lucros AcumuleOoa

RS (335.571.691

RS (336.571.691

R$1 395 433.11

RS 373 091,47

RS 373 091 47

RS 352.716.16

RS 362 719.16

RS 953481.95

RS 633 009 .29

RS 833.099.29

RS 633 099.29

RS (380 623 97)

RS (360 623.97)

RS 1 446.496.67

RS 111 109.68

RS 111 109.68

RS1G2 3S4.K

RS 102 384.92

RS 373 862 59

RS 373 862 59

RS 156 413 r7

RS 156 413.77

RS 217 448 82

RS 217 448 82

RS 981.524.60

RS 833 099 29

(«833.099.29

RS 633 099.29

Este documento é parte Integrante de escritureção cuje autenticsçdo se comprova pelo recibo de número
93,OO.CO.13.O4.1F.2C.5D .56.9DA0.10 E8.29.51 SB FC 9E.29.C2-9. nos termos do Decreto n» 8.683/2016

Este reletdrio foi gerado pelo Sistema Público da EscrituiaçSo Digital - Sped

Versão 10.1.4 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL OE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

Período Selecionado: 01 deAbnide2022 a 30de Junnode2022

CNPJ 02 928 725/D001-70

ÔeiaoiMIo

AnnCraunn

DisponUlidsdM

Numerãnot em E$pé09

Saldo Mdai

RS 1 446 496.B7

RSS43 5e8.S4

RS»AS24.7e

Saldo Ftnal

RS 1 190 21B43

RS 312.M1 38

Contâfi Corrsntts

Ao(iC0COM Financelms RS 261 296,27

RS 281.296,27

RS (7 086.361

RS (7 066.36)

ClisníM rwoonM

DupScaissiRtcabw

Cradttos com Tercaros

Emprntimos a SOClOS

RS 228.367.61

RS 226.367.61

RS 226 367.61

88 226 397.61

88 226 367.61

RS 226 367.61

8«loqiie* em Eetsbsleamenbs Rtiçnos

Estoque d* Marcaaonat

Ativo nto Crojlsnto

Bens em Opersçflo

Bens Utüaedos ne Rroduçáo eTou
Prestaçáo ae Serv
10 {') OaptecieqfleA Amortgetões e Quotas

asEsBLOtS

(•} (•) Bens lAILZsOoi ns ProduçAo elou
Rresie^ da

■" Passivo™

Passivo Ctroulanie

Obngeçôes de Curto Prazo

Fornecedores rtsoonsis

OonQaçdes TraOsltilslas. PrevidenciÉnss s
Fitcaii

C^gsçdes Traoetrustase PrevidenaAriei

OOrigaç&es Fiscars

Pesavo nSo Csoesníe

OOngaçâes de l^ongo Prezo
ObnqaçâesTrB&elMstas, PrevtdenctSrtese

Fieceis

OongeiOes Fitceis

Empréstimos s Finanoamentos

Finanosmerlos s Longo Pmzo - Ciitsme
Finviceuo

Patrimônio Llqualo

Capital Realizado

Capital Sooai

Capdal Sooa os Ooimcllladoi e
ResiOentee no Pel

Rasarvas de uiicroa

Outras Contas

Outras Contes

Lucros Aasnutadce

(-) (-) Prefulzot Acumuieaos

88 902 930.33

88 902 930.33

881.263 564 30

88 1 263564.30

RS (360 623.97)

RS (380 623.97)

RS1.446 496.67

RS111 109.88

RS 102 384.92

RS 102 384.92

RS 373 862.69

RS 373 962.69

R$166 413.77

RS 166 413.77

RS 217 446 .62

RS 217 446.62

RS 961 524.60

RS 633 099.29

RS 633 009.29

RS 633 099.29

RS 877 878.06

RS 877 876.06

RS 1 263 564.30

RS 1 263 664.30

RS (386 676 26)

RS (385676.25)

RS 1 190.219.43

RS 220 730.16

R$220 730.16

RS 173 157.27

RS 173 167.27

88 945621.36

RS 633 099.29

RS 833 099.29

RS 633.099.29

83(16 903.25)

Este dtxumento é parte Integrante de escnturação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
93 00 C0.13 04 1F 2C SD.56 9D./«I.10.E8 29 51.5B.FC 9E 29.C2-9. nos termos do Decreto n° 6 583/2016

Este reiatóno Ibi gerado pelo Sistema Público de Escnturaçáo Digital - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 02.928.72S/0001-70

Período Selecionado: 01 deOutubrode2022 a3i de Dezembro oe 2022

. Deecd^bo

ABvo OojUntt

DuponbUidKtas

NuT)6r^0S em EipAcia

SaidõinieW

RS 1 294 ?20,01

RS 441 B94.a4

SafdoBnal

RS 1 250 196 71

RS 422 422.22

(•) Contss Comentes

Aplicecoes Ftnanceiree

Apitcacaoes

Cbentes NaocnAii

DuDikcetsse RecaDer

Créditos com Tercaroe

CrMitos de Pundcnénos

Emprasurnoe a SOCtOS

RS (19 746 97}

RS (19 748.97}

RS t02 197.73

RS 102 197 73

RS 113 454.61

RS 113.454.61

RS 113 454.61

RS 226 357.61

RS 226 357.61

RS 226.367.61

RS 137 381.46

RS 137 361.46

RS 137 381.48

RS 226.357.61

RS 226 357.61

RS 226 357.61

Estoquae am SstatWaomantoa Prdpnoa

Eatoqua da Marcacon»

Ativo nèo CirciJanta

Bant «m OparaçSo

Bana Utilizados na ProOuçSo a/ou
Praataçfle oa Sery
(•) (•) Oapfaaacâas. Amoitizsçdas a Quotai

da Èxausié
(•) (•) Bana Uiiitzadoi na Prodjçác a/ou

RreatÉçftoda

•** Pawvo

Paaahro Ore utanta

Oongaçdaa da Cudo Prazo

RS 852 826.77

RS 652 825.77

RS 1263 554.30

RS 1 263 564.30

RS (410726.53)

RS (410.726.53)

RS 1.294 720.61

RS 827 773.49

RS 827 773.49

RS 1 263554.30

RS 1 263 554,30

RS (435.780 61)

RS (435 760.61)

RS 1 250 195.71

fomacMoraa tiadonaa

Obn0aç5a« Trabaitnaiaa. Provdaooinaa a
Placai»

ObnoaçOae Trabainiatss a Pcovidarciánaa

OtrigaçOes f lacai»

PauivQ nio Crcuarta

ObdcêQtes de LonQO Prazo

0C)d9açtes Trabamiata». Pravidanciánaa a
pLacaa

OOri0açoaa Piaiat»

Empféatsnos a Finanoamantea

Rnanctamantoa a Longo Prazo - Sisttma
FiíWKtfro

Painmdno Liquido

Capital Realizado

RS 313 752.55

R$313 752.66

RS 289.636.34

RS 209 838.34

RS 960 266.54

RS 238 701.94

RS 239.701.94

RS 218 309,76

RS 218 309,78

RS 385 255.66

Capnar Sooai oa Oomioladoa a
Raaidantas no Pai

Rasarvaa da Lucro»

RS 633.099.29

RS 833 099.29

RS 833 099.29

RS 833 009.29

RS 633 099.29

RS 833 099.29

Outra» Conta»

Ouim Conta»

Lucra» Acurnuladoa

(•) (•) ̂ pjfzoa AcufTxjtados RS (16903 25) RS (15.903,26)

Este documento é parte integrante de escnturação cuja autenticação se comprova pelo reobo de número
93.00.CO 13.04.1F.2C.6D.56.90.AO 10 E8.29,51.5B FC.9E.29.C2-9. noa lermos do Decreto n° 8 683/2016.

Este relaiúno foi gerado pelo Sistema Público de Escnturação Digital - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL OE SOUSA

Período da Escrituração. 01/01/2022S31/12/2022 CNl

Número de Ordem do Livro: e

Período Selecionado: 01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

CNPJ; 02.928 725/0001-70

AavsOrojlam

DiponieiiiQaMi

Numeranos am Etpécla

Sakto Inicial

RS 1180219.43

RS 312 341 33

Saldo Flttal

RS12e4 72031

RS 441 894.34

(•) Comas Corrantat

AMcacoes Rnsncalms

Aisicacaoas

Cbarnas Naowva

Duplicatas a RacsDar

CiMítDS cam TarcanDS

Emprascmos a SOCiOS

RS (7 086.33)

RS 226 347.81

RS 223 357.81

RS 226.357,31

RS (19743 67)

RS (18 748.97)

W 102 197.73

RS 102.197,73

RS113.444 31

RS113.4Í4,61

RS 113 434.31

RS 226 357 31

RS 226 367.31

RS 226 357.61

Estoques em EstaPeledfnenloi Prdphos

Esio«ja da Mercadorias

Aovo oSo CvoSante

Bane em Operação

Bens UtdEados ria ̂ oduçSc e/ou
Prssisçao de Serv
(•) (•) DepreoaçSes. AmoleaçSes e Que Ias

do Exausta

(-) (-1 Bens Uliieados na Produção a/ou
Prestação de

"•Paservo"**

Passivo Circuisna

OOngoçdee da Cúria Prazo

RS 677.676.05

RS 877.676.03

RS 1 283 334.30

RS 1 233 354.M

RS (385.376,25)

RS (333 676 23)

RS 1 190 218.43

Fa8ã2 823.77

RS 852 825,77

RS 1 263 554.30

RS1.2e3S34 30

RS (410 728,53)

RS (410 728,531

RS 1 294 720.61

Fomacadoraâ Naoonsis

OongeçOes TraPHniiiss. PrerlOenoanae e
Fiscais

Otingaçdea Trsiainisias a Previdenaarlas

ObngaçOes Fiacars

Pesava neo Ciroiame

CeneaçOea de Lorgo Prezo

OCreefdos Traoalnistsi. Previoenciarlas s
Fiscala

OtngaçOss Rscais

Err^sbni» e Finsnaaiianlos

FlnsndamenlDS a Lcngo ̂ ezo - Sistema
Financslro

Palnmônio Uquido

Capital Realizado

CapoiSooai

Capital Soaai da Dormahadoe a
Rasidanias no PM

Raaarves da Lucros

Ouirat Contas

Outras Contas

Lucros AcuTUados

I-) (-) PraiuliDS AcksnulaâDS

RS 220.730.16

RS 220 730.16

RS 173 157.27

RS 173 157.27

RS 945621.33

RS 333 098.28

RS 333 098,28

RS 833 089.28

RS(1S 903.25)

RS 313762.55

RS 313 762.55

RS 288 638 34

RS 288838.34

RS 830 238 54

RS 633 089 29

I9S33 089 29

RS 833 088.28

RS (15 80325)

Este documento 6 parte integrante de escriturBçâo cuia autentIcaçSo se comprova pelo recibo de número
93.00.CO t3.04.1F2C 50 56.90.AO 10 E8 29 51 56 FC.9E 29 C2-9, nos lermos do Decreto n'8.883/2016

Este relsAúrto foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçfio Digital - Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

{-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

{-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) Despesas Tributárias

(-} DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÔS PARTICIPAÇÕES

Saído anterior

R$ 1.296.414.96

R$1.296.414,96

RS 1.296.414,96

R$ (1.197.830,93)

RS (1.197.830,93)

RS 98.584,03

RS (73.087,22)

RS (73.087,22)

RS (73.002,22)

RS (85,00)

RS (18.879,90)

RS (18.879,90)

RS 6.616,91

RS 6.616,91

RS 6.616,91

RS 6.616,91

RS 1.164.145,96

RS 1.164.145,96

RS 1.164.145.96

RS (983.728.95)

RS (983.728.95)

RS 180.417,01

RS (164.212,13)

RS (164,212,13)

RS (164.212,13)

RS (0,00)

RS (5.622,44)

RS (5.622,44)

RS 10.582,44

RS 10.582,44

RS 10.582,44

R$10.582.44

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
93.00.C0.13.04.1F.2C.5D.56.9D.A0.10.E8.29.51.5B.FC.9E.29.C2-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped

Versão 10.1.4 do Visuaiizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

Período Selecionado: 01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

{-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) Despesas de Vendas

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÔS PARTICIPAÇÕES

- . í... -i'J.fvj- Saldo anterior

RS 1.164.145,96

RS 1.164.145,96

RS 1.164.145,96

RS (983,728,95)

RS (983.728,95)

RS 180.417,01

RS (164,212,13)

RS (164,212.13)

RS (164.212,13)

RS 0,00

RS (5.622,44)

RS (5.622,44)

RS 10.582,44

RS 10.582,44

RS 10.582,44

RS 10.582,44

Saldo atual

RS 1.515.996,67

RS 1.515.996,67

RS 1,515,996,67

RS (1.279.023,48)

RS (1.279.023,48)

RS 236,973,19

RS (168.245,10)

RS (168.245,10)

RS (151.943,16)

RS (16.301,94)

RS (61.914,35)

RS (61.914,35)

RS 6.813.74

RS 6.813,74

R$6.813,74

RS 6.813,74

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
93,00,C0,13.04.1F.2C.5D.56.9D.A0.10.E8.29,51,5B.FC,9E,29.C2-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016,

Este relatório foi gerado peío Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.4 do Vísualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração; 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Período Selecionado: 01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

{-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) Despesas de Vendas

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

{-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÔS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

R$ 1.515.996.67

R$ 1.515.996,67

R$ 1.515.996,67

R$ (1.279.023.48)

R$ (1.279.023,48)

RS 236.973,19

RS (168.245,10)

RS (168.245,10)

RS (151.943,16)

RS (16.301,94)

RS (61.914,35)

RS (61.914,35)

RS 6.813,74

RS 6.813,74

RS 6.813,74

RS 6.813,74

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
93.00.C0.13.04.1F.2C.5D.56.9D.A0.10.E8.29.51.5B.FC-9E.29.C2-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Saldo atual

RS 1.257.007,71

RS 1.257.007,71

RS 1.257.007,71

RS (1.098.654,23)

RS (1.098.654,23)

RS 158.353,48

RS (132.961,06)

RS (132.961,06)

RS (132.961,06)

RS (0,00)

RS (6.118,49)

RS (6.118,49)

RS 19.273,93

RS 19-273,93

RS 19.273,93

RS 19.273,93 ,
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA Líquida

(-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÔS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

RS 1.257.007,71

RS 1.257.007,71

RS 1.257.007,71

RS (1.098.654,23)

RS (1.098.654,23)

RS 158 353,48

RS (132.961,06)

RS (132.961.06)

RS (132.961,06)

RS (6.118,49)

RS (6.118,49)

RS 19.273,93

RS 19.273,93

RS 19.273,93

RS 19.273,93

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
93.00.C0.13.04.1F.2C.5D.56.9D.A0.10.E8.29.51.5B.FC.9E.29.C2-9, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Saldo atual

RS 1.174.714,88

RS 1.174.714.88

RS 1.174.714.88

RS (1.022.905,24)

RS (1.022.905,24)

RS 151.809,64

RS (110.433,48)

RS (110.433,48)

RS (110,433,48)

RS (8.499,69)

RS (8.499,69)

RS 32.876,47

RS 32.876,47

RS 32.876,

RS 32.87^7
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.4

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

21101103589

NOME EMPRESARIAL

ACL DE SOUSA

02.928.725/0001-70

IDENTIFICAÇÃO DA^SCRITI^ÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

üvro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliarj

NATUREZA DO LIVRO

Escriluraçflo Contábil Digital do Livro Djáno_Geral

IDENTIFICAÇÃO 00 ARQUIVO (HASH)

93.00.C0.13.D4.1F 2C.50.56 9D A0.10.E8.29.51 5B.FC.9E.29.C2

período da ESCRITURAÇÃO

01/01/2022 a 31/12/2022,

NÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO 00 SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Administrador 16953690259

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e- 02928725000170
r J

Contador 33291977300

N" SERIE DO

CERTIRCADO
VALIDADE

ANTONtOCLOVESLIMA 641654205669013593 17/01/2023a

DE SOUSA:16953690259 6 17/01/2024

ACL DE 641654098262916208 04/07/2022 a

SOUSA;02928725000170 6 04/07/2023

GISELE SAMARA MOTA 115188023206935093 OAmfinMO ̂
SANTOS 051297749945702163

JACINTO;33291977300 46 «:«/uouuxj

responsável
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

93.00.C0.13.04.1F.2C.5D.56.9D.A0.10.

E8.29.51.5B.FC9E.29.C2-9

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

15/05/2023 11:59:39

93.34.C2.56.0A.DE.F0.74

7A.71.14.15.80.CE.DB.B3

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este reobo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a aHeraçâo do Decreto n» 8.683/2016, e arls. 39, 39-A, 39-B da Lei n® 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n" 1247/2014.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMEI^TO

Entidade; ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 02,928.756/0001-70_

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial ACL OE SOUSA

211011035B9

CNPJ 02.928.725/0001-70

lúmero de Ordem

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digitai do Livro Diário Geral

Município Dom Pedro

Data do arquivamento dos atos
... ou/i i/iyyo

constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

TERMO DE ENCERRAMENTO

ACL DÉ SOUSA

Natureza do Livro Escrituração Contábii Digital do üvro Diário Gerai

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio 01/01/2022

Data de término 31/12/2022

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.0 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 0t/0i/2023 a 3iri2/2023 C

Número de Ordem do Liwo: 9

Período Selecionado: Ot de Janeiro de 2023 a 31 de Março da 2023

CNPJ: 02.928.725«)001-7D

Dmg^S^o

A0VO ClrculATllt

DttponiutidadBa

Numwárw om &6péoift

OflMOwHOtM

Fl»1 250 19571

«$*22.12222

SaUoFInd

R$<21S2SC.93

RS <12.559.72

CcnUí Corrames
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Crecttoi COT lereeiroe

Empreegmoee SOClOS

RS 137.381.48

RS 137 381.48

RS 137 381,48

RS 226 357.81

RS 226 357.61

RS226 357.61

RS 138.602,77

RS 138 602.77

RS 138 602.77

RS 226.3S7.6l

Etfoquee em Setabelecimentcs Pióprioe

EsioQue ae MercaúaXas

Alivo tiio ClrcuianlB

Imcbmzaoa

Benaem Operecác

Bens UtSUados na ProOuçdo atou
RresiacSa Os Sen

1 )1-1 Daprsoaçeac. Amortiuçõee e OiMlas
ca Emislá

(<) (-) Bane Ullizados na Riceucac «ou
RreelecSooe

•" Passivo •**

Passivo Circulante

OongecSea os Cuno Preso

Pomecedoree

Romeceooret Neoonets

OongaçOes TrabtfKsTas. Prevldenoarlas e
Flacale

OengacCee Trabamistas s PieriOenoartat

OcngacCes Fiscaia

Passivo náo Circularae

OOOgações oe Lon0O Prazo

ObneacOea TraBalinslas. PreviOenclánas a
Riscala

ObngagOea FiBcaia

EmorSetimos s RnonciainenlDS

Fmanciamanios a Loneo Prazo - Sülama
Financeiro

PalnmOnio UQUOO

CapoaJ ReartraOD

RS 827.773,49

RS 827.773,49

RS 1.2S3.5S4.30

RS 1 263.554.30

RS (435.780.61)

RS (435.780.811

RS 1 250 195.71

RS 239.701.94

RS 239.701.94

RS 218.309,78

RS 218.309.78

RS 988 255.68

RS 1 263.554.30

RS1 263 554.30

AS<460 833.09)

RS(460.a33.09)

RS 1215.290.93

RS 198 344.79

RS 136.344.79

RJ 178.714.12

RS 178.714.12

RSl 018936,14

Capllal Social da DomiaUailoa a
Raaidantas no Pai

Raearvaa da Lucros

OunsCernaa

Lucros Acurruladoe

(-) (■) Praluizoe Aoumulaâos

RS 833 099.29

RS 833.099.29

RS 833 099.29

RS(15.9032S)

RS 833 09929

RS 833 09929

R$ 833 099.29

RS 105.838.85

RS 105.836.85

RS 121 740.10

Este documento é parte integrante de escriiuração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9A.6A.AB.F7.41 .A7.22.64.62.89.67.A4.D6.67,75 ED 3C.71.85.77-6, nos lermos do Decreto n« 8.683/2016,

Este reíatórío loi gerado pelo Sistema PCiblico de Escrituração Digital - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Enlldsde: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 0i/0t/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

CNPJ: 02.928.726rt)001-70

Período Selecionado: 01 de Mxil de 2023 a 30 da Junho de 2023

- u,. - -VRWis'

ATIVO

AIM Cmulanie

D«(ionltiuaaaea

Numarános am EapeOt

MctoWcial

1.215^,93

R$ 412.569.72

S«9fM

RS 1 167 032.22

RS 409.363.29

PS 56.497.46

Cgniaa CorrentM

Ap»cacoa> Fin«ne«lrM

CiientM Nactonaie

DupiicalAs a P«e«b«r

CféOttos com TfffceirM

CrMIica de FurMoráfloe

Emoroetimoe a SOCiOS

gsloquee em Estabeieemenloe Pi<«rtoe

Siloque de MercedoOee

Aitvo n4o CIrculanie

Bene em Operação

Bena unfVedoe na Produção e^ou
Prestação oe Serv
O H Depreciaçdee, AmDrtlzaçdee e OuoiBS

de Eieuetâ

Bena UVliados na Produção Mu
Prestação de

••• PaMivo •"

Passivo Clrcuianre

OQrt0eçtes de Curto Prazo

RS 136.602.77

RS 136.602.77

RS 136 602,77

RS226 357.61

RS 226 357,61

PS 226 357.61

PS 802 721.21

P$ 802 721.21

RS1 263 554.»

PS 1 263.654,30

RS («60 833,09)

RS («60 633.09)

RS 1 215^,93

RS 55.663,10

RS 55 863,10

RS 124 482,67

PS 124 462.67

PS 124 462,67

PS 226 357.61

PS 226 357,61

PS 226.357.61

RS 2.G25.S5

PS2.02ã.S6

RS 2 025.55

RS 777 666.93

RS 777 666.93

RS 1.283 554.30

RS 1 263 554.30

RS (465.655,37)

RS (485.665.37)

RS 1 167 032.22

fomecedoree NacionaJe

Obrioaçdea Trabelhiaiaa, PrevUerWSrlee e
Fieeats

Oençaçdes TraSainietas e Pravtdenciánes

PasstvD nÃD CifCidanM

Ocioeçòes de Lonoo Prazo

ObriÇRçAee Trabalhistas. PrevUanciãnas a
Fiacaii

ObriQaçdes Fiscais

&mp(asrtn)oe e Financiamentos

Finsr>ciament9e a LonoP ' SttWna

PalnmOnia LlQuido

CapKsi Realizado

Capttti Sodai de DomiâfieiMs e
Residentes no Pèl

Reservas de Lucros

Outras Cdraas

Outras Contas

Lucros Acumulidos

O {) Preiulzos Acurnutadoe

flS 196 344,79

PS 196.344.79

RS 178.714.12

RS 176.714,12

RS 1 016 936.14

PS 833 099.29

RS 933 099.29

RS 633 099.29

PS 105.636.65

RS 105.836,85

RS 121 7<0,lO

PS (15.903.25)

PS 4.669,95

HS 4.669.95

RS 153.448,09

RS 153 446.09

RS17 8».67

RS 17 630,67

PS 135 617,42

PS 135.817,42

RS 1.028.91 «,18

PS 60 000,00

RS 60 000.00

RS 80.000,00

PS 533 099,29

RS 633.099.29

PS 633 099.29

PS 115 814.89

PS 115.814,89

P$131 718,14

RS (15 903.25)

Este documento é parte Integrante de escrtturação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9A.6A.AB.F7A1.A7.22.64 .62.89.67 A4.D6.67.75.ED.3C.71.05.77-6. nos termos do Decreto n'8.663/2016.

Este relalúrio foi gerido peto Sistema PúUico de Escrituração Dignai - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entldacle: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração; 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: 01 de Juíto de 2023 a 3001 de Juíto de 2023 a 30

CNPJ: 02.928 725/0001-70

 de Setembro de 2023

■>
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Este documento 6 parte tmegrente de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9ASA.A8.F7.41 .A7.22.e4.62.89.S7.A4.06.67.7S.ED.3C.71 .a5.77-S, nos termo6 do Decreio n* 8.6S3/2016.

Este relatório lol gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023 CNPJ:

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: Ol da Outubro de 2023 a 31 Oe Dezembro de 2023

CNPJ: 02.928 725/0001 -70
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Este documento ã pane Integrante de escrituração cuga autenticação se comprova pelo recibo tia número
9A.6A.AB.F7.41 .A7.22.64.62.e9.67.A4.D6 67.75.ED.30.71.85.77-6. nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este reiaibrio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023 C

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: ' 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Março de 2023

CNPJ; 02.928.726/0001-70

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

(-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(■) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÓS PARTICIPAÇÕES

"m-±^ Saldo anterior

R$1.174.714,88

R$1.174.714,88

R$1.174.714,88

R$ (1.022.905,24)

R$ (1.022.905,24)

R$ 151.809,64

R$ (110.433,48)

R$ (110.433,48)

R$ (110.433,48)

R$ (8.499,69)

R$ (8.499.69)

RS 32.876,47

R$ 32.876,47

RS 32.876,47

RS 32.876,47

Saldo atual

RS 1.005.425,04

RS 1.005.425,04

R$ 1.005.425,04

R$ (871.519,51)

R$ (871.519,51)

RS 133.905,53

RS (89.716,47)

RS (89.716,47)

RS (89.716,47)

R$ (10.508,58)

R$ (10.508,58)

RS 33.680,48

RS 33.680,48

RS 33.680,48

RS 33.680,48

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9A.6A.AB.F7.41.A7.22.64.62.89.67.A4.D6.67.75.ED.3C.71.85.77-6, nos termos do Decreto n^ 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: 01 de Abril de 2023 a 30 de Junho de 2023

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

(•) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-] Despesas Operacionais das Atividades
em Gerai

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÓS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

R$1.005.425,04

R$ 1.005.425,04

R$1.005.425,04

R$ (871.519,51)

R$ (871.519,51)

R$133.905,53

R$ (89.716,47)

R$ (89.716,47)

R$ (89.716,47)

R$ (10.508,58)

R$ (10.508,58)

R$ 33.680.48

R$ 33.680,48

R$ 33.680,48

R$ 33.680,48

Saldo atual

R$ 920.241,35

R$ 920,241,35

R$ 920.241,35

R$ (796.814,03)

R$ (796,814,03)

R$123.427.32

R$ (98.450,83)

R$ (98.450,83)

R$ (98.450,83)

R$ (14.998,45)

R$ (14.998,45)

R$ 9.978,04

R$ 9.978.04

R$9.978,04

R$ 9,978,04

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de nijmero
9A.6A.AB.F7.41.A7.22.64,62.89.67.A4.D6.67.75.ED.3C.71.85.77-6, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Ptjbílco de Escrituração Digitai - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Período Selecionado: 01 de Julho de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

(-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

(-) LUCRO BRUTO

{-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-] Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

(-) RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

(-) RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

(-) RESULTADO LÍQUIDO

(-) RESULTADO LÍQUIDO APÓS
PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

R$ 920.241,35

R$ 920.241,35

R$ 920.241,35

R$ (796.814,03)

R$ (796.814,03)

R$123.427,32

R$ (98.450,83)

R$ (98.450,83)

R$ (98.450,83)

R$ (14.998,45)

R$ (14.998,45)

R$9.978,04

R$9.978.04

R$ 9.978,04

R$ 9.978,04

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9A.6A.AB.F7.41 .A7.22.64.62.89.67.A4.D6.67.75.ED.3C.71.85.77-6, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador IP

Saldo atual

R$ 1.274.009,89

R$ 1.274.009,89

R$ 1.274.009.89

R$ (1.290.258,66)

RS (1.290.258,66)

R$ (16.248,77)

R$ (74.385,36)

R$ (74.385,36)

R$ (74.385,36)

R$ (7.084,02)

R$ (7.084,02)

R$ (97.718,15)

R$ (97.718,15)

R$ (97.718,15)

R$ (97.718,15)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

CNPJ: 02.928.725/0001-70

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Descrição

RECEITA BRUTA

Receita Bruta

RECEITA LÍQUIDA

(-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

LUCRO BRUTO

{-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Operacionais das Atividades
em Geral

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Despesas Financeiras

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO LÍQUIDO

RESULTADO LÍQUIDO APÓS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

R$ 1.274.009,89

R$ 1,274.009,89

R$ 1.274.009,89

R$ (1.290.258,66)

RS (1.290.258,66)

R$ (16.248,77)

R$ (74.385,36)

R$ (74.385,36)

RS (74.385,36)

R$ (7.084,02)

RS (7.084,02)

RS (97.718,15)

RS (97.718,15)

RS (97.718,15)

RS (97.718,15)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova peio recibo de número
9A.6A.AB.F7.41 .A7.22.64.62.89.67.A4.D6.67.75.ED.3C.71.85.77-6, nos termos do Decreto 8.683/2016.

Este reiatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Saldo atual

RS 1.373.063,98

R$1.373.063,98

R$ 1.373.063,98

RS (1.063,170,60)

R$ (1.063.170.60)

RS 309.693.38

RS (288.720,80)

RS (288.720,80)

RS (288.720,80)

RS (7.394,28)

RS (7.394,28)

R$ 13.778,30

RS 13.778,30

RS 13.778,30

RS 13,778,30
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: ACL DE SOUSA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a3l/12/2023

Número de Ordem do Livro: 9

CNPJ: 02.928.725/0001-70

■ ■ de abertura

Nome Empresarial ACL DE SOUSA

21101103589

CNPJ 02.928.725A)001-70

nero de Ordem

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digitai do Livro Diária Gerai

Município Dom Pedro

Data do arquivamento dos atos 30/11/1998
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

üome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

TERMO DE ENCERRAMENTO

ACL DE SOUSA

Escrituração Contábil Digitai bo Livro Diério Gerai

01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
9A.6A.AB.F7.41,A7.22.64.62.89.67.A4,D6.67,75.ED.3C.71,85.77-6, nos termos do Decreto n" 8.683/2016,

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão; 10.1.8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO 00 TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
I NIRE i CNPJ j
' 21101103589 02.928.725/0001-70
NOME EMPRESARIAL

.ACL DE SOUSA

jDENl^rCAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

f.ivro Diário (Completo - sem esorituraçâo Auxiliar)

NATUREZA DO LIVRO

Escrituração Contábil Digitai do Livro Diário Geral

IDENTIRCAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

9A.6A.AB.F7.41.A7.22.64.62.89.67.A4.D6.67.75.ED.3C.71.85-77

PERÍODO DA ESCRrrURAÇÃO

01/01/2023 a 31/12^23

NUMERO DO UVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ N*SÉRSDO
CERTIFICADO

VALIDADE

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e- n•»',QT>srv^fM7f^ A C L DE SOUSA LTDA; 641654208212433397 03/07/2023 a
02928725000170 O 02/07/2024

Contador 33291977300

GISELE SAMARAMOTA 415465748741390112

SANTOS JACINTO: 434261446371458002
33291977300 24

26/06/2023 a

25/06/2024

RESPONSÁVEL
LEGAL

NÚMERO DO RECIBO:

9A.6A.AB.F7.41.A7.22.64.62,89.67.A4.

D6.67.75.ED.3C.71.85.77-6

Escrituração recebida via internei
peio Agente Receptor SERPRO

11/03/2024 13:37:01

03.B8.1B,45.1C.13.5A.6C

1E.64.79.68.BB.08.2B.A0

Considera-se auiemicado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n' 8.934/1994.
Este recit» comprova a auientlcação.

BASE LEGAL: Decreto n» 1.800/1996, com a alteração do Decreto n" 8.683/2016. e ans. 39. 39-A. 39-8 da Lei n» 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n' 1247/2014.



18/12/2024, 17:41 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL-

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO CERTIFICA que o
profissional identlTicado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no an. 25 e 26 do Decreto-Lai n,° 9,295/46,

Informamos que a presente certidão nãc quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
postenormenie. venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elatxirados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA

CcnidSo n.h MA/2024/OOIKI2eS8

N«me.6ISELESAUARA MOTA SANTOS JACINTO CPF: 3S],S1».773-0e

CRCIUF n.* MA-OOrSTDIO CíUgorlS' CONTADOR
VaildAdc isrOiTOiS

FIndSdAda. BALANÇO PATRIMONIAL RéOISTRAOO NA JUNTA COMERCIAL
Livro: A C L DE SOUSA LTPA

Enorclclo: 2023

Confirma a existértcia deste documento na página www.crcma.org.br. mediante número de controle a
seguir

CPF: 332.919,773-00 Controle 1402.1344.1971,2288

GISELISAMARA

MOTA SANTOS lííj,
JACINTO:332919773 HÇino.man"»»

1}ie 17M kl
OO o,w

illNi^rvIcosmWorg.brAAA/acrlpts/SQL dhpvOSMA.dlWogin



ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO

10° COMPANHIA INDEPENDENTE DE BOMBEIRO MILITAR

CERTIFICADO DE APROVACAO N°.: CA-1815724-10CIBM

Nos termos da Lei N" 11.390, DE 21 de dezembro de 2020, certificamos que a edificação ou a área de risco abaixo,
foi vistoriada e está de conformidade com as normas de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão,
estando liberada para obtenção do Alvará de Funcionamento e/ou Habite-se junto ao orgâo competente.

Nome / Razão Social:

A. C L DE SOUSA

CPFICNPJ:

02.928.725/0001-70

Nome fantasia I Ocupante;

POSTO IRMÃOS BEZERRA I

^lasslficação:
USOS ESPECIAIS DIVERSOS

Ramo de Atividade:

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

ATC(m*):

550,54

Tãcnlco responsável: CREA/CAU CAP

RAIMUNDO NONATO LOPES JÚNIOR 110.318.770-8 CAP-66317-DAT

Endereço: Niímero:

ESTR BR 135 KM 312,4 S/N®

Bairro: Cidade: UF

POVOADO ARRANCHAI5A DOM PEDRO (MARANHÃO) MA

Complemento:

I Observações:

1. Este documeto deverá permanecer na edificação em local visivel.
2. Este certificado tem validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base. estando sujeito a ser cassado, quando constatado
alterações nos sistemas preventivos contra incêndio e pânico.

Oata/Vistorla: 01/07/2024

Vistorlador ALESSANDRO SODRÉ
Liberado em: 30/07/2024

Código de validação.

WlMn Ronala* Rom Pereira

CJ^QOCBM

MAT.aorozs^

WrSON RONATAS ROSA PEREIRA

COMANDANTE DE UBM

CA-181S724-10CIBM
A validade deste docjmenio pode ser confirmada em

https://ct)m.ssD ma.gov.br

Ena ; XXXXXXXXXXXXXXXXX Bairro:

ciasae: TUMTUM • ma Cep: 68000-000
Contato: (00)0000-00co E-maii: xccmxctx»

CENTRO lmpressâo:30/07/2024 18:1747

SiaAT- Sistema Integrado de Atividades recncas do CBMMA
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Licença de Operação N" 1209404/2023
VALIDADE ATÉ

22/11/2027

PROCESSO SEMA N" 23060058273/2023 E-PROCESSOS N" 114486/2023

A SECRET/tfílA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA com base na legislação que regulamenta o
o processo de licenciamenlo autoriza; u

NOME OU RAZÃO SOCIAL: A C L De Sousa Ltda P.

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Comércio varejista de combustíveis para veículos
automotores

CPF OUCNPJ:

02.928.725/0001-70

INSCRIÇÃO EST/kDUAL:

12.160866-2

ENDEREÇO:

Estrada Est Br 135, Sn, Km 312,4, Povoado Arranchada

MUNICÍPIO:

Dom Pedro - MA 65765-000

A OPERAR A ATIVIDADE; Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

A LOCALIZAR-SE EM; EST BR 135, S/N, KM 312,4, POVOADO ARRANCHADA no município de
DOM PEDRO / MA

Obe.: Vide verso desta licença as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

São Luís-MA 22/11/2023

PDòro Carvalho Chagas
Se<;(6l4rio

MamciJA U&rvS-i

llllllllll II llllllllllllltlimil llll Arlhur Barres Fonseca Ribeiro
Sovvutrvi Ad|untn

CPF 030 973 83

OBS.: • AS CONDIÇÕES SERAO ESTABELECIDAS NOS /WEXOS;

- ESTA LICENÇA RESTRINGE-SE SOMENTE A OPEARAÇAO DA ATIVIDADE:

- O PRESENTE DOCUMENTO NAC DESOBRIGA O LICENCIAMENTO DE OUTRAS PROVIDÊNCIAS JUNTO A ÔRGAOS

MUNICIPAIS, ESTADUAIS E/OU FEDERAIS PARA A LEGALIDADE PLENA DO ESTABELECIMENTO.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS • SEMA
Exigências e Condicionantes

Pfoce&so n° 23060058273/2023

1 - 1 - Condições Gerais:
1.10 empreendedor A C L DE SOUSA LTDA / POSTO IRMAOS BEZERRA, inscrito no CNPJ: 02.928.725/0001-70,
por meio desta Licença de Operação - LO está autorizado a operar o empreendimento Comércio varejista de
combustíveis para veículos automotores, localizada EST BR 135, S/N, KM 312,4, POVOADO ARRANCHADA no
município de DOM PEDRO / MA, nas proximidades das coordenadas 5'3'30.10" S 44°27'15,10" O.
1.2 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do atendimento às demais licenças
e autorizações federais, estaduais e municipais exigiveis por lei,
1.3 Esta Licença não é considerada como titulo para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse de
Imóvel.

1.4 A presente licença ambiental foi expedida com base em informações e documentos juntados pelo requerente, de
sua exclusiva responsabilidade.
1.5 A SEMA não se responsabiliza por eventual uso indevido da presente Licença, advindo de dolo ou má fé.
1.6 A SEMA. mediante decisão motivada, poderá modificar estes condicionantes. suspender ou cancelar esta Licença,
caso ocorra:

1. Violação ou inadequação de quaisquer condioonantes ou nomias legais:
2. Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição desta licença:
3 Graves riscos ambientais e de saúde.

1.7 O empreendedor deverá comunicar imediatamente á SEMA, qualquer anormalidade que possa ser classificada
como acidente ambiental,

1.8 Qualquer modificação no empreendimento somente poderá ser realizada após exame e manifestação da SEMA.
1.9 A renovação desta Licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias do
encerramento de seu prazo de validade
1.10 O não cumprimento das condições aqui relacionadas, assim como todo e qualquer dano ambiental provocado
pelas atividades do empreendimento, será de inteira responsabilidade do empreendedor.
1.11 Esta licença ambiental (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil acesso e visualização
1.12 0 empreendedor deverá afixar placa indicativa de licenciamento ambiental em local visível, preferencialmente no
acesso principal ao empreendimento ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. O modelo e as
especificações da placa indicativa de licenciamento ambiental encontra-se no site da SEMA

2 - Condições Especificas - Exigências relativas ao Controle de Aspectos Ambientais
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos, atentando,
principalmente, aos seguintes pontos (conforme Ari, 2° e 3°, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I - A utilização racional e integrada dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.
2.1.2 O empreendedor está ciente de que estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de
recursos hídricos, especificamente (cxjnferme Art. 12, da Lei Federal n° 9 433/1997).
I - Captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final ou insumo de processo produtivo:
II - Extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo:
III - Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos. tratados ou não, com o fim de
sua diluição, transporte ou disposição final.
2.2 Exigências relativas ao Controle de Efluentes Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos sanitários do estabelecimento devem ser segregados dos demais
efluentes e lançados em rede pública coletora ou receber tratamento no próprio local, de acordo com as Normas N6R
7229/93 e NBR 13.969/97 da ABNTe Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, n.° 357/2005 e
430/2011,
2.2.2 Será definido como percentual minimo aceitável para a eficiência de tratamento o índice de 90% para o efluente
tratado em Estação de Tratamento de Efluente a ser lançado em manancial ou outra forma de disposição final,
conforme Portaria SEMA n" 79/2013;
2.2.3 O empreendedor está ciente de que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados
direta ou indiretamente nos corpos d'âgua com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente, conforme ditames das
Resoluções do CONAMA. n® 357/05 e 430/11:
2.2.4 O empreendedor está ciente de que quando existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência de

Página 1



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA
Exigências e Condícionantes

Processo n° 23060058273/2023
derramamentos acidentais de substâncias oleosas (por exemple bacias de contenção de tanques aéreos de
combustíveis, áreas de abastecimento de veículos, oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos, áreas de
armazenagem de óleo lubrificante, etc.) é obrigatória a instalação de pisos impermeáveis e sistemas de drenagem
(exemplo: canaletes) interligados a caixas separadoras de água-óleo, e desde que esta atenda as exigências da
Resolução CONAMA n' 357/2005 e n' 430/2011, QUE LIMITA EM 20 MG/LITRO A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE
ÓLEOS E GRAXAS NA SAIDA da caixa (ou que atendam ou que atendam a normas mais restntivas),
2 2.5 O empreendedor está ciente de que é proibido lançar em via pública, rede de drenagem ou nos corpos receptores
qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento acidental.
2 2 6 0 empreendedor deverá manter em bom estado o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a evitar
carreamento de material para áreas externas à área da empresa
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei Federal n° 12.305/2010
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos (segundo classificação da "NBR - 10.004 - Resíduos Sólidos-
Classificação') de acordo com as normas °NBR - 12.235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos" e *NBR -
11 174 • Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inerte", da ABNT.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, acondidonados. coletados, armazenados e
transportados, de forma segura, até o destino final, não podendo ser jogados em locais impróprios como terrenos
baldios (públicos ou privados), beiras de estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos, rios. lagos, lagoas,
mangues, orla marítima, campos, áreas de parques e de preservação e outros ambientes Igualmente frágeis.
2.3.4 O empreendedor está ciente de que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e
ter destinaçáo final, de modo que nâo afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos
constituintes nele contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA n° 362/2005.
2.4 Exigências relativas ao Controle de Emissões Atmosféricas
2.4.1 Devem ser tomadas providências em relação às operações ou fontes geradoras de emissões atmosféricas
fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, diminuir, ou mesmo impedir o arraste de material particulado pela ação dos
ventos), tais como: enclausuramento de instalações, armazenamento fechado de material, umidlflcação do solo,
pavimentação e limpeza de áreas e vias de transporte
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido controle ambiental) devem ser lançadas para a atmosfera livre
de forma a permitir uma tioa dispersão, preferencialmente através de dutos ou chaminés, e não poderão resultar em
concentrações ambientais no entorno da instalação da fonte emissora superiores ás vigentes como padrão de
qualidade do ar.
2.4.3 As fontes de emissões atmosféricas fugitivas e/ou pontuais, deverão atender aos ditames da Resolução CONAMA
n° 008/1990, que estabelece, em nível nacional, limites máximos de emissão de Poluentes do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle do Ruído
2.5 1 Visando o conforto da comunidade, o empreendedor deverá realizar o controle do ruído na fonte (exemplo: troca
de maquinãrío, manutenção preventiva, etc.) e/ou na trajetória (exemplo enclausuramento de maquinãrio, realização de
processos produtivos ruidosos em ambientes fechados, plantio de árvores visando a formação de 'barreira vegetal",
etc.).
2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151 (Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade). Resolução CONAMA n°001/90 (Dispõe sobre critérios de padrfies de emissão de ruídos) e Lei Estadual
n° 5.715/93, ou aquelas que venham a substitul-ias
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pânico
2.6.1 O empreendedor deverá obedecer aos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pânico (indispensáveis para
promover a segurança de pessoas, instalações e mercadorias) conforme o Certificado de Aprovação, ou ato
equivalente, fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão e dá outras providências)
2.7 Exigências relativas ao Controle de Riscos Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos
2.7.1 O empreendedor deverá atentar, no mínimo, aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos Tecnológicos
envolvendo Produtos Químicos:

I - Segregação - Esta técnica visa a separação dos diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no processo
produtivo, de modo a evitar que produtos perigosos contaminem aqueles não perigosos, reduzindo o volume de
resíduos tóxicos e, consequentemente, reduzindo os custos associados ao seu tratamento e disposição. Devem ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma a prevenir reações entre os produtos por ocasião de vazamentos

PíBina: 7



GOVERNO DO ESTADO 00 MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA
Exigências e Condicíonantes

Processo n° 23060058273/2023
OU. ainda, que substânoas corrosivas possam atingir recipientes Íntegros
II - Acondicionamento - Os contêineres e tambores, ou outros tipos de embalagens, para acondicionamento de produtos
químicos devem estar em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem acentuada), serem resistentes ao ataque
dos produtos armazenados, identificados corretamente, e sua disposição na ãrea de armazenamento deve ser feita de
tal forma que possam ser facilmente inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de armazenamento de
produtos químicos, dar preferência a tanques aéreos munidos com diques de contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais cobertos,
bem ventilados, que possuam piso impermeável e dispositivo para contenção, evitando a percolação de substâncias
para o solo e água sutiterrânea,
IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem como manutenção preventiva e corretiva, dos sistemas que
contém produtos químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o Plano para Resposta ã Emergência contendo procedimentos e
incluindo medidas como: ações a serem tomadas em casos de derramamento ou vazamento, remoção imediata do
resíduo da bacia de contenção, destlnaçáo adequada dos resíduos contaminados gerados, lista de equipamentos de
segurança existentes, bem como sua localização, tipo de material e capacidade etc.
VI - Disposição Correta de Resíduos Originários de Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em rede de
drenagem ou nos corpos receptores qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento
acidental;
VII - Gerenciamento de Áreas Contaminadas - Atender â Resolução CONAMA n° 420/2009. que dispõe sobre critérios
e valores orientadores de qualidade do solo quanto á presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o
gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas;
VIU - Treinamento - Deverá ser realizado treinamento envolvendo todas as etapas de transporte,
manuseio/manipulação e resposta a emergência envolvendo produtos químicos, consistindo no estabelecimento de um
programa de capacitação profissional que Inclua cursos técnicos e de desenvolvimento pessoal para os funcionários,
objetivando melhorias no desempenho de suas tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade e segurança.

PAgins: 3
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18/12/2024, 11:12 Etn«$tio de CerUflcada

CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social: A C L DE SOUSA LTDA

CNPJ: 02928725000170

Nro- de Autori

zação ;
.  PR/MA0247395

Nro. Despacho: ANP N® 883

Data da Publi

cação :
,  12/08/2024

Endereço; ESTRADA BR 135 - S/N ■ : KM 312,4; - POVOADO ARRANCHADA - DOM PEDRO - MA

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8', inciso XV da Lei
n* 9.478, de 06 de agosto de 1997. certifica que. nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta
Agência, a exercer a atividade de revenda varqista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n' 948, de 05 de
outubro de 2023.

Emitido ás 11:12:36 horas do dia 18/12/2024 (data e horário de brasília).
Código de controle do certificado: C03DBECDCDD8D8B3

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados
emitidos posteriormente.
Tanto a wracidade das Informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela intemet no
site da ANP: www.anp.govbr

httpa://edp.«np-gov.tirforda/i«dp_apej«/ecfitulta-dado»-pubUco»-cdp/cor>suHa-de-pcrsios-iistB?»es8ion=467i237963B92



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

McacTMu Huiicin^

AOMCumauí

teetidAo de yCUPACÃO DO SOLO

N" 05/2024

A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Dom Pedro,

MA, no uso de suas atribuições, que lhes e conferida, certifica, para os devidos fins de

Licenciamento Ambientai, conforme resolução do CONAMA n® 237/97, Art. 10® parágrafo

1®, a pedido da empresa A C L DE SOUZA LTDA inscrita no CNPJ n° 02.928.725/0001 •

70, sediada na EST BR 135. S/N, Povoado Arranchada. CEP: 65 765-000. Dom Pedro.

MA e instalada na EST BR 135. S/N. Povoado Arranchada, Dom Pedro MA e, concede a

presente certidão de uso e ocupaçdo do solo para operar na atividade de Comércio

varejista de combustíveis para veículos automotores, a qual está conformidade com a

legislação municipal vigente.

Dom Pedro, MA, 18 de DezembroP de 2024.

Papla joyse de Sousa Ribeiro

Secretária Municipal de Agricultura é Meio Ambiente e Abastecimento

PORTARIA N® 45/2021

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65,765-000, Dom Pedro - MA.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: A C L DE SOUSA LTDA
CPF/CNPJ; 02.928.725/0001-70

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,

considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identiiicado<a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsislenies por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 12:11:58 do dia 18/12/2024. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
htto://contasirregulares.tcu.gov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: VDLMI81224I21 158

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídic^"^^—

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 18/12/2024 12:11:00

Informações da Pessoa Jurídica:

iRazâo Social: A C L DE SOUSA LTDA
■\PJ: 02.928.725/0001-70

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegíbilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965. de 23 de abril de 2014. Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n" 8.638 de 15. de janeiro de 2016.



POSTO IRMÀOS BEZER
■ / ARHN-'-.'.

DECLARAÇÃO DE CONHECiMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N** 030/2024 Processo Administrativo N<*
2024.1030.001/2024

Prezado Senhores,

A empresa A. C. L. SOUSA LTDA , com sede RODOVIA BR 135 KM 312.4 -

S/N POVOADO ARRANCHADA CEP;65765-000 Dom Pedro-Ma. CNPJ n'

02.928.725/0001-70, DECLARA que recebeu os documentos relacionados no edital e

tomou conhecimento de todas as informações necessárias, inclusive, das condições

locais, para o fiel cumprimento das obrigações deste certame de licitação, tendo por

otyetivo para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo díesel comum e óleo

diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA

Atenciosamente,

Dom Pedro/Ma, 18 de dezembro de 2024

A. C. L. SOUSA LTDA

Antonio Cloves Uma de Sousa

RG: n".579740.SSP/MA e CPF: 169.536 902-59



ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - DARE

.1 11.1. ,U...

Nome/ RaoAo Social

AC L DE SOUSA LTDA

Talarona

(99)0ax)0000 i
Daa Vandmanlo

19/12«024

Endarafo

ETR ESTRADA S N. POVOADO ARRANCHADA
Imcnçto EataduaU RENAVAM

12 160 966-2

REUkÇAO OE PAGAMENTOS 1
WeRÊNCMPARCaA VBMCIMEMTO

CM02A I 1tt12/2034

TOOC. OfUOEM

«2807032

OOOOAReceJTA

tf»

VALOftPWCIPAL VALOR DOS JUftOS VALOn DA MULTA VALOR TOTAL

3 002.50 99,03 504.10 3 09S.83

TOTAIS
OuARtfdsd* Oè Itsns TottJ PrindpiU Tolsl Juros Totat MuR» V«lor ToCal

1  â.M2.S0 81.03 564,10 3.698,63

INFOflMAÇôeS C0MPL£HENTARe8:
Pagar nss Agèndas do 8anco do BraMi (excaio boca da catxa) 6 seus CerreApondemaslMais BB e Correios). Caixa Econômica e seus Corr6soondertes<Ca«es Lotértcas).
ftsnco Brsdesco. Baoco Kaú, Banco Saniar^. BANC006 a BN6

Linha digitável: 85670000036 2 99630010219 O 00000564100 6 00129140061 O

Esta qiritaçio sO tará vafidade apòa racaNmanio do paoamanto pala Apiicaçdo Dividas PendemasTConta Fiscsl^EFAZ r«t

DAR&Modalo aprovado pala PonaHa 030r2013 • SEFAZ.

Autancsçdo MacAnica • Via do Contnbuinra

ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - DARE

uniciptò I UF

OM PEDRO-MA

NoaMNúirwTD

Noiml Ruto Social CPRCNPJ Telatans

A C L OE SOUSA LTDA 02 92S r^SlOOQI-ro (99)00000000

Endarato

ETR ESTRADA. S N. POVOADO ARRANCHADA

INFORMAÇÕES COHPLEMBlTARai
Pagar nat AgèncM do Banco do BraaN (axcato Doca de caiKa) a seus CorrasportderieslMGis BB a Correios). Caisa EocrOmice t
seus CotraasondanlaalCasaa LoMncaa) Banco Breoesco Banco liaú Banco SanianOer. BANCOOS a BNB

129140061

Oala da Emiaaio

19)12/2024

Data VancUnanto

19/12/2024

inacriçao Eateckjal/ REKAVAH

12 leOSfiB-S

Valor Principal

3.062,60

Juros

Total a Racdfliar

Linha diaitável; 85670000036 2 99630010219 O 00000564100 6 00129140061 O

mm
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SISBB - SISTEMA DE INFORMAÇÕES BANCO DO BRASIL

19/12/2024 - AUTOATENDIMENTO - 10.37.16
2031102031 0001

Comprovante Pix

CLIENTE: A C L DE SOUSA - ME

AGENCIA: 2031-1 CONTA: 1.127-2

PAGAMENTO VIA QR CODE

ID: EOOOO000020241219133701233706635
CNPJ DO PAGADOR: 2.928.725/0001-70
VALOR: RS3.€99,63
TARIFA: RS0,00
DATA: 19/12/2024 - 10:37:08
NC»1E DA COBRANCA: Pagamento Dare:129140061
COD PRODUTO: YHx5XyM37írfzk9wugDE96LMn2
VALIDO ATE: 19/12/2025 - 08:50:23
DEVEDOR: POSTO IRMÃOS BEZERRA
CNPJ DO DEVEDOR: 2 .**♦.***/■*'* *-70

PAGO PARA: Secretaria de Estado da Fazenda
CNPJ: 3.526.252/0001-47
INSTITUIÇÃO: 00000000 BCO DO BRASIL S.A.

Esta transação pode ser tarifada em até 0,99%,
com valor máximo de R$10,00. O valor definitivo

poderá ser consultado no bbdpj.

Notificacao enviada em: 19/12/2024 - 10:37:10

DOCUMENTO: 121901
AUTENTICACAO SISBB: 9.48D.206.494.6A3.F75

Central de Atendimento BB
4004 0001
Consultas, informações e serviços transacionais.

SAC BB
0800 729 0722
Informações, reclamações, cancelamento de produ
tos e serviços.

Ouvidoria
0000 729 5678
Reclamações nao solucionadas nos canais
habituais agencia, SAC e Demais canais de
atendimento.

Atendimento a deficientes auditivos ou fala
0800 729 0088
Informações, reclamações, cancelamento de cartao
e outros produtos e serviços de Ouvidoria.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Processo administrativo n° 2024.1030.001/2024

Pregão Eletrônico n® 030/2024

Na qualidade de Secretária Municipal de Administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOM PEDRO/MA, Sra. SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO, tendo em vista o que
consta da realização de todos os atos pertinentes ao PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024,
cujo objeto trata do Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum,

óleo díesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. conforme ata de sessão e resultado em anexo,

decido, com fundamento no art. 71. inciso IV. da Lei n° 14.133/2021. ADJUDICAR o objeto do

certame à empresa; A. M. VASCONCELOS (CNPJ: 05.705.079/0001-70) com o percentual de

desconto 1% (um por cento) para os itens: (01. 03 e 05), valor global estimado de R$

3.386.362,50 (três milhões, trezentos e oitenta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais

e cinqüenta centavos).

Dom Pedro/MA. 09 dejanáro de 2025

SÔNIA lüciítlgpesvfeitosAmachado
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINIST^ÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N° 04/2021

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /

CNPJ N° 06.137.293/0001-30 l ^

RELATÓRIO \ ̂
Processo administrativo n" 2024.1030.001/2024

Pregão Eletrônico n° 030/2024

OBJETO: Registro de preço para fornecimento de combustivel (gasolina comum, óleo diesel

comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal

de Dom Pedro/MA.

1. PRELIMINARES

O Pregoeiro e os membros da equipe de Apoio, designados pela Portaria n" 309

de 17 de janeiro de 2024 apresentam á Secretaria Municipal de Administração e Finanças o

relatório final do Certame Licitatório do PE n® 030/2024 regido pelo art. 28, I da Lei n®

14.133/2021.

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Após análise do instrumento convocatório e seus anexos, a Procuradoria Jurídica,

após algumas considerações, opinou pelo regular prosseguimento do certame, conforme

parecer juntado aos autos. O aviso de licitação foi publicado no dia 05/12/2024, nos termos

do art. 54, §1® e §2® da Lei 14.133/2021, nos seguintes meios:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas - id. 06137293000130-1-000073/2024;

b) Jornal de Grande Circulação - O Imparcial | Página: 4;

c) Transparência - (httDs://www.dompedro.ma.QOv.br/transDarencia/licitacoes):

d) Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - Edição n® 3493 | Página; 35;

Prosseguimos com o certame, na modalidade Pregão Eletrônico n® 030/2024,

com o critério de julgamento MENOR DESCONTO, mediante o modo de disputa "ABERTO E

FECHADO" respeitado o valor máximo orçado pela unidade demandante, conforme Termo

de Referência, Anexo I. integrante do Edital, constante no proad em epígrafe.

3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

HABILITAÇÃO.

Realizou-se a sessão pública de abertura para o julgamento das propostas em 19 de
dezembro de 2024, às D9h00. Após, a conclusão da etapa de lances, a empresa classificada
em primeiro lugar A. M. VASCONCELOS, para os itens (1, 3 e 5) enviou sua proposta
ajustada de preços, logo após foi analisado junto com a documentação para verificação da
sua adequação aos requisitos exigidos no edital, que após analise realizada pelo Pregoeiro
e Equipe de apoio foi aceita.

Praça Teixeira de Freitas. n° 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 6S.765-Õ00.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEiTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

Neste cenário a empresa classificada em primeiro lugar e habilitaàSrf>o-pfe«^te
certame foi A. M. VASCONCELOS, para os itens (1, 3 e 5) com o valor total de R$

3.386.362,00 {três milhões, trezentos e oitenta e seis mil e trezentos e sessenta e dois reais).

Os itens (2, 4 e 6) foram fracassados a empresa A. C L DE SOUSA foi

inabilitado/desclassificado de todo o processo. Motivo; A mesma não atendeu as exigências

do ato convocatório no que diz respeito a completa habilitação fiscal e trabalhista,

contrariando ainda o disposto no artigo 43 da lei complementar 123/2006.

Salienta-se que o critério de julgamento do presente pregão foi o maior desconto,

resultando uma economia total para Administração no importe de 1% (Um por cento).

4. DA CONCLUSÃO

Pelas razões aqui expostas, a Pregoeira sugere á Secretaria Municipal de

Administração e Finanças que se remetam os autos á Ordenador de Despesa desta

Secretaria para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e HOMOLOGAÇÃO do presente certame.

Após a homologação pela autoridade competente, encaminhem os autos a

Comissão de Contratações para os lançamentos nos sistemas pertinentes, bem como dar a

mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA. 09 de janeiro de 2025

nmifOKBi
Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. Dom Pedro (MA), CEP; 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

Na PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE:

I  ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR TOTAL ADJUDICADO E

HOMOLOGADO:

DADOS DO PROCESSO

2024.1030.001/2024 ~

030/2024 " " "

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADmIniSTRAÇÃO Í FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE' SAÚDE DE SANEAMENTO" BÁSICO,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL

(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DtESEL S-10), PARA

ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE DOM PEDRO/MA.

RS 3.386.362,50 (três milhões, trezentos e oitenta e seis mil, trezentos

e sessenta e dois reais e cinqüenta centavos)

PREÂMBULO

Aos 10 de Janeiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 030/2024, referente ao processo

administrativo em epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação,

conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro

Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

A. M. VASCONCELOS | 05.705.079/0001-70
Total de Itens: 3 | Valor Total: R$ 3.386.362,50 (três mllhSes, trezentos e oitenta e seis mil, trezentos e sessenta

e dois reais e cinqüenta centavos)
^  I I I ^ I PERCENTUAL

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. RS UNIT. R$ TOTAL

1 [COTA AMPLA

' CONCORRÉNCIAl
Diesel 5-10 - Óleo

diesel, uso:

automotivo,

apresentação: com

biodiesel,

composição:

concentração de
enxofre 10 mg/kg

LITRO 195.000,00 RS 5,82 R$1.134.900,00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro - CEP 65.765-000, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

[COTA AMPLA

CONCORRÊNCIA]
Diesel comum - Óleo

diesel, uso:

automotivo,

apresentação: com

bíodiesel
[COTA AMPLA

CONCORRÊNCIA] -
Gasolina comum -

Gasolina, uso: para

automotivos,

classificação: comum,

índice de octanagem:

lAD 87 min.
Total Geral

LITRO 183.750,00 RS 5,85 RS 1.074.937,50

LITRO 1202.500,001 R$5,81 R$1.176.525,00

R$ 3.386.362,50

Dom Pedro - MA, 10 de janeiro de 2025.

SÔNIA lúcia\.opes FEITÓSA MAC><AD0
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA NS 04/2021

Prefeitura Municipal de Dom Pedro — MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro — CEP 65.765-000, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
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> Editáis

Edital n° 030/2024/2024

Acessar Contratação

Ultimo etuaüiaçôo 0S/12/20Z4

Local: Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidadecompradofa: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14433/2021, Art 28, 1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço; Sim

Data de divulgação no PNCP: 05/12/2024 Situação; Divulgada no PNCP

Data de Início de recebimento de propostas: 05/12/202410:31 (horário de SrasiUa)

Data fim de recebimento de prr^stas: 19/12/2024 08.59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000073/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto;

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 4,515.150.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 581250.00

Itens Arquivos Histórico

Descrição; Quantidade; Valor unitário estimado Valor total estimado;
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COTA AMPLA

CONCORRÉNCIAl -

Diesel S-10 - Óleo

diesd. uso automotivo,

apresentação, com

biodieseL composição:

concentração de

enxofre 10 mg/kg

ICOTA RESERVADA

ME/EPPI-OiesetS-10-

Ôieo diesel. uso

automotivo,

apresentação com

blodiesel composição

concentração de

enxofre 10 mg/kg

ICOTA AMPLA

CONCORRÊNCIA! -

DIeset comum - Óleo

dieset. uso automotivo,

apresentação: com

biodieset

R$ S.82

RS 5.S2 •RI 37B.30a(

RS L074.S37,50

ICOTA RESERVADA

ME/EPPl - Diesel

comum - Óleo diesel

uso automotivo,

apresentação com

biodiesel

ICOTA AMPLA

CONCORRÊNCIA! -

Gasolina comum -

Gasolina, uso; para

automotivos,

classificação: comum,

índice de octanagem;

lAD 87 min.

RS 358.312.50

RS L176.525.00

t-5 de 6 rtens Página. 1 <  >

Criado pela Lei n" 14.133/23. o Imortal Nacional de Conlrataçòes Públicas (PNCP) e

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada o obrigatona dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações PilibLicas um
colegiado deliberativo com suas otnbuiçoos estabelecidas no Decreto n" 10.754.
de 9 de agosto do 2023.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, tiomologado pelos indicados a compor o aludido

comtlè.

A adequação, fidedignidade o corrotudo das informações e dos arquivos relativos
as contratações disponibilizadas nn PNCP por força da Lci n" 14133/2021 sao de
estrita responsabilidade dos órgãos e enlldades contratantes.

'"f-fpnrTi nrrr rriiiii<iiiiNiiT>i I iT7imntmnrrTffimrfiinTtoiTt-T*t
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SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N«15/2023.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N915/2023.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL ADMINISTRAÇAO/SEMAG.
OBJETO: 2® Segundo Termo Aditivo do contrato referente à: Locação de
imóvel para funcionamento e Instalação do VIVA/PROCON. AMPARO

LEGAL: Inciso II do art 57, o suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços. PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze)
meses Inicio dia 11/01/2025 a 11/01/2026.

CONTRATADA: Sr José Washington Pereira de Assunção - CPP n.<
215.778.463-20

Colínas/MA - 10 de janeiro de 2025

CONTRATMITE:

5r< Ivan Prudénclo da Silva.

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PuWíCado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador 874e64849c00e02b0860dd9024be60b6

pEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NB17/2023.

SEGUNDO TERMO MNTIVO DE PRAZO 00 CONTRATO NBt7/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL EDUCAÇÀ0/5EMED.
OBJETO: 2® Segundo Termo Aditivo do contrato referente àr Locação de
Imóvel para funcionamento e Instalação do Anexo I e II da Secretaria

Municipal de Educação, AMPARO LEGAL: Inciso li do art 57, o
suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE
prorrogação :12 (doze) meses Inicio dia 11/01/2025 a
11/01/2026.

CONTRATADA: Sr Sebastião Luiz Paiva Borges - CPF n.s

067.406.903-00

Coilnas/MA - 10 de janeiro de 2025

CONTRATANTE:

Maria do Socorro Bort» Torres.

Secretária Municipal de Educação.

Pob//cado por CARLOS DOS SANTOS

Código identifícador OdlBAóeeAdB/TlebA/l/bAlSedSTbSdâ

OBJETO; 2» Segundo Termo Aditivo do contrato referente à: Locação de
imóvel para funcionamento e instalação da Unidade Escolar São Pio X,
AMPARO LEGAL; Inciso II do art 57, e suas Posteriores
alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PR0RRflíiAC^:12
(doze) meses inicio dia 11/01/2025 a 11A)1/2M8:
CONTRATADA: Sr Carlos Magno Brandão Peltosa - CPF n.^
149.475.013-91

Colínas/MA - 10 de janeiro de 2025

CONTRATANTE:

Maria do Socorro Borba Torres.

Secretária Municipal de Educação.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador a3075b44e3da611140a6877Bt>801d92b

TERMO DE POSSE CARGOS COMISSIONADOS

TERMO DE POSSE CARGOS COMISSIONADOS

Ao 01 dia do mês de Janeiro do ano de 2025, compareceu a esta
Secretaria Municipal de Administração Geral/Departamento de Gestão

de Pessoas. BRUNO SOARES OE OLIVEIRA, exibindo a Portaria de

Nomeação N° 029/2025 de 01.01.2025, do Senhor Prefeito Municipal de
Colinas - MA, para o CARGO EM COMISSÃO de DIRETOR 00
DEPARTAMENTO OE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO , Símbolo DAS-1.
da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, do Quadro de Cargos
Comissionados da Administração Pública do Poder Executivo, tomou
posse e prestou compromisso de fielmente exercer as funções do

referido CARGO EM COMISSÃO, cumprir a Constituição. Leis, Decretos e
Regulamentos. APRESENTOU OS SEGUINTES DOCUMENTOS: (X)

REGISTRO GERAL N" 21539720-9 - DIC/RJ (X) CPF N' 120.293.227-62 ()

TiTULO DE ELEITOR E O COMPROVANTE DE QUITAÇÃO COM AS
OBRIGAÇÕES ELEITORAIS N* ZONA; SEÇÃO; ( I COMPROVANTE COM AS
OBRIGAÇÕES MILITARES, SE DO SEXO MASCULINO N ( ) ATESTADO DE
SANIDADE FiSICA E MENTAL. EXPEDIDO PELO SERVIÇO MÉDICO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE OU ÓRGÃO SIMILAR < ) CASO SEJA
OCUPANTE DE CARGO E/OU EMPREGO PUBLICO, NA ESFERA FEDERAL,

ESTADUAL OU MUNICIPAL. COMPROVAR COM DOCUMENTO DE POSSE

(X) COMPROVANTE DA ESCOLARIDADE. ATRAVÉS DO DIPLOMA 6/OU
CERTIFICADO

REGISTRADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE - PÓS-GRADUADO EM PEI^CIA
CONTÁBIL (X) CARTAO DO PIS/PASEP/NIT N". 272.307ie,45-2 (X)
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA () DECLARAÇÃO OE BENS
Colinas • MA, Em 01 de Janeira de 202S.

SEGUNDO TERMO AOmVO DE PRAZO DO CONTRATO NBlS/2023.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

SEGUNDO TERMO AOITTVO DE PRAZO 00 CONTRATO N«18/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL EDUCAÇÀO/SEMED.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador 0bl64ef471d0c65899S9Batc02fc03d2

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

TERMO OE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024/DP

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ADOS DO PROCESSO

a PROCESSO ADMINISTRATIVO:

e PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

024,1030.001/2024

30/2024

â :.'PD

www.famem.org.br 24/151
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lODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

RGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

RGÃO(S) PARTiCIPANTES(S} SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO, SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACÃO. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ejETOl

OMOLOGADO:

PREÂMBULO

eais e cinqüenta centavos)

Aos 10 de janeiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n* 030/2024. referente ao processo administrativo em ep^f^Térvenho
por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo,
em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos do Inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

. M. VASCONCELOS | 05.705,079/0001-70

otal de Itens; 3 | Valor Total: R$ 3.386.362,50 (trés milhões, trezentos e oitenta e seis mil, trezentos e sessenta e dois
ais e cinqüenta centavos)

ESCRiÇÃO

COTA AMPLA

iONCORRÉNCIA] - Diesel
1-10 - Óleo diesel. uso:
lUtomotivo. apresentação:
om biodiesel. composição:
oncentração de enxofre 10

COTA AMPLA

rONCORRÉNCIA] - Diesel
:omum - Óleo diesel, uso:
lUtomotivo. apresentação:
om biodiesel

otal Geral

Dom Pedro - MA, 10 de janeiro de 2025.

MARCA nJND. S UNIT.

195.000.00 |R$ 5,82

i
i

83.750,00

I
I

O  1202.500.00 FtS.ei

R$ TOTAL

$ 1.134.900.00 1%

$ 1.074.937,50

$ 1.176.525.00 1%

$ 3.386.362,50

nrriiTi
■ aiT^TITÉ/lfR

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N« 04/2021

Publicado por: ]0£L PINH£/fiO DE ASSUNÇÃO
Código ider)tificador: 36b21c84b311214bc48fe922BS8c78Sl

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N9 031/2024/DP

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PADOS DO PROCESSO

Ifi PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.1030.002/2024

I* PROCESSO DE CONTRATACAO: 131/2024

M0DM.I0ADE1 5REGA0 ELETRÔNICO

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ÕRGÃO(S) PARTICÍPANTES(S)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO, SECRETARIA MUNICIPAL DE
SDUCACÃO. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

â /r.'0
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